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··1.1z~~ 
CllftE~TO 

PORT~A~D 
ARTIFICIA~ 

ena bcw•••~.a• de •SO Ltss­
e ---~o· de 50 Ltss-

ffrodução anual 100.000 toneladas empregando 2 fornos rotativos metálicos 

Empresa de Cimentos de Leiria 
S. A. R. L. 

Capital Esc. 8 . 000 . 000$00 

Sede: 

Rua do Caes de $antarem, 64, J.0 - L/$BOA 

Telefone P B X 2 133 1 

AYEIRO 

f ilial no Norte : 

Rua Formosa, 297-PORTO 

AGENCIAS NA PROVINCIA 

Armazcns de venda 

LISBOA-Laq~o do Chiado, 18 
PORTO-Rua Candído dos Reís, 18 

Porcelanas de Arte 

Porcelanas domesticas 

Porcelanas para Industria 

e para electricidade 

Sede: LISBOA-LaPgo da Biblioteca, 17 



CAMPO DAS CEBOLAS, 11 E 10-A - LISBOA 

Comissões e Consignações 

-1 
AGENTES EXCLUSIVOS 
PARA TODA A ÁfRICA 

---~ ..... ----
REPRESENTANTES EM : 

GUINÉ - J. Nevas & C." 
LUANDA - Lopes Ferreira & Irmãos 

AMBRIZ - J. da Silva e Cunha 

BENGUELA- A. Santos Lima 

MOSSAMEDES- Lúcío Lopes dos Reis 

11111' 

OCIDENTAL, GUINÉ E ILI IAS DA : 

Companhia Agrícola e Comercial dos Vinhos do Porto -
Antiga Casa Ferrcirinha. 

Sociedade Vidago, Melgaço & Pedras Salqadas. 

A A lumínia, Lld. - (Fábrica de Louça de Alumínio marca 
«Trevo•). 

Adolfo Jleíderhoff. 

Joahennes Schubac~ & Sohnuc. 

Comptoír des Chaux et Címents du Tornaisis. 

Companhia de Diamantes de Angola 
(Diamang) 

Sociedade anónima de responsabilidade limitada 

Cc. ... e» C::ê9pHcml de Esc::. fl.000.000$00 («»-•«») 
1-11-•l-•1- I 

Direito mlusivo de pesquiza e extrartão de diamantes na Província de nngola por conmsão do respectivo ·fiovêrno 
1-11_11_11_11_11_1 

Séde Social : LISBOA - - Rua dos Fanqueiros, 12, 2.0 - Teleg.: DIAMANG 
Escritório em BRUXELAS, LONDRES e NOVA YORK 

Presidente do Conselho de Administração 
BANCO NACIONAL ULTRAMARJIYO 

Presidente dos Grupos Estrangeiros 
Mr. jean jadot 

Administrador-delegado - Ernesto de Vilfiena 

RepPesentação e D iPecção Técnica em Ãfr>ica 

Representante - Coronel António Brandão de Melo 
Caixa Postal 347 -Teleg.: DIAMANG - LUANDA 

Engenheiro-consultor 
Mr. li. T. Dídínsón 
DUNDO- LUNDA 

PORTUGAL COLONIAL 

' 
Director técnico 

Mr. L.}. Parl<ínson 
DUNDO- LUNDA 



Co11Rpa•-.hia do 
Sul de Angola 

$ociedade Anónima de Responsabí/idade 
Limitada, com o Capital 

Autori:ado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordón, 12-1.0 

Tele!. !l 4114 End. Tcl. SULA/VGOLA 

SEDE EM ÁFRICJ\ 

MOSSAMEDES- África Ocidental . 

EXPl.ORJ\ÇÓES 

PESCA- Baía das Moscas, Mos­
sâmedcs- Praia Amélia, Pôrto 

' Alexandre 

.Fabrico de ConserrJas, .Farínlias e Óleos de 
Peixe, Pasta A:wtada - Fábrica AFRICANA 

- Mossümcdes 

AGRICULTURA E CRl/\Çi\O DE GADO 

Mossârncdcs, Giraul, S. l'\icolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

Co1m1panhia de 
lftossâ1m1edes 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

lisboa- O .. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tctdone: il //17// 

SEDE DO COMITE f'INA!'/CEIRO 

na l)anquc dcs lntcrcts français 
23, Ruc Louis lc Grand - PARIS 

SODE EM ÁFRICA 

SÁ DA BANDEIRA- (Lubanqo} 

Criação e Comércio de s;ra­
dos - Explorações aqrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcliipa, EdirJa, Palanca, Culue-

que e Tcliifito 

BANCO DE ANGOLA 
UI 1111 1111 1111 1 1111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1111 1 1111 Ili 1111 Ili Ili Ili Ili 1111 1 Ili 1111 li 

(Banco Emissor da Colónía de Anqola) 
SEDE- RUA DA PRATA, 10 
CAPITAL: 60.000.000$00 

FILIAL EM LUANDA 
A.~l~Cl~S: 

BENGUELA, 

li 

LOBITO, 
MOSSSAMEDES, 

NOVA LISBOA, 
NOVO REDONDO, 

VILA SILVA PORTO, 
SÁ DA BANDEIRA, 

MALANGE, 
SANTO ANTÓNIO 'DO ZAIRE, 

LEOPOLDVILLE (CONGO BELGA) 

PORTUGAL COLONIAL 



P ... c.d-•c. CHATIEl.AI~ 
Ã· ven da em todas as farmacia s 

Depositários par a Po r l ultal e Colónias : 

ANTÓNIO SERRA, LIMITADA 
CA.\\PO DOS MARTIRES DA PATRIA, 96 

Caixa Postal N.0 142 LISBOA 

Unlcorfa 
.IALVADOR 

19·A- Rua dar 
LIJ'B 

.. ~--

ETER~IT 
Chapas de f;b•o c;11111enfo 
leves, isoladoras, incombustíveis para telhados, tectos, paredes, etc. 

Agentes e depositários exclusivos : 

Corporação Mercantil Portuguesa, Ltd. 
RUA A U G U STA, 2 2 O, 2.0 

- L 1 S B O A 

PORTUGAL COLO:\IAL Ili 
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BANCO DE PORTUGÃL 
Capital 100.000.000$00 

Fundos de Resepva 72.700.000$00 

Sede -Rua do Comércio, 148 - Lisboa 
CAIXA F ILIAL N O PORTO 

Agências em tôdas as capitais dos distritos administrativos 
do Continente e Ilhas dos Açôres e Madeira, na Covilhã, 
Elvas, Extremoz, figueira da Foz, Guimarães e Lamego. 
Correspondências privativas em Moura, Olhão, Portimão, 

Torres Vedras e Vila Real de Santo António. 

Corresponde ntes nas principa is terras do país 
e nas mais impoPtantes praças do estrangeiro 

Operações - Descontos, tramfetêncías, empréstimos cau- , • 
cíonados, créditos em conta corrente, compra e TTenda de 
cambiais, cartaJ de crédito ·sôbre praças estran9eiras, de-

pósitos de dinlieíro e valores e tôdas as operações que 
pela nature:.<a especial da sua instituição !fie são permitidas. 

11111111 IJ S E 111111111111111111111111111111111111 
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IV 

lftlJRA~l~E 
NA PINTURA 
DA SUA CASA 

Pois é a melhor 
pintura a 

,. agua 

li 

Mário Costa & C.ª, L.dª 
RUA DO ALMADA, 30, 1.0 

- - -:PORTO:- - - , 

O MEL!iOR PRE~ERVAT!VO DA MADEIRA 

EVITA OS ESTRAGOS POR TÔDA A ESPECIE 

DE INSECTOS E OS EFEITOS DO TEMPO 

Ú);ICOS IMPORTADORES 

ROBINSON, BORDSLEY & C.A LDA 

CA1s Do SooRé, s, 1.0 
- LISBOA 

PORTUGAL COLONIAL 



IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - FORNECEDORES 

DA COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 

li l l l l l l l l l l l Ili l l l l l l l l l l l l l Ili l l l llllll l l l l l l li l l li li l l l l l l l l l l l l li l l l l l 111111111111 11111111111 1111111 

Especialidade 
em manteigas, 
queijos e con­
sert7as. Variado 

sortido em arti­
gos de Me1cea­
ría, Vínfios, Lico­
res e Cfiampa9nes 

l l l l l l l l l l li li l l l li l li l l li l l l l l l l l l l li l l l l l l lllll l l li l li l 11111111111111111111111111111111111111111111111 

Domingues, Vasconcelos & Mesquita , Limitada 

53, Rua E ugénio dos Santos, 55 - Lisboa 

Telephone : 2 7 448 

' , , 
.• IJlft B E ·B E. 

Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Queijo Gruyere 

REPRESENTANTES 

EM ANGOLA . 

• ZUID AFRIK, HANDELSHUIS 
' LO ANDA 

VASCO D'OLIVEIRA 
LO ANDA 

r11.11\L i::M PoRTuGAL 

Nestlé &. Anglo $wiss 
Condensed Mi/K Co 

Rua /vens, 11-t:s- Lislxxl 

~ 

NESTLE 
PORTUGAL COLONIAL V 

.... 
I 



·co11•panhia do 
Papel do P.ado 

SOCIEDADE ANÓNIMA DE RES­
PON SA 81 L l DA D E LIMITADA 

Ccmp;f:al ac::4{'.Õe~ 7 .000.000$00 

SEDE EM LISBOA: 

Di•ec::~ãc. - Esc:•m•ó•ic.s: 

D-a dos Fa .. q-em•os,. ~7S,. ~-º 
Telefo•H:!> : A. 2 233f 

DE:>pósi•.-: 

D-a dos Fa .. q-em•os,. ~70 a ~7& 

·-··-··-··-· 
Pr>opPietáPia das FábPicas do: 

. Prado, Marianaia, Sobreirínho (Tomar), Penedo, Casal d'Ermio 

(Lousã) e Vale Maior (Albergaria-a-Velha) 

VI 

' 

·-··-··-··-· 
9nstaladas para uma produção anual de 

Oito . Milhões de Kilos 
de papel e dispondo dos maquinismos mais aper­
feiçoados para a sua indústria. gêm em depósito 
grande variedade de papeis de escrita, de impressão 
e de ~mbrulho. goma e executa prontamente en­
comendas para fabricações especiais, de qualquer 

quantidade de papel de máquina 
continua ou redonda e de Jorma 

PORTUGAL COLON'IAL 



f ABRICA DA BoRRACtIA 

Luso-BELGA 

Victo.r C. Cordi~r, L. da 

E• c,.ltorlo • Fabric a.. 1 

R1i.\ do Assu.:M - .w B.-.~lo - Ll~B01\ 
0.posttoa 1 

L 1 s B o A - Ru,\ d,, Pr,\l,\, 2 7 s e ~ 7 7 
P O R TO - R1"' d,,, flor,· ~, t 36 

Telefone a t 

LISBOA - PB 23-25459 
POR TO - 669 

A. Ferreíra 
111111111111 111 li 11111111111111111111111111 1111111 1111 li li li li 111111111111111111 li 11 
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-TACOES 
D1ENCAIXE 

ÚNICOS CONCESSSIONÁl~IOS o'ESTA 

• * PATE~TE DE INVENÇÃO * * 

Victor C. Cordier L. da 

BEATO - LISBOA 

O f:cwcâe» ;decwl ! -a-- esce»••escw ! 

Sucw't'e cc.11111c. ' 
•• 11111 P _-eu e 

----

111 11111 11111 11111111111111111111 11111 11111 1111 11111 11111 1111111111 1 11111 11111111 
· - ··-··-··-··-··-··-·1-1 
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E X 1 J Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro­

dutos de primeira qualidade. 

Vil 



V enancio GuimaPães & C.ª 
Lubanqo 

Filiais e m Mossâmedes, Humpata e Humbe 

E scR1TóR I O EM LISBOA - RuA DE S. JULIÃO , 23, 1.0 

, 
Endereço Telegráfico: VOUGA 

\ 

Co11né•cio Ge•al, AS•icultu•a, 
' 

Pecuá•ia e lndú~t•ia .. 

' 

Sócios-gerentes da EMPRESA CAHOLO, L.0
A 

Agricultores no BENTIABA 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

Representantes nos distritos da Hui la e de Mossâmedes de: 
• 

Fáll>•mca de Tall>ace»s IJl••a11n1a•mna 

Au•c.11n1ó....,ems e ca11n1mc.ns ''FORD~~ 

mláqumnas de esc•e....,e• '' REmll~GTO~ ~~ 

Representantes no distrito da Huila de: 

VIII 

BLJRRELL & C.0 

Companhia de SeguPos "TÃGUS,, 
Lotãriãs de Angolã 

PORTUGAL COLONIAL 



Ano 1-Dezembro de 1931 n. º 10 
' ' 1 1 1 ~ 1 1 1 1 1 1 1 1 t 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 t t 1 1 1 ' li 

DIRECTOR _ 

HENRIQUE GALVAO 
R EDACTOR· PRI NCIPAL 

J. DA FONSECA FE~REIRA 
EDITOR 

ANTÓNIO PEDRO MURALHA 
1,:.1 

SED E 

RUA DA conm(ÃO, 35, 1.º 
Enderete Telegráfice 

e MINERVA> 
TltL, 2 4253 

Propriedade da Emprêsa 

PORTUGAL COLONIAL 
1,:.1 

l:>nEÇO lt. VULSO 
MetróPOle.,,.. • • • • • • • • 3SOO 
Colóulas.............. 4$00 

(ASSINATURAS) 
~lelróPOle (6 mes .. )... 18$00 
Colónias (6 meses).... 24$00 

COMPOSTO I! IMPRESSO 

OTTOSGl~AFICA LIMITADA 
1 Conde Bar3o, so- LISBOA 
' 1 1' 1 1 1 1 1 1 1''' t 1 1 1 1 t 1 1 1 1 1 '1 1 li 1 ll 

Visado pela Comissão de:censura 

lllll l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l Ili l l l l li Ili l l l l l l l l l l l lllll l l l l l l l l l l l li l l l l l Ili l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l llllll l li l l l l l l l l l l l l l l l l l llll 

IJ11D e11 ce11•te11 11D~ .. ~e11l 
·-··-··-.. -··-··-··-··-··-··-· .. ·-··-··-··-· ·-··-··-· ·-··-··-· 
pa•a as 
C o l ó n ias 

P e lo d •• 
A s osti-ho 
d e 
Ccm11111pos 

ESTÁ fioje o mundo inteíto a contas com uma 
crise que nos fa:< lembrar o mito antiquís­
simo de Prometeu- o semi-deus encadeado 

ao rocfiedo por ter furtado a Júpiter, pai e se­
nfior dos deuses, o fogo do céu. 

Prometeu pertencia à estirpe dos Titans, enor­
mes rer7olucionários civ'is que ajudaram Júpiter 
no 90/pe de Estado que deu a êste o usufruto do 
Terreiro do Paço, naquele tempo cfiamado 
Olimpo. Não se sabe bem se por influencias de 
familia, se por empenfios, se em pag.amento de 
serr7iços políticos e partidários, foi Prometeu no­
meado para um lu9ar de cate9oria e com cer­
te~a cfiorudo: o de Conselfieiro e Profeta dos 
Deuses. Era, portanto, o que fioje cfiamamos um 

PORTUGAL COLONIAL 

«tubarão», quando queremos referir-nos, sem ne­
nfiuma e:,pécie de simpatia, a qualquer pessoa 
que tem um cargo público muito mais rendoso 
que o nosso. 

A-pesar-da sua eler7ada situação burocrá­
tica, Prometeu tomou-:,e muito popular com o 
andar dos tempos- e adiante veremos porquê. 
Boste di::<er por a9ora que o espírito público da 
Grécia anti9a já o considerava favorávelmente 
como inventor de tôdas as sciências, técnicas e ar­
tes «que embele:<am a r7ída dos fiomens». Por 
outro /arfo, 9o::<ava no Olimpo de tão g.rande in­
fluência, que era ali our7ido e acfiado em todos 
os casos importantes. 

Por exemplo: a deusa Minerva, a sábia Ate­
néa, a primeira doutora na ordem cronológica, 
o mais anti90 José-Leite-de-Vasconcelos de saias 
que se confiece, não pôde nascer sem a interven­
ção decisir7a de Prometeu. 

Mas, como assim? (direis}, se Minerva saiu, 
já de capelo e borla, pronta e acabada, da ca­
beça de Júpiter? Nada mais simples: Prometeu 
foi o parteiro dêsse incomparável bom-sucesso. 
A cabeça de Júpitet~ no seu estado interessante, 

1 



não atarra nem desatarra; e o deus 9rárrído sen­
tia nos ourrídos um ;wmbído que embora já sá­
bio e erudito-um ~umbído de Altos Estudos-o 
íncomodarra seriamente. 

Prometeu foi cfiamado e (como o seu nome 
indica) prometeu a!írríar o deus sem mais tar­
dança. Prometeu, e cumpriu: com uma pancadí­
nfia certeira, como quem quebra um orro para 
ajudar o pinto, fê~ saltar a deusa da Scíencía cá 
para fora, com o lírrro, a capa-e-batina, a se­
benta, as unfias e as bocfiecfias pintadas de en­
carnado, as sobrance!fias rapadas em fio, e todos 
os mais atributos característicos das mínerrra:ü­
nfias de liceu, com que a gente se cru~a a cada 
passo nas ruas de Lisboa. . 

Mas, no seguimento do mito de Prometeu 
aparecem rrátías rrersões1 que se não fiarmoní~am 
sem traba!fio até formarem uma síntese raciona! 
satisfatória. A nossa interpretação é a Jeguínte: 

Um belo dia ferre Júpiter um acesso de bo!­
cfierrísmo agudo e apeteceu-!fie fa~er uma nu­
manídade norra, destruindo a antiga. Natural­
mente cfiamou Prometeu e encarregou-o dos 
primeiros ensaios. E logo o fieróí começou a fa­
bricar uma série de grandes bonecos, mais boni­
tos e mais perfeitos que fiomens e mu!fieres. De­
pois ínsufla rra nos seus títeres o fogo do céu, ou 
pedia a Júpiter, e também à doutora Mínerrra, 
que !fies soprassem lá para dentro o espírito dí­
rríno1 como quem dí~: a alma. 

la assim tudo muito bem, quando, de-repente, 
estoira a notícia de que Prometeu furtara a Jú­
piter o fogo do céu, com que o deus (notem bem) 
fabricarra os seus raios; e !og.o a seg.uir sabe-se 
que o títan fôra expulso do Olimpo e awrren­
tado a um penedo, onde uma águia rrínlia todos 
os dias roer-!fie o fígado, isto é, a sede dos maus 
sentimentos liumanos . .. 

Derre ter-se passado então um escândalo se­
me!fiante ao que fioje consistiria em ter qualquer 
dírector-gerente de uma Central E!éctrica des­
rríado para fins particulares uma parte impor­
tante da corrente. O fogo do céu, o raio, é, como 
sabeis, e!ectricídade em bruto- sa!rro o derrído 
respeito. E pode ler-se nas entre!ínfias do mito 
(porque os mitos são sempre ricos de entre!ínfias 
onde pode ler-se tudo, e 'mais a!9uma coisa) que 
o en9enfieíro Prometeu jo9a11a com pau de dois 
bicos. Ao mesmo tempo que serílía júpílet~ traba­
!fiarra por sua própria conta, traindo o patrão e 
set11índo-se do seu car90 para auxiliar uma re­
rro!ução fiumana, cujo pro9wma consistia em 
usar da e!ectricídade sem dar satisfações ao rei 
dos deuses, senfior do raio e do troílão, únicas 
manifestações então sensilleís da fôrça mararrí­
!fiosa que lioje acende as lâmpadas, fa:l tocar as 
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campaínfias, manda a mil léguas os te!e9ramas 
põe a 9irar as rrentoínfias1 e ao mesmo temp~ 
aquece e vela, coúnfia com tôda a lím'pe:la e nos 
tra:l aoJ ourrídos1 com tanta nítíde~, a meia noite 
pausadamente batida no re!ójío de Westminster e 
os fadínfios mais lambidos e mais mal cantados 
que se podem execrar. 

Prometeu foi assim o precursor dos Edison e 
dos Marconi. Os poetas amaram-no, sem presta­
rem grande atenção ao facto 9rarre de ter êle 
serrrído ao mesmo tempo a ditadura olímpica e 
o rerríra!fio fiumano. 60?tfie, flerder, $/ie!!e~, 
Junqueiro, cantaram o lieróí e!ectrícísta; e Le­
nine, outro poeta, definia o comunismo di~endo 
que êste no110 sistema de arrancar a Júpiter o 
fog.o do céu era o socialísmo, maís a electrící­
dade. 

De acôrdo com esta fómw!a está a RúJS/G a 
e!ecttíffcar-se a rrapot~ o que parece contraditó­
rio, mas é nem mais nem menos do que o famoso 
Plano Quínqueníal, que consiste em pôr à i!narga 
da Europa outros Estados Unidos e Completa­
mente E!ecttíffcados, como se nos não bastassem 
e sobrassem já os da América do Norte. 

fiá tempos íleío um cidadão americano a 
Portu9al, 11ísítou mínuc íosamente os arma:lens de 
6aía1 rríu aJ operárias a en9arrafarem 1Jínlio1 a 
arro!fiarem 9arrafas, a co!arem-1/ies rótulos, e 
depois escrerreu lá para a terra o seguinte: «Tudo 
o que na Aménca se fa~ por e!ectricídade, em 
Portugal é feito por rre!fias». 

Pois é. Não temos cadeiras engenfiosissímas 
para «e!ectrocutar» os bandidos, mas também 
não temos bandidos à moda de Cfiicago, tão 
perfeitamente e!éctricos1 que a própria e!ectrici­
dade não quer nada com ê!es. E o que se concluí 
de tudo isto, e da ctíse g.era! que parece o fim 
do mundo, é que o !ovo do céu, tra:lido para a 
terra, a está incendiando, e não trouxe consigo o 
paraíso. · 

Prometeu é o primeiro inrrentor das sciencias 
e atles que «embe!e~am a rrida dos fiomens». já 
1Jamos rrendo que espécie de be!e~a é essa. 

E!ectríffcaram-se as cidades, e agora querem 
e!ectrificar também o campo, e produ~ir cereais 
a rôdo e a rastos de barato. Para quê? De-certo 
para os queimarem e deitarem ao mar, como já 
estão !a:iendo ao café do Brasil e ao trigo da 
Ar9entina. 

Não se '(lê bem que be!e~a é esta, de produ:lir 
de mais para deitar fora, espa!fiando aJsim ao 
mesmo tempo o desemprêgo e a miséria. Por êste 
andar, não teremos dentro em pouco, nem 
e!ectticidade na América, nem 17e/fias em Por­
tuga !. 

Muitos fiomens morrem de fome; muitos quá.'Ji 
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À Viagelll 
Colónias a 

do S r. Ministro das 
e Bruxelas Paris 

·-·•-•J-••-··-··-· 
Um grande momento 

para fl:orlugal 

·-··-··-··-··-··-· 

À 
vías;iem do sr. Ministro 
das Colónias a Paris, vai 
ficar entre os aconteci­
mentos dos últimos anos, 

como um ponto de referência 
triunfal do esfôrço honradíssimo 
que Portuqal vem fazendo para 
recuperar o seu lugar entre os 

,_ .. _ .. _ .. _,,_,,_, 

: Uma lição que se não 
· pode perder 

·-··-··-··-··-··-· 
riam e a quem outros neqaV"am 
qualquer virtude. A sua metró­
pole era tida como uma arena 
sangrenta de rc,-oluções e ridí­
culos ccoups de théatrc>, as suas 
colónias eram um pretexto para 
negar a própria ,-irtude que mais 
profundamente caracteriza a 

grandes impérios do presente­
uma dessas étapes repousantes 
e consoladoras das quais, na 

O SR. MINISTRO DAS COLÓNIAS 
nossa raça - a da capacidade 
colonisadora. O nosso descré­
dito era quási infamante: andava 

vida como na llistória, se pode contemplar com 
orgulho e satisfação toda uma distância percorrida. 

cercado por insultos e .... gargalhadas. 
Todavia não eram as qualidades portus;iuesas que 

Almirante Gago Contioho Brigadeiro João de Almeida General Vieira da Rocha 

liá poucos anos ainda Portuqal era o grande 
desconhecido da Europa - pior que um qrande des­
conhecido : era uma espécie de palhaço qro tesco que 
as outras nações olhavam com desdem, do qual uns 

Ulll!blll!llllllllll!l!lll!ll!l!l!lllllllllllllllll!llllllllllQllll!l!l!l!llllllllll!l!llll!l!lllllll!llllllllll!llll 

não falam já senão em matar-se uns aos outros. 
Assim se /fies «embele~ou a vida», como di:wm 
que !e~ Prometeu. 

Prometeu-mas não cumpriu. 
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tinham esmorecido, não era a raça que se tinha abas­
tardado, nao era., enfim, o povo portuquês que se 
tinha deminuído. Ele foi a vítima, n<lo foi um respon­
sável. Vítima de uma geração inferior, dum meca­
nismo político ignóbil dumas centenas de vendilhões 
que se tinham instalado no Templo como cm mer­
cado de neszócios próprios. . , 

Decorreram alguns anos. A custa dum esfôrço 
tenaz em que há heroísmo e sofrimento, qalhardia e 
honradez, persistência e espírito de sacrifício, em que, 
numa palavra, as velhas virtudes portuqucsas rompem 



o colete de fôrças que as paralízavam, Portugal, o 
mau pagador · do Príncipe de Bulow, paga os seus 
compromissos externos e saneia as suas finanças in­
ternas, restabelece uma Ordem e uma Disciplina, bate 
sucessivamente com os próprios factos do seu resur­
gimento a calúnia e a intriga internacionais. Cessam 
os insultos, são estancadas as gargalhadas-e quando 
a Exposição de V incennes abre as suas portas é todo 
um prestígio que se consolida, um respeito que se 
forma, uma dignidade que se reconhece. 

A visita do sr. Ministro das Colónias encerra com 

• 

Há meia dúzia de anos negava-se em toda a 
Europa a nossa capacidade colonisadora. Há meia 
dúzia de dias Mr. Maginot, Ministro das Colónias da 
f:rança, dizia publicamente ao Ministro das Colónias 
de Portugal, repetindo palavras que êste escrevera 
no número especial da nossa revista, que nós éramos 
mestres de coloni:wdores. 

A França, não o esqueçamos, é hoje, pela uni­
dade do seu império, pela eficácia da sua política e 

EM VINCENNES O Sr. Ministro das Colónias e a sua comitiva visitando a Exposição Colonial 

chave de ouro êste ciclo heróico do nosso esfôrço 
e permite realmente olhar com onJulho a distância 
percorrida, corno o viajeiro que de altos cimos, em 
que o. ar é mais puro e a paisagem desanuviada, 
contempla o caminho laborioso e áspero que peno­
samente atravessou. 

i Não foi com. (?alavras, não, que a dura distância 
se galgou! 

Não foi repetindo os velhos protestos verbais 
com que antigamente pretendíamos repelir as risadas 
que alvejavam o's nossos erros e os sarcasmos que 
incidiam sôbre os nossos pecados. Foi com o amargo 
sacrifício dum povo inteiro, com factos duma digni­
dade nacional reerguida, com atitudes que redi­
miram os velhos erros e expiaram os velhos pecados. 
O nosso prestígio internacional, êsse cume altaneiro 
donde já hoje contemplamos um futuro mais desanu­
viado, é bem a nossa obra e o puro resultado dum 

. grande esfôrço português. 
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pela riqueza da sua metrópole, o primeiro império 
colonial do mundo. 

Há meia dúzia de anos toda a Europa ignorava 
a nossa epopeia marítima e a contribuição que Por· 
tugal trouxe à civílízação mundial. Há meia dúzia de 
dias Lyautey, o maior realizador entre os coloniais 
vivos e uma das mais legítimas glórias da França 
colonial, brindava ao nosso Ministro das Colónias 
com estas pa lavras : «PÓr todas as partes do mundo 
de além-mar por onde andei, sempre que 11ia uma 
fodale:w, uma ponte, um 11elfio caminfio e preguntava 
quem os finfia construído, respondiam-me : foram os 
portugueses. Faço votos para que se um dia, pelo ro­
dar dos tempos, Marrocos 11ier a estar sôbre a pro­
tecção dos cfiinas ou dos esquimaus, estes encontrem 
em Ioda aquela região traços franceses, iguais aos que 
vós deixásfeís pelo mundo ínleito». 

Há meia dúzia de anos os ministros portugueses 
passa\7ar11 despercebidos em Paris como em todo o 
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mundo - eram bem os representantes dum país sem 
crédito nem prestís,?io. ! lá meia dúzia de dias, na festa 
de encerramento da Exposição Colonial reali=ada na 
Tôrre de Bronze, o sr. Dr. Armindo Monteiro foi o 
único convidado para acompanhar o Marechal Lyautey 
na cerimónia de arrear a bandeira francesa, o ponto 
final do grandioso certame de Vincennes. 

Há meia dúzia de anos faziam-se contra nós 
campanhas esclavas,?istas e éramos acusados de 
deshumanidade para com os indígenas. Há meia 
dú:::ia de dias, após a admirável conferência do 
sr. brigadeiro João de Almeida na Sociedade de 
Geografia de Paris, Mr. Jacobson, presidente da So · 
ciedade, dizia: «Não 66 dtíí7ida. Porfu9al é o único 
país colonial que soube le'í7anlar até si os nomens de 
Iodas as raças e tratá-los como i9uaís perante a lei e 
perante os sentimentos de numanídade>. 

Estes quatro acontecimentos, salientes num aco­
lhimento que foi, nos mais pequenos detalhes, reves­
tido duma cordealídadc invulgar e que constituiu uma 
verdadeira consagração do nosso prestígio, das nos­
sas v irtudes e do nosso crédito, dao bem a noção da 
distância percorrida e do nível de dignidade a que 
nos elevou um esfôrço persistente e honrado de re­
surgimento nacional. 

Estes são os factos. E estes factos encerram 
uma lição. 

As nações como os indivíduos - e sobretudo 
aquelas que nem pela fôrça brutal das armas, nem 
pelo número esmaSJa<lor da sua população podem 
impor tiranias ou hes,?emonias de fôrça - têm que or­
ganizar o seu prestís,?io, a sua dignidade, o seu cré­
dito, dentro das suas fronteiras. As posições interna­
tionais sao sempre um reflexo das atitudes internas. 
Nenhum país será di~namente recebido no concerto 
das outras nações se dis,?namente também se não 
comportar e a~ir dentro das próprias fronteiras. 

Portugal é um grande país que tem fronteiras 
espalhadas por êsse mundo e uma obra de ch-iliza­
ção e colonização cujos traços ,slío ainda •)ítidos e 
impressionantes na América, na Asia e na Africa -
em grandes nações de hoje como o Brasil e oJapão, 
em ricas colónias de outros países como a lndia e 
Marrocos. 

A sua obra de ontem, a. sua obra de hoje, são os 
títulos da sua grandeza, a razlío profunda da sua 
existência. Uma e outra ligam-se, justificam-se, com-

pletam-se. E só num todo harmónico o Mundo as 
poderá compreender. Não há passado se o presente 
o negar e só a dignidade de hoje é garantia aceitá­
vel das drtudes de ontem. O passado morto, o pas­
sado jazigo de família, nlío conta no Século XX­
não contará mais entre as nações que querem viver 
e andar. O Passado, ou é uma fôrça dinâmica pro­
jectada no Presente, ou ninguém o poderá admirar, 
respeitar e conceber na sua verdade e na sua glória. 

O nosso Passado diqnifica-nos, ele\a-nos hoje, 
porque temos nestes anos que decorreram demonstrado 
ao Mundo que somos diqnos dêle e que a nossa mis­
são histórica se vai desenvolvendo no presente com 
a segurança, o génio e o espírito maravilhoso de ex­
pansão que é próprio dum povo que, na unidade 
da sua independência e do seu carácter, é o mais ve­
lho da Europa. 

Esta foi a lição de V incennes, êste foi o alto si­
gnificado que a nós porluqueses cumpre apreender 
no êxito que teve a v isita do Ministro das Colónias 
a Paris. 

Os seus resultados - isto é a posição internacio­
nal que alcançámos e que é preciso não considerar 
senão como uma étape donde precisamos partir para 
mais alto e mais lonqe- não se podem perder nem 
comprometer. 

E ir mais além, nZio os perder nem comprometer, 
eis todo um proqrama, mais alto que o dos partidos, 
dos grnpos, dos clans, mais alto que o dos homens e 
das organizações polítícas- iporque é o próprio pro­
grama de Portuqal! 

• 
É preciso, evidentemente, ni'io esquecer o triunfo 

pessoal do Ministro e quanto as suas qualidades con­
tribuíram para o êxito da ,-iagem. Mas, propositada­
mente, não lhe queremos dar excepcional relê\O, nem 
mesmo a côrte de adjectívos que com propriedade 
se Ih~ podiam agregar. 

Este é um grande momento de Portuqal. E pe­
rante êle os homens - os maiores - são seres transi­
tórios perante uma idea eterna. 

De resto, estamos certos, é o próprio Ministro o 
primeiro a pensá-lo e a senlí- lo porque êle foí, in­
contestàvelmente, no desempenho da sua missão, so­
bretudo, um qrande p9rlwJuês ! 

li. GALVÃO. 

·-··-··-··-··-··-··-··-· 
Discurso pronunciado pelo SP. Ministro 
das Colónias na Union Coloniale 

QUANDO, no princípio do século XV.0 , os por­
tugueses começaram a descoberta do mundo, 
tudo na Pátria favorecia os seus altos desígnios. 

Vivia-se numa atmosfera espiritual de gló­
ria, ascetismo e abnegação. A gente que na rude 
escola da luta pela independência se tinha educado, 
soubera criar uma entusiástica SJeração de continua­
dores. Nun'Ál\ares, o heroi perfeito, milagre de pa­
triotismo e de puresa, dera à nação um tipo moral 
que a gente nova procurava imitar nas suas \irtudes 
mais nobres e que comunicou ao povo inteiro uma 
fé ilimitada e qcnerosa nos destinos de Portugal. 
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Sob a sua mágica influência se tinham formado 
os filhos do Rei. Da visão genial do Infante D. Hen­
rique-visão tão larqa que de Saqres parecia adivi­
nhar a terra inteira e tão profunda que abraça\a 
tôdas as possibilidades do momento e da raça para 
a realisação do sonho sobrehumano das navega­
ções - servida por uma vontade fria e indomável e 
por uma sêde ardente de saber, por um entusiasmo 
oculto que da vida parecia despresar tudo o que não 
fôssem os próprios fins que se propunha, nasceram 
os mundos no,1os. 

Deante de nós abria-se o mar, que desde o sé-
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culo XII nos atraía e cnsina\a; à arte da navegação 
tinham-se arrancado já os seus primeiros segredos; 
o mouro ameaçava a cristandade; e a ambição da 
!llória !lanha em batalhas lonqíquas contra os inimigos 
da fé, doura'"'ª e purificava a <lnsia de tôdas as almas 
para a conquista de territórios que prolongassem 
Portuqal para alem dos mares. 

Foi neste ambiente que se preparou a expedição 
contra Ceuta - ao tempo cm que, segundo estudos 
recentes fazem supor - já tinham chegado à côrte 
portuqucsa as primeiras informações sérias sôbre as 
terras lonqíquas do Prestes João. Quando o plano de 
Ceuta - talvez mais justamente diríamos o plano de 
África- que precedeu decerto a concepção do plano 
da Índia. foi exposto a Nun'Álvarcs, êste exclamou 
como se, de repel]te, lhe aparecesse tôdo o seu imenso 
alcance futuro: <Este plano é uma inspiração divina>. 

E, emquanto os na,·ios v<io prcscrutando os se­
qredos das ondas e· as ilhas encantadas (a Madeira e 

A VISITA AO PAVILHÃO DE PORTUGAL-O Sr. Ministro das Colónias 
saindo do pavilhão histórico 

os Açores) começam a surgir do mar e ao longo da 
costa as caravelas \7ão encontrando e devassando 
terras desconhecidas, a conquista '' ªÍ avançando em 
Marrocos num esfôrço pci;tinaz. Alcácer Sequer -
Arzila e Tânger càem sob o nosso domínio; Larache 
é abandonada pelos mouros; de Casa-füanca fizemos 
uma terra nossa quando já os nossos primeiros na­
veqadorcs - Gil Eanes, Gonçalo Cabral, Baldaya, 
Trist<lo, Fernandes, Bru~es-tinham chegado quási até 
ao Golfo da Guiné, seguindo, metódica e pertinaz­
mente, a esteira que, do seu ninho de Sagres, a ins­
piração e o saber longamente acumulado do Príncipe 
D. l lenrique, ia traçando. 

Em 1454 - no ano seguinte ao da tomada de 
Constantinopla e aa queda do Império Romano do 
Oriente-o papa Nicolau V deu-lhe o senhorio e do­
mínio de tôdos as descobertas de África e revela, na 
sua bula de s de Janeiro, o mistério do plano gigan­
tesco do Infante, que as condições da Europa e as 
relações, hoje conhecidas, com a Abyssínia, explicam 
de modo convincente: «rendrc l'Océan navigable 
jusqu'aux Iodes pour secourir la Chréticnté de l'Occi­
dent contrc les Sarrasins et pour lcs soumettre de 
mêmc que les peuples paiens non infcstés encore par 
la perte mahométane>. 

Ao lado das expedições para descobrir terras, 
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faziam-se as que tinham um fim puramente científico 
- como a que, segundo o testemunho de Diogo Go­
mes, se fez ell) 1425 para estudar os \"'entes ao lonqo 
da costa de Africa e as correntes junto das Canári~s. 
Dêste modo formavam os portugueses uma ciência 
náutica sua, que lhes ensinou os caminhos para os 
continentes longíquos e cuja superioridade é hoje re­
conhecida pelos grandes historiadores europeus. 

Antes do fim do século XV os nossos capitãis já 
conheciam os aliseos de nordeste e as zonas dos 
ventos variáveis e dos dominantes no sudoeste; ainda 
hoje os veleiros sequem no Atlântico rotas muito 
aproximadas das que nos nossos roteiros do comêço 
do século xvr vêm indicadas. 

As descobertas não foram assim uma obra de 
aventura, empreendida pelo amor do risco, impulsio­
nada pela sêde das riquezas e pela misteriosa atra­
cção do desconhecido. Foram o resultado do seu 
trabalho metódico, iniciado sôbrc informações sérias, 
discíplinadamente continuado alra,-rés de estudos e 
i1wcstiqaçõcs profundas, aproveitando de todos os 
aperfeiçoamentos aconselhados pela experiência e 
pelos conhecimentos que, no contacto com o oceano 
se iam adquirindo e acumulando ano a ano; séculos 
inteiros de navegação, descoberta e conquista, puze­
ram à prova tôdas as qualidades do povo, desde as do 
último marinheiro, que, com uma coraqcm maqnífica, 
\"'Cndia o pavor que no seu espírito humilde tinham 
criado as lendas sôbrc o mar tenebroso, até às dos 
chefes, cuja capacidade de orqanisação, audácia, san­
que-f rio, decisão, coragem e tenacidade, tinham de 
atinqir o máximo humano nas qrandes e freqüentes 
horas tráqicas das tempestades, dos naufrágios, dos 
desembarques em terras desconhecidas, dos contactos 
com as traições dos climas tropicais, da solidão na 
imensidade das águas, quando se nõo sabia em que 
direcção estava a terra e a fome e o escorbuto des­
truíam as tripulações. 

Na aurora da colonisaçé'ío moderna está o sofri­
mento e o prodigioso trabalho dos portugueses em 
matéria de navegação e exploração dos litorais. 

As terras que íamos descobrindo aplicámos, loqo 
desde o começo, métodos de colonisação que ainda 
hoje n<lo perderam a actualidade: os monopólios, as 
doações de territórios, as feitorias, as companhias de 
comércio com as colónias, foram, desde o tempo de 
D. 1 lcnrique, praticados por nós como sistema de po­
voar e aproveitar os territórios que desvendávamos. 

Após a descoberta, a Madeira e os Açores foram 
dividididos cm capitanias e cntrcqucs a donatários; 
tão bem se houveram estes no seu trabalho que, me­
nos de meio século depois de descoberta, a Madeira 
já levanta soo homens de armas e tem quatro gran­
des povoações cujos habitantes vh~cm do que pro­
duzem. 

Fez-se aqui a primeira qrandc prova da nossa 
capacidade de colonisadores; as lindas ilhas do 
Atlântico, a que um grande escritor, chamou os pri­
meiros exemplares de colónias propriamente ditas, 
rapidamente retratam em todos os tracos da sua vida, 
a fisionomia portuguesa. Poucos anos depois de ter 
vencido os seus limites marítimos Portugal consegue 
prolonqar-se já em terras novas, mantendo o feit!o 
dos seus habitantes, os seus costumes, tradições, leis, 
línqua e fé. · 

Aqui achareis, senhores, bem marcada logo desde 
o início, uma das feições essenciais da colonisação 
portuquesa: reprodu::ir Portuqal em tôdas as latitudes. 
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Ainda hoje, bem vincadamente, o mc!>mo facto se ve­
rifica: e podereis achar nos quadros da vida agrícola, 
do sul de Anqola o retrato quási fiel dos trabalhos 
do campo na província portuqucsa de Alemtejo. 

A rapidez com que povoámos e desbravámos 
as ilhas da Madeira e Açores repetiu-se sôbre o 
Equador, atestando a nossa capacidade de acção a 
Ilha de S. Tomé, onde desembarcámos em 1470, de­
pois de descobertas por nós quási tôdas as ilhas do 
i;?ôlfo da Guiné, já em 1522 produzia 150.000 tonela­
das ç!e assúcar, em 60 enqenhos de portmiueses. 

Este facto serve para pôr em relêvo uma sei;?unda 

ocupação e o comércio, fundamos ao longo das cos­
tas as nossas feitorias. 

Assim o Infante D. Henrique edificou o forte de 
Arguim para monopolisar o comércio com o Sudão. 
Os negros vinham aí trocar os seus produtos pelos 
nossos; as armadas que percorriam os mares encon­
travam nelas refúqio e mantimentos e os explorado­
res dp Sertão o apoio e a ajuda necessários. 

A nação qarantiam elas o monopólio da explo­
comercial que, logo no alvorecer da colonisação do 
litoral atlântico do continente africano, encontramos 
entregue a uma companhia de armadores. O mono-

O ar. Dr. Armindo Monteiro condecora o Marechal Lyauley com a gran·crui da Tõrre e Espada 

feição essencial da colonisação portuguesa loszo 
desde a sua aurora: o contacto dirccto do colono 
com o natural em matéria de produção agrícola, o 
empreendimento de culturas tropicais com aferfeiçoa­
mento dos métodos dos indígenas, a introdução de 
plantas novas onde elas não existiam e o seu cultivo 
se afigurava possível. Assim, por exemplo, já no sé­
culo XV o açúcar colonial portugês tinha conquis­
tado grandes mercados na Europa. 

Ao lonqo da costa de África íamos porém se­
guindo um sistema diverso; não faltavam aí braços 
com que cultivar a terra, nem produtos para trocar. 
O comércio aparecia assim aos nossos navegadores 
como a forma natural de aproveitar imediátamente 
os recursos da natureza e as possibilidades dos habi­
tantes. Procuramos sempre adaptar ao meio as for­
mas da nossa colonisação. Para qarantirmos a 
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pólio era defendido pela política de scgrêdo intran­
sigentemente sequida pela côrtc portuguesa em ma­
téria de navegação e comércio ultramarino, política 
que a-pesar-de ter obscurecido algumas das nossas 
expedições mais gloriosas e profícuas - como a do 
Grande capitao Duarte Pacheco cm 1498, certas 
explorações nos mares da América Central, a viagem 
de Cabral em 1503 e muitas outras-não pode apa­
gar da história, tão grande influência tinham as des­
cobertas nos destinos do mundo, o serviço que os 
portugueses dos séculos XV e XVI prestaram à huma­
nidade dando à ciência a unidade da terra e à causa 
da civilísação europeia o contacto dos povos e o 
caminho para o seu universal domínio. Alargamos a 
vida de homem, os seus interêsses, ambições e possi­
bilidades até mal suspeitados limites. Posemo-la em 
contacto com fenómenos novos e, obrigando os nos-
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sos naveqadorcs a procurar conhecer as coisas como 
elas eram na sua verdade inteira, sem curarmos da 
opinião de Ptolomeu ou Strabão, fomos, no século 
XV, os creadorcs do espírito que havia de produzir 
a Renascença, os precursores de Descartes e de hu­
manismo. 

• • • 
Nasceram assim em Portugal no século XV, to­

dos os grandes instrumentos da colonisação - que 
nós, como tôdas as outras nações, havíamos de apli­
car eficazmente e por muito tempo. 

Nas voltas de 1475 o príncipe D. João, o Prín­
cipe Perfeito, toma as rédeas das descobertas e na­
vegações. Era da raça qigantcsca do Infante D. Hen­
rique esse homem - «Mestre da arte de reinar>, 
precursor de Machiavel, com recursos de energia 
superiores o lodos os acontecimentos, e a cultura de 
um qrande do renascimento. 

Para encaminhar Portugal para os mais nobres 
destinos a Providência pôs um tal Rei á frente da 
nação nesta época culminante da sua histó ria. 

Sob a sua direcção, a náutica e o conhecimento 

O Marechal L}autey discursando no banquete oferecido 
pelo Ministro das Col6nias de Portugal 

do qlobo fizeram proqressos fo rmidáveis, Por terra 
chegamos à Índia. Por mar, dobramos, com Barto­
lomeu Dias, o Cabo da Boa Esperança- e, íá na 
costa oriental da África, chegamos ao Rio do Infante. 
Adquiria;se assim a certeza dç um cam inho marítimo 
para a India, costeando a Africa; e aos dirigentes 
da nossa política ultramarina pareciaJn por isso vãos 
os desejos de Colombo de chegar à lndia pelo Oci­
dente. 

O tratado de Tordesilhas 1494, dividiu então os 
mundos novos entre a Espanha e Portugal. 

Ao mesmo tempo que assim caminhavamos no 
mar, a conquista prosseguia cm Marrocos. O nosso 
primeiro império africano cheqou aos seus limites 
com a conquista dç Azamor em 1513. Tínhamos en­
tão, no norte da Africa, uma larga continuação do 
território nacional. Ceuta, Tanger, Arzila, Alcácer 
Sequer, Saffim, eram cidade nossas e fortalesas por­
tuquesas erquiam-se cm Agus, para lá de Saffim, em 
Mogador, no Cabo Gucz, onde hoje fica A,,iadir, em 
Mazagão. De aqui irradiava a influência portuguesa, 
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de que ainda hoje restam vastos padrões, para as 
regiões visinhas, até ao Atlas. Foi Marrocos para nós 
uma rude escola de guerra- mas muitas das virtudes 
que depois nos serviram em mais longínquas coloni­
sações adquiriram-se talvez no contacto com as po­
pulações marroquinas. 

Aí aprendemos que a tolerância para com os 
povos vencidos devia ser prática constante de quem 
queria colonisar. Acabada a querra, se dentro das 
fortificações se mantinham a disciplina militar, logo 
as relações com os naturais se procura\am estabele­
cer em termos de cordealidadc. Os mouros vinham 
às nossas cidades comprar e vender; os que nos es­
tavam sujeitos eram defendidos contra todos os mais 
como se portuqucses sempre tivessem sido; podiam 
cultivar os seus campos e dispor do seu produto. 
Todos os vexames inuteis eram poupados aos venci­
dos. Deles pretendíamos fazer compatriotas que, 
intcqrados num mesmo espírito, colaborassem na 
nossa obra. 

Na idea de continuar P0rtugal nos territórios 
ocupados de novo tôda a nossa colonisação, desde 
as suas primeiras eras, como acentuei, foi um esforço 
nesse sentido - transportava mos muitas das leis que na 
metrópo le regiam a ordem administrativa, civil, militar 
e penal para os domínios novos. Dávamos facilida­
des aos nossos comerciantes e aos operários que 
quizessem emiqrar, tal como hoje é prática corrente 
ainda. 

A legislação protectora do colono europeu apa­
receu loqo com o primeiro balbuciar da nossa colo­
nisação. Crcamos pensões rara os que se inutilisas­
sem em África. Talvez por tudo isto rápidamente se 
ajuntou em Marrocos uma qrandc população \inda 
de Portugal. 

Depois, compreendendo que era indispensá,el 
manter laços de estreita união com a Metrópole, os 
navios portu~ucses-do Rei ou de outras entídades­
faziam viaqens contínuas para os no\OS domínios 
africanos, mantendo bem \iva em todos a obediên­
cia ao Rei e a lembrõnça da terra natal. Por todo o 
território marroquino surqiram então lgreías, conven­
tos, casas de modêlo português: e até os organismos 
que, de velha data, a caridade lusitana tinha criado 
- as Misericórdias - se aclimataram ali como se de 
facto em Marrocos se continuasse a pátria-mãí. 

• • • 
Em 1498, com a chegada de Vasco da Gama a 

Calicut está realisado o qrande sonho do Infante 
D. Henrique : o Islamismo, que se fixara na Europa, 
vai começar a ser combatido no próprio oriente. 

Dois anos depois, Cabral estabelece na lndia a 
nossa primeira feitoria. !amos aplic9r aqui os méto­
dos coloniais, de que, na costa da Africa, sobretudo 
na Guiné, tíravamos os mais pro\eitosos resultados. 
Mas na Índia as feitorias tinham de !:.Cr fortalezas 
bem providas e preparadas, porque a intolerância 
religiosa dos mouros e o seu espírito imperialista se 
opunham à penetrac:ão pacífica dos nossos inter~sses. 
Cinco anos depois da chcqada de Cabral à India 
podíamos dizer que os mares do oriente nos esta,~am 
sujeitos. , 

Nasceu então o qrandc sonho da India de que 
havia de resultar a fundação do nosso império do 
Oriente, que encontrou em D. Francisco de Almeid~ 
e Afonso de Albuquerque, os seus mais formidáveis 
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realisadores. O primeiro praticou uma política essen­
cialmente marítima: «tôda a nosa fôrça seja no mar> 
escre,-ía êle ao Rei: cm terra apenas feitorias e forta­
lezas que os protejam. Vista a séculos de distância, 
essa política é uma epopeia que os clarões gigantes­
cos das grandes batalhas na\"aís iluminam. 

Senhores incontestados do mar, tratamos, com 
Albuquerque, de tomar os pontos estratégicos que 
podiam garantir a posse da terra; Gôa, Ormuz e Ma­
laca caem em nosso poder sucessí\-amente. Quería­
mos Gôa para capital do Oriente; Ormuz porque 
era o centro de comércio com a Arábia e a Pérsia 
e Malaca porque torlo o extremo oriente vinha ali 
mercadízar. Estava traçado o esboço do império, 
com a ol{edíêncía de quási todo o litoríal dêsde So­
fala em Africa até Malaca ç com o domínio sôbre as 
mais importantes ilhas do Indico- de Madagascar a 
Ceylão. 

Em tôda a nossa acção no Oriente nunca aban­
donamos, através das difíceis eventualidades, os prin­
cípios essenciais que guiavam tôda a nossa acção 
ultramarina. 

Em primeiro lus;rar procurumos atraír a nós as 
populações índí!,1'enas. Pomos neste caminho até onde 
nunca se tinha ido. Como não se podia le\7at" de tão 
longe tôda a gente que lhe era necessária, protegeu 
A lbuquerque os casamentos en tre portugueses e na­
ti\-os, na idca de assimilar a população; deu-lhes 
casas semelhantes às de Portugal e procurou integra­
las na prática de muitos costumes portugueses, para 
que li\-essem uma vida semelhante à nossa. 

Foi ele o \"erdadciro iniciador da política de 
autonomia administrati\"'a e financeira das possessõ::s 
ultramarinas, o primeiro colonial que compreendeu d 
necessidade da sua aplicação a domínios longínquos 
sem quebra da unidade de soberania nacional. Essa 
autonomia aparecia-lhe como um instrumento índís­
pensá~el para a grandeza da pátria. 

Por isso a sua política mo,-eu-se dentro da idea 
de que a Índia de\7ia ser administrada com os seus 
próprios recursos. , . 

Assim, queria que as dcspczas da lndía fossem 
pagas com as suas próprias receitas, formando uma 
contabilidade independente; entregou aos naturais 
certas funções públicas, para que quem exercia o 
poder tivesse a confiança dos administradores; orga­
nísou e pôs ao serv iço do império tropas indígenas 
em grande número, scquindo uma prática nascida em 
Marrocos. 

Para ql1e esta política podcsse surgir e crescer 
~em que os novos domlníos perdessem o seu carácter 
português, procurou Albuqucrqae transportar para o 
Oriente as nossas próprias instituições administrati­
vas, creando em Gôa um Senado municipal moldado 
no de Lisboa. 

Foi ele que compreendeu o carácter eminente­
mente civilísador da colonísaçé'io; e, embora pro­
curando proteger o comércio nacional, o melhora­
mento do estado jurídico e espiritual do natí,o, era 
preocupação constante dos portugueses, que organí­
saram nesse oriente remoto, a assistência aos naturais 
que eguala,am a todos os cristãos, europeus ou não, 
deixando o julgamento dos híndús entregues a juízes 
da sua raça e procurando, com proibições rigorosas, 
que datam do século XVI, reprimir os costumes bár­
baros por contrários à justica e à moral que repre­
sentavam. 

Do nosso imenso domínio do Oriente que durou 
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até ao século XVII, pouco resta hoje; as vicissitudes 
da história fizeram-no lombar e nós eramos poucos 
para sustentar tão vastos senhorios; mas ao fechar o 
balanço do grande sonho da lndía, podemos dizer 
que os portugueses que o destino levou até Ião dís..­
tantes países foram no oriente os primeiros soldados 
da fé cristã, cm que resumíamos todos os grandes 
ideais da nossa velha e augusta ci\-ílísação latina. 

• • • 
Em 1500 tornou-se pública a chegada dos por­

tugueses ao Brasil, cuja colonisação começou séria­
mente em 1525. Era o tempo çm que os nossos 
domínios se estendiam desde a Afríca ao Extremo­
-oriente, com fronteiras tais que nunca o sol se escon­
dia neles, na imagem feliz do poeta. 

E assim como tínhamos tido, na primeira e na 
segunda faze das descobertas, o Infante D. Henrique 
e o Rei D. João que, no momento preciso, tinham 
aparecido em Portuqal, assim na hora cm que a co­
lonisação tinha para durar, de assumir, cm grande 
escala, um aspecto sistemático, aparece D. João Ili 
que, nos campos virgens da América, vai, metódica e 

Um aspecto do banquete oferecido pelo sr. Dr. Armindo Monteiro 
às personalidades que o acompanharam 

per!ínazmen!e, abrir os alicerces cm que assentou a 
grande nação brasileira. 

Começámos a colonisar o Brazil com o sisl~ma 
das feitorias e doações que tão bons resultados tinha 
dado já; entre 1530 e 1535 criámos doze caµitanías, 
entre 1557 e 167 4 criámos mais onze, muitas das quais 
eram maiores do que certos países da Europa. Do 
reino mandámos muita qente: homens de guerra e 
homens do campo que, como diz um coe\o, muitas 
vezes tinham de conquistar a palmos a terra que lhes 
era dada às léSJuas. 1ão queríamos fazer colonisação 
guerreira, antes, pacíficamente, procurá\amos tratar 
com os índios, que cm muitas qucrras foram aliados 
fiéis. Mas os conflitos surgiam da cubíça e das ambi­
ções humanas, por ,.,.czcs duramente : e no meio de 
uma natureza impiedosa, ha\"'Ía que lutar contra ho­
mens mais implacáveis ainda. Contudo pareciam su­
periores a ludo esses portuSJucscs dos séculos XVI e 
XVII duros na expressão, altivos nas atitudes, espíri­
tualisados pela fé e pela 3nsía de bem sen-ír o Rei, 
inflexíveis na defeza da terra conquistada, émulos dos 
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homens das descobertas-tal como no-los pintou Par­
reiras no quadro da Conquista da Amazonia. 

Misturavam-se com os indígenas, perpetuavam-se 
neles, mantendo nos filhos a fidelidade à pátria que 
os guiava nas suas acções. 

Não pode imaginar-se mais liberal método de 
colonisação do que aquele que por nós foi adaptado 
na terra americana. 

Larga autonomia administrativa era dada aos 

EM: BRUXELAS- Junto do tlimulo do soldado desconhecido belga 

donatários que, de facto, dispunham nas suas capita­
nias como senhores quási absolutos, pois que o Rei 
se reservava quási apenas o direito de cunhar moeda 
e o décimo dos produtos do território doado e que 
era representado apenas pelos almoxarifes e feitores. 
A pouco e pouco êste regime foi enfraquecendo até 
morrer, no comêço do século XVIII. Para que se não 
dispersassem actividades e a confusão não vencesse, 
foi estabelecido um sistema de centralisador logo em 
meiados do século XVI. com a criação do Govêrno 
Geral limitado por um alto funcionário da fazenda 
e outro da Justiça. 

Já então, ao longo da costa, desde Pernambuco 
a S. Vicente, se viam muitos dos centros da colonisa­
ção que haviam de constituir as SJrandes cidades de 
hoje. Desde o princípio tinham loSJo uma fisionomia 
portuquesa. Aí, fixava-se a qente ida da Europa, e, 
como nas povoações lusitanas que tinham deixado, 
punha-se a cultivar o solo, com a tenacidade e a ca­
pacidade de sofrer que são apanágios nossos. As 
terras eram distribuídas um pouco segundo as possi­
bilidades. de cada um. As missões religiosas ràpida­
mente prosirediram para o interior, organisando os 
índios em aldeias, até onde a sua influência chegava. 

O Govêrno Get:al foi o instrumento mais activo 
da nossa política no Brazil. A sua acção foi condu­
zida, a princípio, no sentido de fazer um país agrí­
cola; no comêço do século XVII orçava já por 
500.000 arrobas a produção do assucar. De Portugal 
vinha tudo o que da Europa era necessário aos co­
lonos: de Anqola a fôrça de trabalho necessária às 
indústrias e à agricultura. 

Portuqal repetia-se alem Atlântico. A própria 
natureza sofria a fnfluência do muito que da Europa 
as nossas naus transportavam. Em homens, saber e ri­
quezas démo-nos liberalmente à América lusitana. 

Infelizmente, depois de 1680 o contacto com o 
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Brazíl afrouxou. As lulas que ali se travaram com 
inimigos de vária nacionalidade nem sempre foram 
sustentadas pela política do reino. Mas o espírito 
português que ali ficara das primeiras épocas resis­
tiu e venceu, conservando durante séculos, a integri­
dade da nação. A exploração das minas um momento 
fez de Portuqal quási uma dependência económica 
do Brazil. Em S. Paulo nasce um espírito novo, au­
daz, em que o génio dos nossos primeiros conquis­
tadores se revela na plenitude da sua fôrça de acção. 
foi êle que deu uma alma de nação ao poderoso 
Brazil de hoje; consciente da sua riqueza e das suas 
possibilidades imensas, tomando alento, foi-se eman­
cipando a pouco e pouco, dos laços políticos que o 
prendiam a Portugal. Um dia proclamou-se indepen­
dente : mas nada tirará a Portugal a glória imensa de 
em três séculos, ter formado um povo que agora te~ 
cêrca de 40 milhões de almas e que, do outro lado 
do A tlântico, represen ta a sua raça e a sua história 
fala a !:Ua línqua e tem a sua fé. ' 

• • • 
De tôda esta luminosa jornada chegou ao nosso 

tempo um grande Império. Ocupamos no mundo, no 
dia de hoje, 2.172.~00 QlJilómetros quadrados, disper­
sos pela Europa, Asia, Africa e Oceania. O Portugal 
da Europa caberia nesta superfície 23 vezes. Quási 
todos os grande~ oceanos banham a costa lusitana 
- o Atlântico, o Indico, o mar da China. A bandeira 
portuguesa cobre homens de quási tôdas as côres e 
de quási tôdas as raças. A consciência da nação 
aceita e protege siente de tôdas as sirandes religiões. 
A línqua dos descobridores no mar fala-se em todos 
os grandçs continentes: n~ Europa como na Amé­
rica, na Africa como na Asia. Parecemos pequenos 
na Europa e somos qrandes no mundo. 

E nós queremos que o presente não seja indigno 
do grande passado de que falei. Essa vontade anima 
as gerações novas, como electrizou as de nossos pais 
e avós. Portuqal, disperso pelo Ultramar, prossegue a 
sua história. 

Quando, depoi,s de independente o Brasil, nos 
voltámos para a Africa, sentimos que, não tendo 
ocupado o extremo sul do continente, tínhamos pra­
ticado um êrro irremediável, pois que a li~ação das 
duas costas ia ficar para nós, como sucedeu de facto, 
comprometida para sempre. Do lado do oriente tí­
nhamos construído fortalezas sólidas, muitas das quais 
ainda agora atestam a nossa passagem e domínio, 
mesmo em terras estranhas. No ocidente, muitas ou­
tras bordavam também as nossas costas. 

Mas para o interior, a-pesar-de todas as tentati­
vas que desde o século xvn fazíamos para atravessar 
a África, o SJrande continente nes,rro continuava mis­
terioso. A ocupação europeia não se afastava para 
lonSJe das costas. Em Angola, por exemplo, onde 
noutro tempo tínhamos chegado a ir muito longe, os 
nossos soldados não distavam das costas mais de 
duzentos quilómetros. 

Por isso podemos dizer que no século XIX ocupá­
mos de facto o nosso quarto império. 

Exploradores, comerciantes, soldados, marinheí­
ros, cultivadores, de duas ou três gerações atrás, fo­
ram dignos renovadores da o,bra dos antepassados. 
lião de entrar na história da Africa portuguesa cOf!l 
feitos de que os primeiros navegadores e descobri­
dores não desdenhariam. 
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Nos últimos sessenta ou setenta anos fizemos uma 
obra imensa - de ocupação e assimilação. Um do­
mínio que em muitos pontos teve de estabelecer-se 
pelas armas, continua hoje pelo coração. 

A nossa peneiração fez-se com muito trabalho 
e sofrimento, suportando os pioneiros do nosso nome 
as fadigas mais duras, como se fôssem insensíveis às 
privações, mostrando-se pacientes na adversidade, 
calmos, corajosos e simples nos periqos. Essa pene­
tração e ocupação constituem o orgulho das últi­
mas gerações e se muitos dos que fizeram o império 
de hoje já desapareceram na sombra da morte -
c~mo Sá da Bandeira, Serpa Pinto, Capelo, Ivens, 
o Grande Mousinho, Ennes, Ornelas, Andrade, Cal­
das Xa\·ier, Eduardo Costa, Júlio de Paiva, Pereira 
de Eça e centenas de outros que ~u não posso enu· 
merar, porque levaria horas - muitos outros feliz­
mente estão vivos e a nosso lado, mantendo bem a 
chama do espírito colonial português - Couceiro, 
Rosado, Azevedo Coutinho, Vieira da Rocha, João 
de Almeida, Bento Roma, Eduardo Marques, Roma 
Machado, Vicente Perreira - chama que nós have­
mos de procurar manter tão viva como êles, no or­
gulho de bem sen7ir Portugal para bem servir a 
humanidade. 

Depois de conquistada pelos soldados, conquis­
támos a África com o agricultor, o missionário e o 
comerciante. Pizemos Angola e Moçambique, vastos 
países no\·os, primeiro com o sangue que alicerça 
as pátrias, depois com o trabalho e a dor de cada 
dia, que as fazem qrandcs. Todo o Império está in­
teiramente ocupado pela estreita malha das nossas 
autoridades civis. As nossas quarniçõcs militares são 
pequenas e constituídas geralment~ por tropas indí­
genas enquadradas por europeus. A sombra das suas 
baionetas exerce-se plenamente a nossa soberania, 
que nenhuma rebeldia ameaça. 

Podia invocar aqui como títulos de glória para 
o meu país, no concerto das nações coloniais, as es­
tradas que fizemos - 30.000 quilómetros em Angola, 
20.000 em Moçambique - os caminhos de ferro -
1.3 l 5 quilómetros cm Moçambique, 2.300 quilómetros 
cm Angola- os grandes portos, modernamente ape­
trechados entre os quais se encontram alguns dos 
melhores da Aírica, que temos abertos à nave~ação 
- Luanda, Lobito, Beira e Lourenço Marques- as re­
des telegráficas e telefónicas que asseguram, com 
perto de vinte mil quilómetros de linhas terrestres e 
muitos postos radiotcleqráficos. a rapidez das comu­
rúcações nos territórios portugueses do Sul do Equa­
dor; poderia íalar no intenso movimento comercial 
das nossas Colónias, nas suas vastas produções, no 
largo futuro que oferecem. 

Mas aqui, no fecho da exposição, como quem. 
fala de uma nobreza nascida há omito e sempre 
compreendida e continuada, prefiro dedicar uma re­
ferência à política indígena dos portugueses- porque 
é ela que vinca bem o largo sentido humano da 
nossa colonização. 

Sempre esta se deixou dirigir pela idea de che-

gar à nacionalízaçt\o dos naturais pela transforma­
ção lenta dos seus costumes, língua e instituições. 
Os maiores agentes dêste processo têm sido o con­
tacto diário e íntimo do colono com o negro; a edu­
cação religiosa e cívica; o ensino profissional, lania­
mente praticado; a vinda à Metrópole dos melhores 
indígenas; a colaboração de ncqros e brancos na 
obra da administração; a assistência na dqença; a 
estreita protecção nas relações de trabalho. E imensa 
a obra que neste campo realizamos. Em tôda a parte, 
nas oficinas e nos campos, nos quarteis, nas planta­
ções, ela proseque, lenta, pertinaz, ininterrupta, trans­
formando as condições morais, intelectuais, físicas e 
económicas dos indígenas. 

Quem \1isílar certas reqiões de Angola e Moçam­
bique e a fértil Ilha de S. Tomé, poderá verificar que 
não é fácil a qualquer povo ír mais longe no cui­
dado com o inclífitena, cuja cultura e saude, nas nos­
sas mãos experimentadas, melhoram dia a dia. 

E orqulhamo-nos de ter não só o respeito mas 
também o amor das populações negras que nos es­
tão sujeitas; assim se explica que, durante a !lrande 
querra, as tropas negras nos tenham ajudado eficaz­
mente na defesa dos territórios africanos e que, sô­
bre elas se apoie essencialmente o exercício da nossa 
soberania, na condcção de que onde esti\7er um ne­
gro português está um amiqo merecidamente ganho 
para a causa da nossa colonização. 

Por isso, dentro do quadro magnífico que a Ex­
posição Colonial Internacional oferece, diante de 

NO REl}RESSO~DE PARIS-A chegada do Sr. Ministro:das Colónias 
à Eslação do Rossio 

tantos coloniaís ilustres que me ouvem, neste Paris 
vibrante, luminoso e magnífico, que o passar dos sé­
culos tornou um dos mais ricos tesouros da huma­
nidade, e de que o s;rénio francês conseguiu fazer o 
mais alto e claro esplendor da vida moderna, eu 
julgo que, sem exagero, posso reivindicar para os 
portugueses o título de grandes soldados do espírito 
latino e cristão, de aclí\1os semeadores da civilização, 
que, sem êles, não seria hoje o que é. 

·-··-.. -··-··-··-··-··-· 
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A çonferê11cia do Sr~ Brigadei ro João de Alrneidal 
em Paris ,, na Sociedade de Ceografi~ sôbr e 

''O Espfrito da Raça Lporlu,guesa 

na s•a E~xpansãa Além-Ma_r''l,; 
Realizou-se no dia 25 de Novembro, na sala da 

Sociedade de Geografia em Paris, a conferência do 
sr. brigadeiro João de Almeida sôbre o Espírito da 
Raça Portuguesa na sua Expan5do Além-Mar. 

A conferência que revestiu um grande brilho 
teve um público numeroso e escolhidíssimo, o que nos 
leva a transcrevê-la na integra, bem como aos discur­
sos pronunciados pelo Ministro das Colónias de Por­
tugal, que presidiu à sessiío, e por M. jacobson, pre­
sidente da Sociedade de Geografia que fez a apresen­
tação do Ministro. 

A mesa era constituída pelo Ministro das Coló­
nias; o representante do Marechal Lyautey; M. Ja­
cobson, presidente da Sociedade de Geografia; 
Almirante· Gago Coutinho; Ministro de Portugal em 
Paris, sr. Ochôa; O secretário geral da Sociedade; 
o tenente Henrique Galvão. 

Abriu a sessão o presidente da Sociedade que 
pronunciou o seguinte discurso: 

Sr. Ministro das Colónias de Portuqal : Na au­
sência do sr. Marechal Lyautey, na ausência do 
sr. Louis Marin, cabe-me a espinhosa honra de vos 
apresenlur a esta assembleia de 1/ite. Não me atrevo 
a fazer aqui o traçado, o curricu/11111 da vossa magní­
fica carreira, conduzida a grande velocidade, mas 
tomo a liberdade de referir um ponto já hoje evo­
cado- o facto de ter sido V. Ex.a quem desempenhou 
nas mais mara,-ilhosas condições possíveis a missão 
que resolveu a grande questão das dh-idas de querra 
de Portuqal à Inglaterra. 

foi V. Ex.a sub-secretário do Estado quási na 
edade cm que outros freqüentam o liceu. E aos 34 
anos ocupa o lugar de comando do mesmo império 
portuquês. Ver um homem moço à testa dum Minis­
tério Ião importante, saber que êssc homem conhece 
a fundo tôdas as questões económicas, representa 
para nós tesouros de realizações e de esperanças 
para o fu turo. 

Sequir-vos-hemos sr. Ministro na vossa ascenção, 
que antecipadamente sabemos que ha-d.;: ser maqní­
fica e cheia de vantaqens para o \"'OSSO país. Aceite 
V. Ex.a hoje a expressão dos ,-otos que a Sociedade 
de Geo~rafia de Paris faz para que os destinos do 
Portuqal de Além-:'-'lar continuem nas mãos do grande 
homem de Estado que, apesar de tão novo, V. Ex.a é. 

Se V. Ex.a quer; -sr. Ministro, será V. Ex.a quem 
apresentará à assembleia o vosso ilustre compatriota 
sr. General João de Almeida. 

Quanto a S. Ex.a o meu papel é certo. Desejo 
apenas meu general apresentar-lhe os meus melhores 
aqradecimentos pelo brilho qt.te, com a sua presença 
quís dar a esta Sociedade. Este brilho é devido às 
vossas maqníficas qualidades de homem de Estado, 
de Ministro das Colónias, de Procurador Colonial. 
Sentimo-nos felizes por ter V. Ex.a entre nós e é muito 
,-ivo o interesse com que \amos ou,-ir a comunicação 
que nos dá a honra de fazer porque ela nos enrique-
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cerá no nosso espírito, na nossa alma e no nosso co­
ração. 

Cedendo a palavra a S. Ex"' o Ministro das Co­
lónias de Portuqal para que êle a transmita ao sr. Ge­
neral João de Almeida, vamos conhecer momentos 
durante os quais os nossos espíritos se deleitarão, os 
nossos corações vibrarão, sob pensamentos que são 
o ideal dos nossos queridos países, Portugal e a 
frança. 

O sr. Ministro das Colónias de Portugal, dr. Ar­
mindo Monteiro, falou em seguida, proferindo o se­
guinte discurso: 

Ex.'"º Sr. Presidente: Seria meu dever aqradecer 
as vossas palavras, mas quero primeiro felicitar 
V. Ex.a pelo admirável discurso que proferiu, admi­
rável pela elegância, pelo equilíbrio e pela apresen­
tação bem francesa, qualidades talvez prejudicadas 
pelas palavras tão amáveis e qenerosas que disse a 
meu respeito. Agradeço-lhas ele todo o coração. 

Pelo que respeita às personalidades portuguesas 
aqui presentes, as palavras de V. Ex.<' foram exces­
sivamente generosas. Pelo que respeita ao meu País, 
foram justas. Os portugueses nem sempre estão ha­
bituados a ou,ir as palanas de justiça que todos 
julqamos que êle merece. 

Têm V. Ex.as hoje na ,-ossa frente, para vos falar 
da nossa obra colonial, um homem que pode ser 
apresentado como um exemplo , ... ivo dos nossos mé­
todos de colonização e do qual se pode dizer, no 
sentido mais lato da palavra, que é um grande colo­
nizador - um homem que assistiu à eclosão de todas 
as qrandes realidades da nossa obra presente e que 
conh~ceu todos os perigos no centro da África. 

Este homem realizou, na sua vida, metodicamente, 
uma grande obra que pode, ao mesmo tempo, ser 
dada como exemplo dos nossos próprios métodos de 
-colonização. Realizando primeiro o esfôrço heróico 
da conquista e da ocupação militar, fez também a 
ocupação administrativa e dela partiu para a con­
quista do amor e da amizade das raças inferiores. 

Na conquista, na acção militar, foi um qrande 
soldado. E dizer que foi um qrande soldado não é 
pouco porque os povos nem sempre têm o sentimento 
da grandeza dos homens que os servem e também 
nós, infelizmente, sofremos dêsse defeito. O qeneral 
João de Almeida foi, como conquistador, como mili­
tar, um grande exemplo. Mas não é o soldado que 
hoje vos quero apresentar; é o homem que depois 
de ter realizado o esfôrço da conquista soube reali­
zar o esiôrço da ocupação e que, sabendo transfor­
mar-se de soldado em administrador poude transfor-
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mar povos hostis cm povos portugueses de alma e 
coração. 

De toda a sua gloriosa carreira apenas quero 
destacar três qran<lcs realizações: o reconhecimento 
militar das terras do Cuanhama, praticado com um 
heroísmo que excede todas as palavras; a guerra que 
nos restituíu a posse efectíva do Sul de Angola; final­
mente, o seu qovêrno. 

Nestas três grandes realizações encontro reünidos 
todos os elementos e todas as fôrças dos nossos mé­
todos de colonização. 

Como soldado, repito, leve o cpanâche> o sen­
tido da grandeza e da nobre função militar que é 
Servir. 

Como administrador, no Sul de Angola, soube 
fundar, ,-erdadcíramcnle, um fmpério, salvando uma 
região que hoje não seria portuguesa se a sua acção 
se não tivesse exercido. 

Tendes diante de vós um dêsses !lrandes cons­
trutores de impérios, um dos homens que fundaram 
o Império Portuf,'(uês aclual - porque se no passado 
sofremos as perdas do nosso império desde o Cabo 
até à Indo-China e do nosso império de Marrocos, 
soubemos depois restituí-lo visto que o actual é uma 
realização das últimas s,rcraçõcs. E é por isso que eu 
julgo poder afirmar que as qualidades colonizadoras 
da Raça, as nossas faculdades de realização, não são 
inferiores hoje à dos nossos gloriosos antepassados. 
A História, por '"ários títulos tão famosa, da Nação 
portuguesa é :iclualmenle continuada pelos nossos 
bra,os soldados da África. Foram as gerações pas­
sadas que acenderam o facho e o ergueram; as !le­
r ações de hoje têm o desejo e a ambição de o con­
ser\ar bem alto nas suas mê\os. 

O sr. general João de Almeida ,-ai descre\er-\OS 
a nossa colonizaçê\o desde que ela começou, há mui­
tos séculos, até aos nossos dias. Nas suas palavras 
encontrareis tudo o que há de magnífico, de !liorioso, 
de soberbo e de sôbre-hurnano no esfôrço que um 
povo dum milhão e meio de habitantes realizou e que 
nós temos, orgulhosamente, como uma das grandes 
obras da humanidade. 

Dada a paJa,, ra ao sr. brigadeiro João de Al­
meida, êste iniciou a sua conferência: 

Em lôdas as épocas houve povos que não circuns­
creveram as suas aspirações ao ambiente em que se 
haviam criado ou estabelecido. O gén io dêstes povos, 
.todavia, apresenta, de uns para outros, característi­
cas tão próprias que dão ao seu desenvolvimento his­
tórico directrizes sw generls bem definidas. 

Nenhum povo, em nenhuma época, foi, porém, 
como o português, animado por fôrça de expansão tão 
viva e tão original, mantida atravez dos tempos em 
todos os períodos do seu desenvolvimento. 

A vocação expansiva dos portugueses não foi, 
com efeito, como tantos por algum tempo julgaram, 
uma atitude de momento que as circunstâncias provo­
caram e a boa sorte prolongou. 

Há antecedentes que a explicam. Tem rnizes no 
tempo, que importa descarnar e pôr bem à vista para 
que se compreenda de frisante maneira como são re­
motas as tendências que levaram os portugueses, atra­
vez d~s mares, à busca das novas terras, das novas 
gentes, e, como dizia o grande cosmógrafo português 
Pedro Nunes, - «O que é mais novas estrelas ... > 

Recuaremos, pois, numa visão rápida, aos tempos 
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longínquos em que surge!!l atravez das neblinas, os pri· 
meiros indícios da vocação eucoménica de Portugal, 
antes de ser Portugal, e dos portugueses, antes de se­
rem portugueses ... 

Todo o território da vertente ocidental do planalto 
central da Península Ibérica é diferente do restante. A 
ciência explica essa diferença pela diversidade de ori­
gem: - emquanto o centro e o oriente da Península 
tem a sua origem nos levantamentos dos lagos Numu· 
líticos ao fim do último período do Terciário, a ver· 
tente ocidental foi produzida por um retalhamento e 
deslocação, no mesmo período, do famoso continente 
da Atlantida, cuja existência parece já agora indis· 
cu tível. 

Efectívamente, não é apenas pelas indicações 
(muito menos vagas, aliaz, do que parece), recolhidas 
por Platão, que somos levados a aceitar a existência 
da Atlantida: - a história, a arqueologia e principal­
mente a antropologia não tem solução para muitos 
problemas se presistirem no êrro antigo ue não contar 
com a Atlantida. 

Reconhecem todos, - historiadores, arqueólogos 
e antropólogos, - a existência na vertente ocidental 
da Península Hispânica, de um povo antigo, cuja ori­
gem não sabem dar, mas que não é nem ligure, nem 
celta, nem de nenhuma raça oriental. É o Homo·Atlan· 
ticus (de Mugem), de características marcadas e cujo 
aparecimento se deveria ter realizado, também no úl· 
timo período do Terciário. 

Ora o Homem de 1\i\ugem não é outro senão o 
homem da Atlantida e assim o classificam antropólo· 
gos modernos e investigadores como o espanhol Ra­
paraz e o francês Moreux, pois de nenhuma outra re· 
gião poderia então chegar a êste recanto da Península. 
Pelo ·sul havia o mar do Sahahará, ao norte e oriente 
os lagos Numilíticos e, mais tarde, os Pirinoos, cujo 
levantamento recente, não permitiria a passagem dos 
homens. Por outro iado, a identidade de característi· 
cas entre lusitanos, bretões, berberes e longbarrows, 
postula, identidade de origens. Ora aceite a existên­
cia da Atlantida, tudo se explicaria pelas perturbações 
ocorridas na transição da época terciária para a quar­
tenária, em virtude das quais, numa obra lenta mas 
constante de muitos séculos, se foi afundando nas 
àguas o maravilhoso continente, de que apenas res· 
tam, a balisar o que foi a sua espinha dorsal a Groe· 
lãndia, os Açores, a Madeira, as Canárias, com as 
três grandes extensões de terra firme, as ilhas da Bri· 
tânia, a Lusitânia e Mauritânia. 

No entanto a lentidão dos fenómenos e as trans­
formações subsequentes operadas na crosta terrestre, 
afundando e soterrando montes, elevando outros, dis­
secando lagôas, apagaram ou mascararam por tal forma 
as suturas de ligação às terras que, depois de se ai· 
tearem, se uniram a êsses restos da At!antida, que 
tornaram difícil distingui· las e o aspecto actual indusiu 
a considerá-las como tendo sempre feito parte dos con­
tinentes europeu e africano, em vez de neles inte· 
gradas à custa de outro continente. 

E tão demorada e suave foi essa transformação, 
em certas extensões do seu tt!rritório, que a vida não 
foi interrompida nem prejudicada; a ponto de que, 
quando outras raças humanas, estabelecida a continui· 
dade das terras, delas tomaram conhecimento, defron· 
taram·se com um povo denso, de cultura e civilização 
própria, talvez mesmo mais adiantada que a dos inva· 
sores. 

Quando muitos anos depois da aparição do ho· 

13 



mem à superfície da terra, a Atlantida se começou a 
submergir, os seus habitantes espavoridos e aterrados 
com a violência dos fenómenos sísmicos e com a in­
vasão lenta das águas, fugiram para o oriente e re­
cuando sucessivamente vão-se concentrando na facha 
leste, subvertendo-se no entanto alguns com o seu 
afundamento, emquanto outros ficaram nas ilhas que 
hoje constituem a Irlanda, Portugal e Marrocos. 

Êsses habitantes ainda hoje representados nos ti­
pos de maior pureza, nos plat ós e altos vales do Mi· 
nho (Castro Laboreiro), Traz-os· M ontes e na Beira (La­
doeiro, Vale de Moreira, etc.), onde acantonaram re­
refluidos sob a pressão de outros povos imigrantes, 
fugindo à mestiçagem, são no fundo os autoctones da 
população portuguesa, da taça lusitana, originar ia do 
Homo· Atlanticus, primeiros povoadores dessa miste­
riosa Allantida. 

E quando mais tarde, os Iberos, vindos do Oriente 
ou impulsionados por outras imigrações orientais atra­
vessam os Pirineus, irradiam pela Península (a que de· 
ram o nome, como o deram ao primeiro rio que atra­
vessaram, o Ebro ou Ibero) defrontam com a raça na­
tiva, - lusitana ou atlântica , - nos seus territórios do 
ocidente em tôrno dos quais se detêm. 

Ao alvorecer do século XXII antes de Cristo no­
vas imigracões e entre elas uma, típica, de sangue 
ariano, passam os Pirineus, chocam-se com os iberos, 
que fazem refluir para as montanhas, fundindo-se com 
aqueles que nào quizeram abandonar os seus campos. 
São os celtas - altos membrudos, loiros. fronte alta, 
larga e direita, mento saliente. 

Depois destas imigrações, a Península achava-se 
assim povoada: na Lusitânia os aborígenes, nas suas 
diferentes ramificações e cruzamentos destas com os 
iberos e alguns celtas; nas terras altas do centro da 
Ibéria, 9S iberos e cruzamentos ibero-celtas; nas mon­
tanhas, nas terras do oriente e de sudeste, cel tas, ibe­
ros e mestiços destas duas imigrações. Tôdas elas 
constituem as três raças bem caracterisadas, funda­
mentais: lusitana, ibera e celta ou celtibera, que hão· de 
prevalecer atravez dos tempos e das conflagrações 
sociais produzidas pelas imigrações de outros povos. 

As novas massas que vêm fundir-se na Península 
com aquelas já ali f ixadas não alteram no fundo essas 
raças pri mordiais. A maior ou menor abundância de 
novos elementos, as facilidades de cruzamento produ­
ziram aproximações ou diferenciações mais profundas 
pelo doseamento do sangue, mas jamais hào·de con· 
duzir à uniformidade, a uma raçn única, típica e me­
nos fundamental. As três raças com os seus caracte· 
risti cos nítidos, precisos e inconfundíveis, hão-de mar­
char por caminhos paralelos muitas vezes, mas nunca 
convergentes. 

Isto é fundamental, e dá-nos a chave do que pa­
rece, à pr imeira vista um enigma : a variedade de ten­
dência que nos tempos históricos se manifestaram sem­
pre na Península. Nomeadamente a base autoctone, 
lusitana, da população portuguesa, nostálgica e mari­
nheira, leva-nos à compreensão do alôr que nos arras­
tou, mais tarde, ao desenvolvimento das novas estra­
das marítimas - ao descobrimento da terra. 

Os povos que depois vieram, claro está que trou­
xeram elementos novos à civilização, elaborada pouco 
a pouco na vertente ocidental. Não subverteram, po­
rém, o fundo lusitano da raça, a ponto de um antropó­
logo português Sant'Ana Marques concluir por classi­
ficar ca população por tuguesa das mais, senão a mais, 
regularmente fundida da Europa >, parecer que não di-
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verge de Fonseca Cardoso como ca mais doliescéfala 
e homogénia da Europa nos seus carácteres nomáticos> 
nem das investigações que eu próprio pude fazer. ' 

Houve, pois, incorporação de elementos imigran­
tes - fenicios, cartagineses, romanos, germânicos, -
nunca êstes, porém, conseguiram a subordinação ou 
incorporação dos povos nativos nos imigrantes, como 
havia de suceder mais tarde em algumas colonizações 
portuguesas. 

Os fenícios quando chegaram às costas da Lusi­
tânia, encontraram aqui uma civilização muito mais 
adiantada em alguns aspectos do que aquela de que 
eram portadores. 

Sabe-se que já então e há muitos séculos, os lu­
sitanos chegavam à Bretanha e à Inglaterra: - conti­
nuação do tráfico oretartesio - lembra o investigador 
alemão Adolfo Schulten, que acrescenta: 

•Os tartesios foram, pois, os pr imeiros que nave­
garam para norte. Cabe-lhes esta honra e não como 
se julgava d'antes, - aos fer;ícios, os quais aprende­
ram dos tartesios o rumo ás terras do estanho ... > 

Ora tudo leva a crêr que os tartesios não eram 
mais do que uma tribu lusitana. Os próprios estudos 
de Schulten, que não dispensam a hipotese da ori­
gem atlantida, a esta hipótese nos conduzem. A via­
gem dos tartésios à Bretanha, - acentua o insigne in­
vestigador alemão, - foi inaugurar a série dos desco­
brimentos no Oceano Setentrional, teve enorme im­
portância na história universal, pode comparar-se pelas 
suas conseqüências a de Colombo dois mil anos mais 
tarde, e supõe grande experiência da navegação e co­
ração esforçados. 

Os fenícios, pois, não ensinaram tanto como 
aprenderam dos lusitanos e as grandes viagens que 
realizavam no Oceano seriam incompreensíveis em 
marinheiros instruidos nos processos de navegação 
mediterrânica, se não topassem, depois de atravessa· 
rem o estreito (que antes dêles, aliás, em sentido in­
verso, passaram os lusitanos) noções maritimas que 
os esclarecessem sôbre os novos rumos e os proces- · 
sos novos de marinhar. 

De resto estes processos de navegação eram com­
pletamente diferentes dos seus. Enquanto que no Me­
diterrâneo se navegava ao longo das costas, quási 
sempre com terra à vista, no Atlântico, ao contrário 
nas longas viagens eram obrigados a afastar-se, o que 
implicava conhecimentos científicos de orientação pe­
los astros . Na própria arquitectura naval a diferença 
nas constru ções era inteiramente diferente. No Medi­
terrâneo empregava-se a galé, estreita, longa, de bor­
das baixas, própria à impulsão por remos num mar 
sem ventos, que evidentemente não podia resistir no 
Atlântico, no qual só uma embarcação bojuda e alta 
impulsionada à vela, como a caravela, poderia resis· 
tir e lutar com as vagas alterosas e as fortes tempes­
tades do Oceano. Tudo isto nos prova que os abori­
genes dêsse resto da Atlantida, -da Lusitânia-deviam 
ter uma civilização própria adaptada ao seu meio e 
de que os povos que com ~les entraram em contacto 
se aproveitaram. 

As póvoas marítimas, cujo alcance o grande his­
toriador português Alberto Sampaio pôs em rel êvo, 
seríam os centros de estudos náuticos (se tão preten­
ciosa e tão moderna numenclatura pode usar-se aqui) 
em que os fenícios, como depois os gregos aprende­
ram a arte de navegar no Oceano, como deveriam 
ter aprendido a arte de tralJalhar o estanho; não se 
compreende realmente que, sendo o estanho dos lusi-
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tanos, os fenícios e os gregos aprenderam antes dêles 
a trabalhar um material que não conheciam. 

A dominação cartaginesa, por outro lado, foi rá­
pida demais para deixar rastos duradouros. O que sa­
bemos é que os lusitanos fizeram parte como aliados 
ou como mercenários dos exércitos e das armadas 
cartaginesas. Talvez fôssem antes aliados e isso jus­
tificaria melhor a oposição tenacíssima levantada con­
tra os romanos. 

São bem conhecidos os tramites das guerras lu· 
sita no· romanas ; o que nem sempre tem sido é sufi· 
dentemente interpretados, insistindo-se em tomar na 
e~teira dos historiadores romanos, o chefe lusitano 
Viriato como um simples pastor dos Herminios. Seria 
não avaliar devidamente as possibilidades militares das 
legiões insistir neste êrro, que historiadores e críticos 
modernos põem de parte. 

Viriato era o chefe militar, o general que arrastou, 
numa ofensiva vigorosa, que indica prática da guerra 
e um exército adestrado, contra os romanos, as suas 
hostes até às planícies da actual Andaluzia. O qualifi· 
cativo de bárbaro que os historiadores romanos lhe 
dão, é natural: os romanos consideravam bárbaros 
todos os povos que não fôssem gregos nem romanos. 

Mas neste capítulo encontramo-nos já em terreno 
firme da história. E não é dar novidade a ninguem o 
afirmar que os romanos não tinham que ensinar e.m 
navegação os lusitanos, não só porque, de facto, não 
eram navegadores, como também porque desconhe· 
ciam completamente a arte de navegar no Atlântico. 

Encorporada no Império, finalmente, a Lusitânia, 
nem por isso deixaram os romanos de reconhecer a 
sua individualidade bem vincada, separando-a na sua 
administração eminentemente centralizadora do resto 
da Peninsula. 

A pesar contudo da centralização, as relações da 
Lusitânia com o norte -da Europa mantiveram-se e de­
senvolveram-se com o desenvolvimento das póvoas 
marftimas, como se mantiveram depois com a invasão 
dos bárbaros do norte, menos conhecedores ainda do 
que os romanos da arte de navegar, como na sua ex­
pansão para o Sul, os romanos se serviam dos meios 
náuticos dos lusitanos, levando-os até além do Pro­
montorium de Cabo verde. 

Entretanto a língua transformara-se. Haviam-se 
encorporado naturalmente no fundo autoctone, que 
ainda hoje é possível reconhecer em algumas palavras, 
expressões e vocábulos das várias nações com que os 
lusitanos estiveram em contacto - não apenas os fení­
cios, os gregos, os cartagineses, os romanos, os bár­
baros: mas também os homens do Norte, os bretões 
com que, nas suas viagens, os lusitanos traficaram. 
Importa não esquecer isto: e muitos vocábulos portu­
gueses cuja origem se vai buscar às línguas dos inva­
sores bárbaros, como demonstrar que já não existis­
sem na língua comum, enriquecida pelo contacto com 
tantos idiomas diferentes? 

Já no alvorecer da linguagem portuguesa, quando 
mal se despreendia das roupagens latinas ou alatina· 
das, a que muitas fórmulas árabes da nomenclatura 
agrícola se haviam ajuntado, abundam os vocábulos 
marítimos, indicativos da faina com o mar, a que boa 
parte da população se consagrava. 

la então nascer Portugal ... Realizara-se a pro­
paganda cristã, a conversão total ao cristianismo, in­
corporando-se desta forma o elemento novo, espiritual, 
que iria temperar a expansão imperialista no período 
dos grandes descobrimentos,-quando os portugueses 
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se dispuseram a difundir pelo mundo, na expressiva 
e inconfundível frase do nosso poeta nacional, Camões, 
-A fé e o Im pério. 

O território estava, afinal, organizado. A raça, 
de fundo permanente, constituira-se. E os monges de 
S. Fructuoso, desdobrando-se em comunidades reli­
giosas pelo quadrilátero que hoje forma Portugal e se 
prolonga à Galiza,-terra irmã, povo irmão na raça e 
na língua,-mais firmemente vincaram a naturalidade do 
território. A visão admirável de Montalembert nos 
Moine de l'Occident, colocando em Sagres (onde mais 
tarde meditou Henrique o Navegador e os seus com­
panheiros), os monges, voltados para o mar, de joe­
lhos como visionando as tarefas incomensuráveis dos 
futuros descobridores da terra,-não é apenas um sím­
bolo: - tem as características de uma dessas realida­
des, que a intuição descobre, para suprir a falta dos 
documentos escritos ... 

Faltava, apenas, constituir-se o Estado, porque a 
nacionalidade existiu sempre. Faltava, apenas, o ho­
mem que soubesse concentrar em si, amalgamando-as, 
tôdas as aspirações nacionais dos portugueses. 

Esse homem surgiu com Afonso Henriques, filho 
do Conde D. Henrique de Borgonha, bisneto de Ro­
berto, Rei da França. 

Ao seu impulso que o filho, o neto e os bisnetos 
admiravelmente seguiram o território foi conquistado 
aos mussulmanos invasores, como se fossem um rôlo 
que de Norte a Sul, naturalmente, se desenrolasse 
-facilidade que se explica pelo auxílio historicamente 
autenticado, das populações mosarabes. que se man­
tinham sob o domínio árabe, e pelas afinidades com 
as populações berberes. 

Ao seu impulso também a primeira esquadra por­
tuguesa se constituiu. 

As relações marítimas com os povos do Norte 
mantiveram-se, porém, e estreitaram-se mesmo. As 
cruzadas faziam dos portos lusitanos ponto de concen­
tração. Aí se reuniam as esquadras das várias nações, 
provendo-se de mantimentos. Os navios em que êsses 
mantimentos eram transportados, adquiriam-nos nos 
nossos estaleiros e tripulavam-nos marinheiros contra­
tados por nós. 

Algumas vezes como na tomada de Lisboa em 
1146, o auxílio dos cruzados foi eficacíssimo. 

Em nenhum período da primeira dinastia portu­
guesa deixou de se dar algum passo na preparação das 
condições necessárias para o início dos descobrimen­
tos. Ora semeando pinhais onde se haviam de ir cor­
tM as madeiras para as náus e caravélas ..• ora fo­
mentando a construção de estaleiros ou desenvolven­
do-os, ora persistindo nas navegações pelo Oceano, 
ao longo da costa africana, - podendo dizer-se que 
nunca as relações com os seus povos foram interrom­
pidas. de maneira que, no reinado de D. Afonso IV, 
os seus navegadores chegavam às Canárias, ora orga­
nisando uma legislação marítima que, aperfeiçoando-se 
de geração em geração, atingiu o mais alto grau de 
perfeição no reinado de D. Fernando, o último da di­
nastia, irmão do bastardo que, depois das convulsões 
provenientes da resistência às tentativas hegemónicas 
de Castela, se havia de alçar ao trono - João 1, con­
quistador de Ceuta, pai de Henrique o navegador . 

"' • * 
A tomada de Ceuta tem para a história dos Des­

cobrimentos esta importância fundamental: - foi o 
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primeiro passo efectivo da expansão portuguesa para 
os mares do Sul e do Oriente íá não de alguns - de 
escol, com o Rei e os Infantes à frente; foi o início 
em Marrocos, de uma escola de soldados, administra­
dores e colonisadores. 

Quando, mais tarde, o Infante D. Henrique viu 
malogrados com o desastre de Tanger as suas esre­
ranças de expansão imediata em Marrocos, retirou-se 
às suas terras do Mestrado de Cristo e lançou os fun­
damentos do que habitualmente se chama a Escola 
Naut/ca de Sagres. Escola foi·o no sentido de cenf!O 
de estudos de navegação. 

Realmente D . Henrique, recolhendo informações 
de tôda a parte, chamando para íunto de si peritos de 
construção naval, de astronomia, de nautica, de carto­
grafia, de oceanografia, conseguiu organisar um núcleo 
prodigioso de navegadores que bem se pode dizer tra­
ziam o segrêdo da sua escola. t:sses estudos, porém, 
não eram adquiridos em escolas como as que nos 
nossos dias compreendemos e se acaso tiveram a sua 
origem em Sagres, prolongaram·se e aperfeiçoaram-se 
até ao sécu lo XVI - com Duarte Pacheco Pereira, 
D . João de Castro e Pedro Nunes, para não falar nos 
físicos ou pilotos· que acompanharam como mestres de 
navegação quási tôdas as grandes armadas de explo­
ração, nomeadamente as de Pedro Alvares Cabral 
quando descobriu o Brasil. 

Não se pretende agora dar na seriação cronoló­
gica os descobrimentos portugueses tanto mais que 
V. Ex.º' já os conhecem através da documentação 
apresentada no nosso pavilhão histórico. Desvendámos 
o Atlântico, para o Sul e para o Norte. Para o Norte 
com os Côrte Reais, fomos os primeiros a chegar à 
Groelandia e à América do Norte e a realisar essa 
prodigiosa travessia do Pacífico ao Atlântico dobrando 
o Cabo Horn. Esta viagem <Je David Melgueiros da 
Índia a Lisboa pelo Norte da Asia e da Europa é uma 
segura manifestação de tenacidade e arte de navegar 
que sendo uma das caracteristicas mais salientes da 
raça portuguesa se pode considerar em justa avalia­
ção se nos lembrarmos que as grandes explorações 
dos mares árticos, com outros recursos e outros meios 
cientificos, são do nosso tempo. E só porque o tratado 
de Tordesilhas não nos deixaria ir mais longe, essas 
explorações ao Norte foram abandonadas. 

Para o Sul, descobrimos depois das Canárias, a 
Madeira, os Açores - nunca o sentimento da exis•ên­
cia das ilhas atlânticas se perdeu entre os Lu~itanos -
e consoante íamos explorando a costa de Africa, as 
restantes ilhas do Oceano, até dobrarmos o Cabo da 
Boa Esperança. 

Naquela época foi êsse o esfôrço maior, porque 
dobrado o Cabo e explorada a costa até Melinde, en­
contrámos logo pilotos o.u mercantes que conduziram 
os navios portugueses à lndia. 

Com o descoberta do Brasil quási a seguir (1500) 
caíam nas mãos dos· portugueses os pontos fulcrais da 
sua expansão por todo o mundo. Estava virtualmente 
constituído o esqueleto da nossa maior epopeia. Todos 
os pontos descobertos passaram a ser centros activos 
de irradiação, donde caminhámos com segurança para 
o cruzamento de novos mares e para o contacto de 
novos povos, a quem levámos a nossa civilização e 
íunto de auem colhemos as influências e carácteres que 
formaram o próprio fundo de nossa unidade imperial. 

Não é isso, porém, 9 que neste momento pretendo 
sublinhar. O períplo de Africa, o mito de Prestes joão 
e as explorações terrestres ao Oriente, a chegada, por 
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fim, à Índia, a colaboração dos portugueses no desco­
brimento da América do Norte, o descobrimento do 
Brasil, a primeira circumnavegação da terra - por um 
português, educado em Portugal, embora não por Por­
tugal porque tal navegação não nos interessava, sen­
do-nos até proibida - a intervenção científica dos por­
tugueses nos descobrimentos de Espanha - D. João II 
recusou os serviços de Colombo porque o caminho 
para o novo continente por êle descoberto o não inte­
ressava também - o tratado de Tordesilhas, a chegada 
dos nossos missionários à China, o descobrimento do 
Tibet , do japão e da Austrália, tudo isso não poderia 
ser tratado mesmo ao de leve numa simples conferên­
cia ; exigiria muitas horas e documentação que é im­
própria do momento. 

E compreende-se : esta série de factos apontados 
somente, corresponde ao início de uma nova era na 
história do mundo. 

Descobre-se então a terra e torna-se possível a 
criação da geografia moderna, arrancando-a às limita· 
ções da geografia antiga, do mundo mediterrânico; 
descobrem-se uma fauna, uma flora, que nem sequer 
até então, era suspeitada e torna·se possível o desen· 
volvimento da botânica, da zoologia, da medicina; 
entra-se em contacto com inúmeros idiomas perfeita­
mente desconhecidos, e os nossos missionários escre­
vem vocabulários e gramáticas das línguas íaponesa 
e chinesa, das línguas industânicas e malárias, das 
línguas do Brasil e de Africa (só o Padre António 
Vieira, íesuita, o maior orador da língua portuguesa, 
escreveu seis vocabulários de línguas brasileiras), e 
torna-se possível o aparecimento em bases científicas 
da Filologia. 

Ora é êste um dos aspectos excessivamente des· 
c0nhecidos, que importa sublinhar aqui. Cumulativa­
mente com a obra das descobertas e desde as primei­
ras ocupações além-mar, iniciava-se uma obra de colo· 
nizaçào que desde o princípio tem um sentido e 
características que outros povos só vieram a com­
preender no século XIX. Realmente antes dêste século, 
pode dizer·se que só os portugueses tiveram sôbre a 
colonização uma concepção mais avançada que a estri· 
tamente económica. Esta é de resto a opinião de um 
dos mais ilustres colonialistas franceses Mr. George 
Hardy, eminente director da École Colonial e de Paris. 

E assim quando os portugueses entraram em Mar­
rocos, que através de todos os tempos, desde as bru­
mas da história foi considerado pelo sentimento por· 
tuguês como uma terra irmã - o Algarve de Além-mar 
- iniciaram logo uma obra de colonização que não 
teve nada de dominadora no sentido da tirania. Pe· 
rante a lei e perante a administração todos os que 
vivessem à sombra da bandeira portuguesa eram iguais 
da forma mais efectiva, como ainda hoíe o são os po· 
vos que formam o império lusitano. 

Ergueram-se fortalezas e praças capazes de asse­
gurar o domínio e a defesa, criaram-se outras que as 
necessidades da ocupação ou da vida colectiva impu­
nham, dotando-se umas e outras com abastecimento 
de águas, depósito de mantimentos, canalização d~ 
esgotos, escolas, instituições de beneficiência e hosp1· 
tais mantidos pelas misericórdias uns, e outros pelos 
religiosos. De tudo se encontram ainda vestígios der· 
ramados pelo Magreb. 

-~Só para os portugues? 
-Não; para todos, cristãos ou mouros, brancos 

ou de côr. Perante a administração pública eram todos 
iguais, gozando os mesmos direitos e com as mesmas 
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obrigações. A adaptação, dava-se por isso, ràpida­
mente, e sucedia que algumas vezes, prisioneiros, 
habituando-se ao viver português, integrados na vida 
portuguesa, não queriam mais regressar às ~uas terras 
-nem aceitavam os resgates que por êles ofereciam. 
De tal maneira que, não podendo as autoridades mar­
roquinas impedir que se insinuasse o domínio portu­
guês entre a população moura, só tinham o recurso 
da Guerra Santa. 

E foi o ódio religioso o que permanentemente 
contra o domínio de Portugal se atiçou em Marrocos, 
sem que em todo o caso, até hoje, se conseguisse des­
fazer na terra marroquina e no espírito da gente a lem­
brança da nossa passagem por ali mantendo-se lá um 
sentimento de saudade pelos portugueses que todos 
ver ificam. Poderia invocar o testemunho de historiado­
res franceses, como o Conde de Castries e o sr. Goul­
ven, se não parecesse talvez de-mais apelar para o 
de Sua Ex.0

, o Marechal Lyautey que tantas vezes, na 
sua obra admirável em Marrocos deve ter encontrado 
e certamente encontrou monumentos imorredouros da 
passagem dos portugueses. 

Marrocos foi assim a primeira étape da expansão 
portuguesa àlem-mar. Escola de soldados e de admi­
nistradores por lá passaram os maiores capitães e os 
maiores colonisadores que depois se nobilitaram no 
Oriente, na América E' na Africa, segundo um plano 
préviamente estabelecido- plano cujo desenvolvimento 
em Marrocos é uma síntese perfeita de tôda a obra 
colonial dos portugueses. 

Escola de soldados e colonisadores. Com efeito, 
o sentido humano, cristão, da nossa colonisaçã9, ma­
nifestou-se logo em Marrocos, como depois na Africa, 
no Brasil, no Oriente. Mas com tamanha maleabili­
dade que perfeitamente se adaptava sempre às con­
diçôes de tempo e de lugar , -criando o meio português: 

Em África, por exemplo, já no declínio do século 
XV, D. joão li tentaya a fundação de um reino cris­
tão negro no Congo. Esse reino, fundou-se, realmente, 
e ainda existe, sob o protetorado português, embora 
nunca tenha sido aquilo que D. João li imaginou : 
aliado poderoso e cristão que ajudasse Portugal na di­
fusão da fé. Todavia perdura ainda a hierarquia social 
por êle criada. 

No Brasil, a acção dos portugueses fixando-se ao 
solo, a obra dos capitães donatários, dos missionários, 
dos administradores e dos bandeirantes, criando po­
voados, cvnstruindo igrejas, abrindo colégios, atraindo 
à fé e à comunidade nacional os guaranis, produziram 
ao fim de 3 séculos a grande nação actual. As suas 
expedições científicas até aos Andes desvendaram 
todo o interior do continente sul-americano, do qual o 
interland brasileiro só agora começa a ser de novo re­
conhecido. 

Nos começos !e século XVI Portugal não teria 
mais do que milhão e meio de habitantes. A superfície 
do Brasil era de 8 milhões de quilómetros qnadrados. 
Se nesse momento, todos os portugueses emigrassem 
para o Brasil, - o imenso território continuaria despo­
voado. Não é de facto prodigioso que êsse punhado 
de homens conseguisse organizar e manter a unidade 
territorial brasileira, contra as tentativas de franceses 
e holandeses? 

Quando principiou a colonisação efectiva do Bra­
sil, - quarenta anos depois do descobrimento, porque 
o que antes se fez não correspondia a um plano meti­
culosamente preparado, - traziamos no mar cêrca de 
1.000 navios, para os quais não eram de-mais 100.000 
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homens válidos, entre marinheiros, soldados e serven­
tes, cem homens para cada navio. 

Como seria possível sangrar de tal maneira a po­
pulação nacional, conservando permanentemente no 
mar a melhor gente portuguesa, se dentro de pouco 
não fôssem as tripulações ocupadas por homens de tô­
das as raças, ficando apenas os quadros reservados 
aos de Portugal. 

O feitio da nossa colonisaçào vinca-se desta forma 
inconiundívelmente -desde a primeira estadia em Ma· 
rrocos chamamos à colaboração comnosco as popula­
ções indígenas e já na passagem do século XV para o 
XVI o cronista de Arzila, Bernardo Rodrigues, para 
citar um exemplo frisantíssimo, era marroquino, filho 
de marroquinos, mas nem por isso, ao escrever os 
anais de Arz.ila se considerava menos português do 
que se tivesst nascido para àquem do estreito. 

E nunca, eíectivamente, essa característica sedes­
mentiu. A colaboração íntima dos indígenas, que le­
vantamos até nós, conseguimo-la na África, no Brasil, 
na f ndia e nas ilhas do Oriente em que, por isso, mais 
profundamente deixou Yincada a garra da nossa indi· 
vidualidade colectiva. 

Por êsse motivo a língua se firmou em pontos 
onde nunca mais tivemos intervenção, em regiões que 
há séculos estão longe não sómente do domínio admi· 
nistrativo português, mas até de quaisquer relações 
com a metrópole. 

Em alguns dialectos do Japão a linguagem vulgar 
tem milhares (4 mil contou um filólogo francês) devo· 
cábulos portugueses, Em outros pontos, como Ceilão, 
ainda se fala português, embora entremeado de pala· 
vras ou expressões do inglês comercial e continuam a 
sair publicações em lingua portuguesa. O mesmo su­
cede em outras, muitas regiões da lnsulíndia-o mesmo 
sucede em tôdas as regiões em que os portugueses ti· 
veram de íixar·se ou por algum tempo se detiveram. 

Esta difusão da língua é bem um índice da ex­
tensa vitalidade da nossa acção colonisadora cuja 
contra-partida está nos milhares de vocábulos das lín­
guas orientais, africanas e brasileiras que se encor­
poraram na língua portuguesa. 

Nada define realmente de mais completa forma a 
actividade dos povos do que a sua língua. E a nossa 
portuguesa é bem a síntese de um povo dt> marinhei­
ros e colonisadores. Com ela ficaram os sinais da 
nossa passagem pelo Mundo, num testemunho das 
rotas que o nosso génio traçou. 

" * * 
Nos meados do século XVI tôda a terra estava 

descoberta pelos portugueses. 
Ao mesmo tempo que nas suas viagens marítimas 

descobriram ,novas t.::rras os seus pioneiros percorre· 
ram tôda a Africa cruzando-a desde o Cabo Verde até 
ao Cabo Guarda-Fui, e da ponta da Europa até ao 
Cabo da Boa Esperança estabelecendo relações com 
os mais importantes potentados indígenas - entre as 
quais muitas se tem conservado até hoje podendo ci­
tar de entre elas as estabelecidas com o Négus da 
Abissinia. E é curioso recordar aqui que os territórios 
explorados por Levingstone e Stanley nas suas viagens 
ao interior de África, já há 300 anos antes, eram co­
nhecidos dos portugueses que através dêles tinham es· 
tabelecido linhas regulare~ de correio das costas, do 
Atlântico às do Oceano Indico. ~ualmente na Asia 
através da Arábia, da Pérsía, da lndiu, da China até 
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ao Tibet, à Mandchuria e ao próprio japão todos 
êsses países os portugueses tinham desvendado e ex­
plorado pondo-os em relação com a civilisação ociden­
tal, deixando por tôda a parte a marcha indelével da 
sua passagem e do seu génio. 

A acção dos portugueses na constituição de um 
grande Império e na marcha de uma missão civilisa­
dora que teve, porventura mais que nenhuma outra, 
um reflexo universal de fulgor decisivo para a civili­
zação do Mundo, resulta pois de um carácter próprio, 
que se mantém desde as origens em todas as circuns­
tâncias de tempo e de lugar. Nem as vantagens de 
ordem moral e demográfica, nem a fisionomia política 
de uma acidentad<:t e fulgurante vida histórica do Pais 
- escassas as primeiras, demasiadamente movimen­
tada a segunda, - poderiam explicar a acção prodi­
giosa de uma nação tão pouco extensa na metrópole 
e tão exíguamente povoada. Conduzido à descoberta 
do Mundo por motivos qoe enraizam no próprio fundo 
autoctone da raça e que constituem uma fatalidade 
étnica de efeitos insuperáveis, o povo português rea­
liza na Colonisação - essa actividade complementar 
das descobertas - uma forma superior da sua missão 
histórica cuja concepção é de principio, e essencial­
mente, aquela em que todos os países coloniais do 
presente se encontraram. 

Simplesmente, não é, como tantas vezes se tem 
escrito uma concepção resultante do movimento de 
ideas que caracterizou o século XIX, mas sim, uma 
idea antiga, original na acção portuguesa das primei­
ras descobertas e ocupações e que dirige e domina 
todo o exuberante movimento de expansão que che­
gou a abraçar o mundo inteiro. 

Dêste fenómeno cuja transcendência se verifica 
não só nas descobertas de novos mundos mas, sobre­
tudo, na forma como os territórios eram ocupados, 
mantidos e civilisados, e que oferece ao mundo as­
pectos como o dêsses séculos XVII e XVIII, em que 
um povo de menos de dois milhões e meio de habi­
tantes ao mesmo tempo colonisa e faz do Brasil a 
grande nação que hoj~ é, ocupa, explora cientifica­
mente e colonisa a Afr[ca Ocidental e Oriental, de­
fende a sua posição na lndia e se tem que haver na 
Metrópole com o imperialismo espanhol ameaçando 
constantemente a sua independência - dêste fenómeno 
extranho de vitalidade e acção resulta naturalmente 
uma influência profunda e predurável que reconstitui 
e prolonga a Pátria Metropolifl.ma em todos os Jogares 
onde os portugueses se fixam. 

De facto um dos caracteres mais \'ivos e impres­
sionantes da colonisação portuguesa - verificados on­
tem através de uma epopeia que é o nosso orgulho, e 
será o tio Mundo no dia em que uma História Univer­
sal da civilisação se dê a urna imparcialidade sem fron­
teiras, verificados hoje nos processos eternos de que 
nos servimos e que. dirigem de muito alto o movi­
mento de ressurgimento em que Portugal se está lan­
çando- é essa faculdade ináta de nacionalizar, de 
prender à Metrópole corno membros indissociáveis do 
mesmo corpo, as terras e as populações errt que a sua 
acção se exerce. 

A razão dessa influência reside essencialrnen1e no 
espírito e na forma da colonização portuguesa, no que 
podemos chamar o sistema português de colonização, 
assimilação dos nativos e absoluta exclusão de todo 
o antagonismo de raças, espírito cientifico, um mé­
todo próprio e original de ocupação, uma experiência 
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muitas vezes secular promovendo realizações metódi­
cas eA ge11eralizactas em todos os territórios. 

Este sistema português-resultante natural e ló­
gica de traços psicológicos que determinaram a nossa 
missão histórica - não se filiou em fórmulas politicas 
nem se inspirou em doutrinas livrescas. 

O seu espírito existe em cada português como 
urna função própria inerente ao seu temperamento, à 
sua alma-função que faz de cada um de nós, isolado 
ou em colectividade, uma unidade activa de coloni­
zação. 

Assim se explica-nem de outra forma a razão o 
consentiria - que uma populaçào exígua pudesse não 
só descobrir tantos mundos novos como realizar em 
todos êles obras coloniais de tal vigor e profundidade 
que têm resistido ao poder corrosivo dos séculos, às 
novas influências de novos dominadores, à evolução 
das sociedades e, por vezes, à própria revolução das 
ideas. 

Estamos entre coloniais. Muitos de V. Ex.ªs têm 
viajado nesses países novos que sào parcelas de 
grandes impérios uns, que são grandes nações outros. 
E de certo encontraram sinais indeléveis de urna 
ocupação portuguesa na Africa, na América, na Asia, 
na própria Oceania. 

Marrocos que abandonámos há cêrca de século e 
meio é, nas cousas ~. muitas vezes nas pessoas, um 
arquivo de recordações portuguesas, recordações de 
uma colonização que se exerceu tamhém nas almas­
tõda a Africa Ocidental e Oriental foi descoberta, ex­
plorada e, em grande parte, colonizada por nós. Lá 
encontrareis também os sinais evidentes de um génio 
cristão e de uma arte colonial Que perdura e se faz 
lembrar. Na América existe êsse Brasil, moço, vigo­
roso, prometedor, que nós descobrimos e constituímos 
em nação poderosa. Tudo desde a sua prosperidade 
económica até a0 seu povo e à sua lingua são vivas 
recordações de uma influência portuguern. 

Essa influência foi tão penetrante e exerceu-se se­
gundo uma concepção colonizadora tão avançada para 
o tempo que quando decretada a abolição da escrava­
tura, já depois da independência do Brasil, os escra­
vos libertos foram registar-se aos consulados portu­
gueses, como portugueses. Eu próprio obser\'ei no 
Brasil um caso curioso de nacionalização proiunda 
numa visita realizada há anos à grande nação ameri­
cana. Uma velha negra centenária que tinha ido para 
o Brasil ainda no tempo em que êle era uma colónia, 
manifestava o seu pa'triotismo português depois da in­
dependência dêste país de urna forma original e ele· 
mentar mas convincente : só tinha relações com por­
tugueses. O único bem que possuía-um corpo pros­
tituido-, em todo o caso, apenas o entregava a 
compatriotas. 

J\ Mariana-assim se chama~a--era quando a co­
nheci uma velha centenária. Não sei portanto que va 
lor intrínseco tinha o seu patriotismo para os portu· 
gueses do seu tempo de mulher nova. 

No Oriente também ainda hoje são visiveis e cla­
ros os traços de uma influência portuguesa, quer na 
lndia-êsse magnífico Império que foi doado no Sé· 
culo XVII como presente de núpcias a uma princesa 
que casou com um príncipe inglês e onde a acção co­
lonizadora dos portugueses alcançou com Albuquerque 
a sua mais alta expressão imperial, quer na Indo·China 
e em todo o Extremo Oriente. O actual bispo de Ma­
cau conheceu há anos em Java o director do arquivo 
de Batávia, um erudito holandês que lhe chamou a 
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atenção para certo livro ali impresso em língua portu­
guesa no ano de 1723. Ora se os portugueses tomaram 
Java em 1521, quer dizer que 200 anos depois da sua 
entrada naquela ilha ainda lá se falava a lingua portu­
guesa a-pesar-da pressão durante tanto tempo exer­
cida pelos invasores holandeses que obrigavam os na­
turais tornados católicos pela dominação de Portugal 
a apostatarem. 

Verificava-se que nesse tempo era a língua portu­
guesa a oficial, a que estabelecia a ligação entre eu­
ropeus e orientais, com o mesmo valor que hoje tem 
o inglês e o francês. 

• Esta influência profunda que é sensível ainda nas 
colónia~ ou nações que um dia estiveram sob a acção 
colonisadora dos portugueses, é. natural e lógicamente 
mais penetrante e nítida naquelas que hoje ocupamos. 

Podêmos dizê·lo com inteira verdade e com justi· 
ficado orgulho. 

No Império Português não há colónias-há apenas 
províncias de um país unitário, que o mar junta, pro· 
víncias portuguesas pela organização, pela mentali· 
dade, pela nacionalização dos nati\ios, pela acção por· 
tug uesa que desde sempre nelas temos exercido ! Este 
fenómeno que é a própria essência da nossá existência 
imperial tem uma realidade que como tantas outras 
que se desenvolvem na trajectória histórica de Portu­
gal, é de todos os tempos da nossa acção colonial. A 
unidade imperial de Portugal - resultante final de uma 
influência de colonizadores de raça-tem aspectos ori­
ginais e únicos como os seguintes : 

O Marquês de Pomba l - um grande estadista por­
tuguês do século XVIII - pensou em transferir para o 
Ceará, no Brasil, a capital do Império. E o facto apre­
sentava-se naturalmente porque na realidade essa terra 
distante era bem portuguesa e era nosso - nc;sso por 
tantos títulos !-o mar que a separava . 

M .iis tarde o rei D. joão VI, quando as tropas do 
exército napoleónico comandadas por Junot entraram 
em Portugal, nào estando em condições de resistir li· 
mitou-se a transferir para o Rio de Janeiro a cetpital 
do país tão naturalmente como durante a Grande 
Guerra a França transferiu a sue1 capital para Bordeus 
e a Bélgica e a Sérvia elegeram capitais fora do seu 
território. 

Não havia pois-como não há hoje-efectivamen!e, 
uma metrópole e colónias. Havia e há de facto um 
Império único e indivisível cujas províncias estão na 
Europa e em mais três partes do mundo. 

Da mesma forma não se pode, rigorosamente, di­
zer que haja na essência urna diferença entre a ma­
neira de ser dos portugueses de então e os de hoje. 
Resta-nos ainda um grande Império onde se mani festa 
a mesma unidade, o mesmo espírito cioso de indepen­
dência e de glória, a mesma fincia de real izar grandes 
obras e afirmêtr o espírito eterno da nossa raça. O 
nosso passado com a sua glória e a sua granàeza não 
é para os portugueses de hoje uma paisagem estática 
de beleza para exibir perante o mundo. O nosso pas­
sado terno-lo nós como u111a fôrça que conta no Pre­
sente e no futuro, não platónicamente como uma ex­
pressão sentimental, mas práticamente como o alfobre 
da nossa experiência, como a fôrça disciplinada e di­
nâmica que nos projecta no futuro e que nos tem per· 
mitido no presente - embora com o desconhecimento 
de muitos que das coisas portuguesas tudo ignoram­
sern dinheiro, sem os recursos económicos dos países 
muito ricos, sem o reclame que também as nações não 
dispensam, mas com o engenho, a experiência e o sa-
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ber que é próprio da nos'Sa raça - fazer nas nossas 
colónias o mesmo e por vezes muito mais do que as 
mais avançadas nações coloniais têm realizado. 

O mundo não o sabe - e parece às vezes não o 
querer saber - mas Portugal está hoje apet rechado a 
cumprir a sua missão histórica nesta etapa do presente, 
com uma mocidade conquistada para a causa da ex­
pansão Além-Mar sempre viva na alma portuguesa, 
uma organilação eficiente, uma ciência em plena pro­
dução. Fizemos a ocupação moderna das nossas pro­
víncias afr icanas em condições únicas de esfôrço e 
de falta de recursos, desbravá mo-las em todos os sen­
tidos, organizámos a preparação de novos coloniais, 
promovemos a evolução das ciências, temos uma bi­
bliografia colonial notabilíssima, estabelecemos a paz, 
aperfeiçoámos os métodos de protecção ao indígena, 
tornámos as colónias transitáveis, desenvol vemos as 
comunicações e os meios de transporte, fixámos po­
pulações brancas-reintegrámo· las, enfim, na fase de 
crescimento regular e metódico que corresponde à sua 
idade e aos nossos recursos. 

Percorram-se as nossas colónias: estão inteira­
mente ocupadas não só nas posições estratégico-eco­
nómicas mas em tôda a sua extensão. Pergunte-se ao 
negro de Moçambique ou de Angola, ao índio, ao 
macaista, ao timorense, homens de tôdas as raças, de 
tôdas as religiões diferentes na antropologia na psico­
logia e na organilação social, qual é a sua pátria. 

Nenhum vos dirá senão o que vos digo, senhoras 
e senhores falando de mim próprio: 

Somos portugueses 1 

Encerrou a sessiío o sr. dr. Armindo '.'1onteiro, 
di?Cndo: 

Há homens cujo elogio deve ser feito por longas 
frases e objecti\''OS, mas há factos que fazem o elogio 
dos homens. Como lhes disse, o sr. general João de 
Almeida é um dêsses homens que fazem a História 
com o seu sangue e com a sua vidél. 

Provou-nos hoje que também a sabe escrever. 
Felicito-o e agradeço-lho. 
Desejo que todos vós guardeis uma recordação 

desta sessão Ja Sociedade de Geografia que nos quiz 
acolher com uma alma tão francesa, para exaltar as 
qualidades e as virtudes dos portugueses. 

Para mim considero como uma grande honra a 
noute onde, nesta sala, presidi a uma sessão da So­
ciedade de Geografia de Paris. 

UM ACONTECIMENTO l/TER1ÍRIO 

Acaba de ser oosto à venda um no•o Urro de Vlrgl nla Vlctorlno 

"DEGllED~oos~~ 

a nolá11e/ obra prima do teatro português que tão 
discutida e apreciada foi e cuja acção decorre em 

grande parle em Angola 

à venda em todas as livrarias 

Brochado 10$00; encadernado pcrcalína 15$00; 
encadernado cm pele 25$00 

Parceria Antonio Maria Pereira 
L ISBOA 
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Proj ecto de f omen fo 
Geral d'Angola, 

por colaboração do Estado com as iniciativas particulares 
unificadas sob a forma de Companhia 

Por HENRIQUE DE PAIVA COUCEIRO 
Antigo Governador Geral de Angola 

(Continuação do n.0 9) 

4.0 - Dever do Estado: 

Ass ist encia de Cred ito 

A producção depende, evidentemente, da te­
chnica, braços e capital. E, por isso mesmo, a orga­
nisaç<ío scientifica da Agricultura cm-olve, e forma 
cnqrcnaqcm solidaria, com a orqanisuçã.o do trabalho, 
il que adiante nos referimos, e com a orqanisação do 
Credito. 

Um bom systema de credito, auxiliando, com os 
capitues precisos, aquelles que nu Pro,-incia empre­
hendam iniciali\-as de trabalho, concorrerá larga­
mente, sem dLn-ida nenhuma, para o desenvolvimento 
economico d'Angola. 

Mas não só o interesse qeral, como o proprio 
interesse particular dos beneficiados, exigem parale­
lamente que esse systema credilorio funccione com 
a garantia absoluta de que os creditos fornecidos 
sejam exclusivamente aplicados aos fins a que se des­
tinam, e que essa aplicação seja s,rovernada pelos 
princípios da sciencia. \-isto que, sem estas duas con­
dições, os Credítos não só seriam inuteis, mas mesmo 
contr:aproducentes. 

E preciso, portanto, asses,Iurar por forma não 
susccptivcl de dcs\irtuamentos, a cfecti'Yidade d' essas 
duas condições. Quer dizer, o Governo, se, por um 
lado, fornece assistencia de Credito,- por outro lado, 
imporá a cultura scientifica, e n<ío permitirá que 
cada qual cultive a seu arbítrio. 

N'cstc sentido, a Compunhía entende, quanto a 
Credito, que de'Yeríam ser postos em vigor, com 
aplicaçJo a Arniola, os princípios e as normas que 
constam do cRelatorio e Projccto da Comissão pre­
sidida pelo Conselheiro Antonio Enncs> elaborados 
cm cumprimento da portaria de 26 d'Outubro de 
1898, do Ministro Eduardo Vilhaça, e que estão pu­
blicados no Relatorio apresenludo ás Côrtes pelo 
mesmo Ministro (no 2.0 Volume). D'esse trabalho de 
que foi relutor o proprio Presidente Antonio Ennes, 
só foi decretada a parte relativa a trabalho indígena, 
e orqanisação d'Agricultura. E o que a Companhia 
deseja é que o Coverno decrete agora a parte que 
diz respeito a Credito. 

N'ella o auctor caracterisu a dificuldade de <es­
tabelecer um Credito agrícola, que possa ser apro­
,-eiludo para as primeiras culturas de l<:rrenos, que, 
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só depois de cultivados poderJo ler valor venal 
apreciavcl•. 

1.2, para d'alguma maneira corresponder a essa 
dificuldude, upresenta um systemu que synthetica­
mente descreve com as palavras seguintes: 

«l<eduz-se (o systema) a facultar aos agriculto­
res, proprietários, e rendeiros a lonqo praso, das Pro­
,-incias Ultramarinas, onde se reconheça a ineficacia 
das instituições comuns de credito agrícola, auxílios 
do Estado, que elles de\erão paqur nas mais beni­
gnas condições, e que poderão consistir na prestação 
de SCITÍÇOS necessarÍOS á melhoriu OU desem·ol\-imento 
dos prcdios rusticos ou no fornecimento de arti!JOS 
neccssarios á cultura, como sementes e alfayas, mas 
nunca em dinfieiro. O dinheiro neccssario á acquisi­
çã.o d'csses artigos, e ao custeío d'aquelles serviços 
pedil-o-ha o Estado, se fôr preciso, sob a sua res­
ponsabilidade, a uma instituição bancaria, ou, por 
meio d'ella ao publico, mas só o entregará aos agri­
cu!fores con11ertido em auxílios, reaes e po!Jili11os, - e 
pas;,?al-o-ha com as prestações que for recebendo por 
conta do seu credito, que ficará qaranlido pelas pro­
priedades, a que houverem sido aplicados os mes­
mos auxílios. D'este modo o Estado scn-irá d'inter­
mediurío responsavel, por que assim o digamos, en­
tre o crédito e os indivíduos que precisarem recorrer 
a clle sem lhe poderem oferecer scquranças, que, só 
por si, o sulisfaçam, e aproveitará essa interferencia 
para cvítar que os capitaes mutuados sejam desvia­
dos du aplicação remuneradora a que sã.o destina­
dos; ao mesmo tempo usará de previleqios credito­
ríos para se assel,Iurar do reembolso d'esses capitaes. 
Taes são as linhas geraes do systemu alvitrado». O 
qual tem em 'Yísla «facultar ao agricultor o que elle 
precisa realmente, e não os meios de o adquirir•. 

Não capital em dinheiro, mas capital em genero. 
NJo capital em qualquer quantidade, mas sim na 
conformidade simples das exiqencias da empreza. 
Não para qualquer cultura, cm qualquer situação, 
seszundo o capricho do emprehendedor, mas sim 
para determinadas culturas, em determinados Joga­
res, e por determinados processos, segundo o pare­
cer dos technieos. «De modo que nJo só fiquem 
cohibidas as aplicações ilegitinrns do capital prestado, 
mas que se torne possi\-el fiscalisar as aplicações to­
das, evitando-se as que não forem sensatas e hõbeis>. 

Essa fiscalisação e direcção tcchnica, exerce-as 
o Go,~erno pelo seu «Serdço d'Aqricultura>. Os ou-
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tros serviços, ou auxílios, a prestar aos agricultores, 
pode o Estado fornecccel-os lambem pelo seu «Ser­
viço d'Aqrícultura>, pelos d'Aqrímcnsura e Obras 
Publicas, e pelos seus meios d'acção adminístratirn 
sobre as populações; - desde o momento que pre­
pare uma orqanização competente, com bom pessoal, 
e machinas e ferramentas proprias. As brigadas do 
Governo, encarreqadas d'cssa especie d'empreitadas 
oficiaes, ir-se-hdo adestrando pela repetição da 
mesma ordem d'operaçõcs. tornando economicas as 
obras, que se limitem, na maior parle, a trabalhos 
de desbaste de terras, viação, correcção de cursos 
d'.agua, e hydraulíca aqrícola cm qcral. 

Pede, pois a Companhia ao GO\·crno que tra­
duza em artiqos de lei a doutrina exposta nas bases 
79 a 88, nomeadamente, do Projecto supra mencio­
nado. E que leve á practíca esse plano pelos pro­
cessos que julgue mais oportunos, quer utilisando 
uma instituição bancaria particular, quer por meio 
d'uma instituição bancaria s;iovcrnamcnlal. 

5.0 - Dever do Estado : 

Construcção e manutenção de certas Obras 
de Hydrau lica Agricola 

Em varíos diplomas lcgacs da Província, - como 
sejam a portaria de 11 d'Oulubro de 1883, relativa 
ao «Sen·iço dos Bonqucs> (qrandes valados de terra 
destinados a evitar exlra\·asamcnlos dos rios), o Re­
gulamento do Serviço das Di,·isões dos Concelhos 
de 16 de Novembro de 1885,-a portaria provincial 
de 29 de Janeiro de 1909, relativa á limpeza do 
Bengo, - e o0utros - cst<io prcdstos e organísados, 
como obras d'utílidade publica, d'acordo com os 
costumes do Paíz, varios trabalhos d'ordem h~drau­
l íca, - canalisação de rios e sua desobstrucção, de­
ri,ação d'aguas, valas d'ensccamento, ele. etc. 

Nomeadamente, foram cm tempos anteriores 
aplicadas essas disposições regulamentares nos vales 
do Bengo, Zenza, Lucala e outros d'analogas condi­
ções. 

Este tradicional emprego do braço indígena, nos 
termos da lcgislaçõo consas;irada pelos anos e pelos 
usos, muito convêm que seja rí~orosamente mantida 
em vís;ior, e C'm activídade practica, sob as ordens 
das auctoridades Administrativas .que devem ser con­
duzidas, pelo Governo Provincial, a considerar tal 
serviço como obríqação importante da sua respon­
sabilidade. 

Aproveitando essa força do habito, e sugestio­
nando as populações ribeirinhas com a ideia da fer­
tilidade, que, para os seus terrenos, resultaria d'um 
bom S'fStema d'irris;iação, não seria difici l levai-os a 
colaborarem voluntariamente, e mesmo com cerlb 
gosto, nos trabalhos ncccssarios para esse fim. 

Em tal sentido, a Companhia pede as atenções 
do Governo. 

6.0 - Dever do Estado 1 

Organ isação de tarifas de Caminho de Ferro, 
e Pautas Aduaneiras, em t ermos Comerciaes 

De,-e no Governo dispôr-se, - quanto ao t.0 

ponto, - a estabelecer nos Caminhos de Ferro da 
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sua exploração, e a deligcncíar que se estabeleçam 
nos que estejam explorados por Companhias, tarifas 
especíaes para determinados transportes, como sejam 
os de cercacs, leguminosas, batata, mandioca, fari­
nha, algodão, fibras, oleaginosas, madeiras, minerios, 
gado, e d'outi·õs mercadorias que devam conside­
rar-se pobres. Demais, as tarifas, cm geral, quer dL~er 
os custos de transporte, serão deduzidos mathemati­
camentc d'inqueritos, onde se estabeleça, para cada 
mercadoria, qual o seu custo de producção, direitos, 
comissões, seguros e quebras, a que cstao sujeitos, de 
mo-::!o tal que a soma dos cncarqos, até chegar ao 
mercado proposto, se contenha dentro d'um valor 
compatível com a venda remuneradora. 

Quanto ao 2.0 ponto (Pautas) de,-e o Go,·erno 
dispôr-se a estabelecer os direitos d'importação em 
Portugal, de todos os generos provenientes d' Angola, 
tomando por mira concreta abrir marf,?em para o 
Comercio d'elles na Metropolc; e, por outro lado, a 
modificar o reqimcn aduaneiro na Província, de forma 
a facilitar, ou a tornar possível, a exportação cm 
geral, e em particular o comercio com os domínios 
estrangeiros d'Afríca, ou com outros, a respeito dos 
quaes a Metropolc não possa, por motivo geo­
graphico, desempenhar a funcç<lo d'cntrcposto co­
mercial; a conceder isenção de direitos, por um 
certo praso, para instrumentos, machinas e ferramen­
tas, agrícolas, e industriacs, sementes e plantas, e ma­
terial flu,.íal, elcclríco e de construcção, destinados 
ao serviço da Companhia, ou seus sub-concessiona­
rios; a aplicar, durante determinado numero d' annos, 
certas medidas de protccçtio, como sejam as que se 
conteem nos decretos de 2 de Setembro de 1901, e 
20 de Março de 1906, isentando de direitos d'expor­
tação na Província, e de direitos d'impoliação na 
~etropole, o algodão (alem d'outras protecções); de­
creto de 30 de Junho de 1898, isentando de direitos 
d':mportação a madeira cm bruto, quando transpor­
tada em na\ios nacionacs; e outras, inspiradas no 
mesmo espírito, que a Companhia lhe proponha. 

7.0 - Dever do Estado 1 

Estimulação do trabalho indígena 

Todo o indis;iena valido, da Pr0\0'incia d'Angola, 
é sujeito, salvo caso de força maior, á obrigação, 
moral e leqal, de, por meio de trabalho, prover ao 
seu sustento, no sentido de melhorar successivamente 
a sua condição social. 

Este principio que é extrahido da Base t.a do 
«Rclatorio e Projccto sobre trabalho indígena• apre­
sentado pelo Conselheiro Antonio Ennes em 7 de 
Março de 1899, e que constitue o Art. t.0 do Regu­
lamento prodncial de trabalho de 16 de Julho de 
1905,-está vif,?cntc ainda, certamente, visto que o 
contrario significaria logalisar a vadiagem. 

E levai-o á praclica, por completo, interessa pro­
fundamente aos proqressos, não só materiaes, mas 
lambem moraes da Província, e ao desempenho efi­
caz da nossa missC!.o educadora e civilisadora. 

Resta, portanto, que as auctoridades administra­
tivas, em contacto com as populações, le,·em os pro­
prios indígenas sem ,~iolcncia, a comprehender e a 
aceitar a obrigaçtio de trabalho como lei humana 
que tem de acatar-se, e cujo cumprimento só lhes 
traz beneficies, individuacs e sociaes. Fazendo com 
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que o dito preceito se torne cf cctívo cm conformi­
dade com os regulamentos. 

E assim succederá, se o systema se completar 
com o ínccnlí\-o do ensinamento aSJricola, e com a 
possibilidade do emprego remunerado dos braços. 
Isto é, com as medidas ncccssarias para que surja 
procura natural de trabalho. 

Quanto ao ensinamento aqricola,-os «Deveres 
do Estado» que atraz apontámos sob os títulos de 
«Ocupação Economíca» e «Assístcncia Tcchnica», 
tratam de prover-lhe. 

E quanto ao empreqo remunerado de braços, é 
uma eventualidade que depende C\7ídcntemente ele 
haver, ou não haver, Aqricultura na Província, ca­
paz de absorver trabalho cm quantidade suficiente. 
Quer dí2cr, é uma e\cntualidade dependente do 
plano de Pomento, cuja execução esta nossa Pro­
posta tem cm ,-ista encaminhar. 

Existirá prosperidade para a Província e seus 
habitantes, e aplicação para o trabalho d' estes, 
quando exista desenvolvimento aqricola nas granjas 
da «Assístcncia Techníca», - das Circunscrípções 
Admínístratí'7as, - e das Missões Rclíqíosas, - nas 
fazendas e explorações da Companhia, - e nos pro­
príos arímos da Agricultura indígena, protegida, fa­
vorecida e estimulada pelo Estado, por intermedío 
das Auctorídades Admínístralí\-as. 

Podem utílisar-sc n' este ultimo sentido as nor­
mas que, com o fim de facilitar o cumprimento da 
obrigação de trabalho, promo,-endo a colonisação 
interna, foram estabelecidas nas Bases 5.ª a 13.ª do 
citado Relatorío e Projecto do Conselheiro Antonio 
Ennes, ilS quaes se encontram tradu2ídas em lei pelo 
Regulilmcnto de Trabalho índíqcna. de 9 de Novem­
bro de 1899 (art.

1
5.0 a 13.0

). 

A Companhia, por seu lado, <só pede a obser­
vancia cl'csses salutares princípios, e conta com que 
o Go'Vcrno, por íntermedio das suas auctoridades, 
lhe facilite o angariamento de braços trabalhadores, 
para os seus sen•iços, nos termos regulamentares da 
Província. 

8.0 - Dever do Estado : 

Ass istencia sanitaria á população indígena 

É conhecido o largo papel que, na pathología 
africana, ocupa o trypanosoma da doença do somno, 
transmitido pela mosca tsé-tsé, e os 51randcs estragos 
d'cssil proveniencia produzidos do antecedente em 
diversas zonas d'Angola, como Congo, Quissama, 
Zen2a, etc. etc. 

O ·estudo, e o combate methodico, contra um 
tão mortífero flagelo, interessam, portanto, em alto 
grau, os objeclí\"os civilisadores do Estado, na Pro­
vfocia, e a sua obra 'd'expansão cconomica. 

Convirá por conseguinte dar a amplitude neces­
saría á organisação d'assistencia medica, já do an­
terior existente, mantendo no quadro de saude o 
numero d'cspecíalistas de medicina tropical bastante 
para dirigir pessoalmente, nos propríos locaes, o 
ataque das zonas infestadas, com o seu pessoal d'en­
fermagem, e com os credítos precisos para funccio­
namento de laboratoríos, e d' enfermarias d'isolamento, 
paqamento dos pre,entivos e curativos, etc. etc. 

E estabelecendo-se, por outro lado, na lei e re­
gulamentos, a colaboração intima do Serviço Medico, 
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com as Auctorídades Admidístratívas, e com as en­
fermarias missionarias, unico processo possível, -
(visto não poderem os medícos \7 ÍSJíar directamente 
todo o territorio) - para estender, mais ou menos, 
pela Província ínteíra, os beneficies da hygiene, da 
prophylaxia, e mesmo de certos tratamentos curati­
vos, com o auxilio do serviço d'enfermaqem indígena, 
instruído sob a direcção superior dos mesmos me­
dices. 

No exercício d'esta recíproca coadjuvação, ca­
berá lambem ás Auctorídades Administrativas edu­
car o indígena nas normas da vida hyqíenica, afas­
tar as suas povoações das matas habitadas por tsé­
-tsé, e atrahíl-os, quanto possí\•el, para os togares 
onde seja mais facil o accesso da assístencia medica. 

Cuidados adequados se dedicarão semelhante­
mente á lucta contra o hemato:wario do paludismo, 
transmitido pelo mosquito; - Contra a varíola, irra­
diando a vaccinação em larsia escala; - Contra a 
qrande mortalidade das crianças; e contra outros 
males que aflíqem a raça indígena. 

Promovendo d'esta maneira, com as suas me­
lhores energias, a conservação dos indivíduos, e o 

A primeira experiência de tracção mec4nica em Anfola (1901). 
Locomotiva Fowko em marcha, rebocando 2 vagons carrefados na passagem 

da ribeira Colunbo (caminho Lucala-t'lalange) 

repovoamento de reqíões devastadas, a auctoridade 
soberana, ao mesmo tempo que cumpre os seus de­
veres de tutela humanítaría, auqmenta o seu prestígio 
e influencia, e fomenta o desenvolvimento do traba­
lho productor. 

A Assistencia Sanítaría é, com efeito, um grande 
instrumento d'ocupação e de predomínio político e 
assimilador, que con\em, por todos os motí\os, utílí­
sar no mais alto grau possível. 

9. • - Dever do Estado : 

Concessão de terrenos 

O Governo concederá gratuitamente á Compa­
nhia todos aquelles terrenos de que ella necessite, 
para os seus estabelecimentos, e explorações agríco­
las, ou outras, e para qualquer dos objectos da sua 
actividade,-sal\O terrenos de propriedade particular, 
ou de Corporações Adminíslratívas,-terrenos de po-
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' 
voações e culturas alimentares dos indiqenas,-e ter­
renos do domínio publico, ou de que o Estado pre­
cise para obras d' utilidade publica, ou fins de fomento. 

Entram na posse perfeita da Companhia, com 
faculdade d'alícnar, ou d'arrendar, a portuquezes, ou 
emprezas portuquezas, em proveito da mesma Com­
panhia, todos os terrenos baldíos que ella cultive, ou 
ocupe com edíficios. A venda, ou arrendamento a 
extranqeíros, depende de auctorização do Governo. 

O Governo entreqa á Companhia, mediante 
renda modica a convencionar, os arimos ou pro­
priedades rusticas, que o Estado possue no ,-ale do 
Benqo, e outras em analoqas circunstancias. 

10.0 - Dever do Estado : 

Serviços d ' Agrimensura e de Registo Predial 

Estes serviços scrtio organisados pelo Governo 
com os meios e pessoal preciso para assegurar com 
eficacia,-pclo primeiro, o Cadastro dos terrenos 

O vapor inglh Phoenida dtscarreiando carvão no Saco do Giraal (1909) 
Esta ponte não existe boie apesar do ser a naturalmente indicada 

para servir em Mossamedu o distrito da Huila. 

concedídos,- e, pelo segundo, a formação dos livros 
de matriz predial, d'onde sejam cxtrahidos os unícos 
títulos legaes de propriedade, com valor probatorio. 

Pondo-se cm practica os princípios do Acto 
Torrens, nos termos adequados para facilitar a trans­
missão da terra, e dotai-a com boas condições de 
Credito. 

Procurar-se-há introduzir nos costumes indígenas, 
a pouco e pouco, a noção e instituição da proprie­
dade n'estcs termos. . 

li.º- Dever do Estado : 

Concessão para explorações va rias 

O Governo concederá á Companhia licença para 
explorar matas, florestas, minas, caça e pesca, de­
baixo de sujeição ás leis e res,?ulamentos, que se des­
tinem a e-;ítar a destruição d'csses bens, devendo o 
Estado auctorísar todas as pesquízas, florestais ou 
mineiras, que a Companhia emprehenda, e coadju­
,-al-as mesmo por íntermcdio dos Serviços oficíaes 
de fomento; 

Concederá, egualmcnte, as quedas d' agua e jazi­
gos de combustível de que a Companhia precise para 
producção d'enerqía, hydroelectríca, ou thermo elec-
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!rica, e auctorísação para o estabelecimento das res­
pectivas linhas de transporte, quer para serviço pro­
prío, quer para venda de força elcctromotríz á agri-
cultura, industria e centros ~e população. ' 

12.0 Dever do Estado: 

Co lon isação po r portug ueses da Metropole 

É objectí~o superior do Estado nacionalisar a 
Província d' Angola, onde a população branca está, 
em numero d'índíviduos, muito excedida pela popu­
lação nativa. D'esta é o Governo tutor natural, edu­
cando, ensinando, e harmonisando-lhe ao mesmo 
tempo, as activídades trabalhadoras, no sentido d'uma 
obra economíca comum de todos, brancos e nativos. 
Parallelamente ha que povoar a Província com por­
tuguezes provenientes da Mctropolc, adensando em 
maior qrau o povoamento n'aquellas regiões cujo 
clima permite írancamcntc a perpetuação da raça 
europeía,-quer dizer, na parte plan'altícu, e, nomea­
damente nas alto-planuras do Sul. 

Ahí se deve, por conscqucncia, promover o es­
tabelecimento, em qrandc escala, de lares familiares, 
emigrados da velha Patría, visto serem as famílias as 
celulas elementares, com que se fazem as nações, e 
o vehiculo proprío para transportar, na estrada dos 
seculos, a continuidade dos nossos costumes, língua, 
e tradições. Lares agrícolas, porque, enraizados na 
terra, melhor imprimem n'ella o sêlo da Patria por­
tmiuesa. 

Esse desejado po,·oamento não ha probabilida­
des de consequír-se por meio de emigração simples, 
ou colonisação liHe, visto que, para isso, seria neces­
sarío que em Portuqal existissem emíqranles possui­
dores de capital pecuníario, e de sabedoria lechnica, 
caso que está muito lonqe de dar-se na proporção 
suficiente. 

Esta circunstancia obriqa, por exclusão de par­
les, a adoptar os processos da colonisação oficial, 
que, apezar de ter dcicílos, como tudo n'cste mundo, 
lambem, por outro lado apresenta a seu favor varíos 
exemplos d'exíto favoravel. 

Um dos defcitos,- talvez o mais digno de men­
ção, - é o facto de a colonisação oficial envolver 
uma tutela que, aqravada pelos costumes da nossa 
burocracia, impede, cm certo qrau, o jogo livre das 
espontaneidades e boas vontades do regionalismo 
organisado, quer dizer, o funccionamenlo das justas 
autonomias, com as respectivos responsabilidades, 
mola real de lodos os proqressos moraes e materiaes. 
E' um defeito, sem duvida, que convem atenuar, 
quanto possível, reduzindo ao mínimo as cohibições 
da tutela, libertando-a totalmente d'ínuteís formalis­
mos, e deixando aos colonos todas as faculdades 
d'íníciatíva compatíveis com a direcção techníca, a 
regularidade financeira, e a necessidade d'incutír e 
encaminhar os habites associativos. 

Obedecendo a este crítcrío, a Colonisação ofi­
cial terá em ,-ista a fundaç3o de Colonias, quer dizer, 
de qrupos de povoamento, formado, cada um d'elles, 
por um certo numero de pequenos proprictaríos, cujos 
talhões de cultura não excedam, na sua superficie de 
conjuncto, as dimensões proprias para que, cada grupo 
de povoamento, possa comodamente funcionar como 
Comunidade Municipal, cm torno d'um corpo central 
d'edificios, onde se alojem os seus orgãos dírectivos. 
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Os chefes de família tcrao rcsídencia permanente, 
trabalhando e dirigindo, por si mesmos, a lavoura, 
com o auxílio da família, e de pequeno numero de 
serviçaes indígenas. Em cada agrupamento, todos se 
associam obrigatoriamente n'uma Cooperativa com 
Caixa de Credito. Cada chefe de família entrará na 
propriedade plena do seu talh<'lo ao cabo d'um certo 
praso, quando, durante clle, tenha cumprido as obrí­
gacões contrahídas com o Estado. E, oportunamente, 
cada talhão, com a respccti\-a resídencía, e todos os 
elementos da \ida domestica e lavra agrícola, devem 
constituir-se cm cPatrimonío de Familia>, indi\iSi\el, 
e lransmissi\•cl por successão sem partilha. 

Isto, debaixo do ponto de \•ista social. Debaixo 
do pcnto de ,-ista tcchnico, a obra requer estudos 
pre\ios acerca da oroqraphía, hydrographía, hydro­
logía, s;ieolo!Jia, flora, fauna, meteorologia, clima, vias 
de comunicacão, e muís características das zonas que 
se suponham adequadas para colonísação branca. 
Estudos no s;ienero d'aquclles que em 1907-0S foi 
feito acerca d'uma faixa convencional do planalto 
de Bens;iuela, d'uns 220 l?ílometros ao longo da dí­
rectríz da via fcrrca (entre os merid ianos 15 e 17), e 
com largura de 30 l?ílometros para cada lado d'ella, 
constituindo um rcctangulo d'uns 13 mil kilometros 
quadrados ele terras, cultívavcís, írrigaveis, salubres, 
e d'altiludes de 1.400m, e superiores. 

Esse estudo publicou-se sob a forma de «Notí­
cia• para fins de propaganda, cm Portugal, Açores, 
Sandwích, Demerara, California, e outras Colonías 
Portuguezas em paizes estranhos. E sobre a base por 
el\e fornecida comecou a elaboracão, por partes, das 
plantas cadaslraes rclath•as aos terrenos destinados 
a PO\Oamento, com a demarcação geomelrica em 
talhões de 40 hectares, procurando o adaplamenlo 
á rêde de linhas d'as;iua, por forma tal que, ou di­
rectamenle, ou por meio de canaes de irrigação, to­
dos os talhões ti,-esscm as;iua, e, quanto possível,. lo­
dos incluíssem terra de cultura, pastagem e floresta. 

Em lii;?ação com essas futuras Colonias, estabele­
ceram-se, desde logo, um Posto experimental de cul­
turas de Colonísação em Quinzenge (agronomo Sa­
cramento Monteiro) e uma Granja agrícola (no 
Huambo). 

A fundação de cada Colonia seria precedida 
pelo respectivo projecto, economico, financeiro e 
cultural, descrevendo as condições agronomicas, na­
tureza das terras, preparos ncccssarios (desbastes, ni­
velações, drenaqem, írr igacão, ou captação d'aguas, 
caminhos, etc.), quaes as culturas, pecuaria, e indus­
trias aqrícolas a explorar tcchníca adequada, meios 
d' evacuacão comercial, mercados possíveis, rendi­
mentos pro\'cl\7Cís, etc., de modo que todos os termos 
da viabilidade ficassem assís;inalados com dados posi­
tivos. A cada Colonia serit1m anexos os correspon­
dentes serviços publícos, comprehendendo, entre ou­
tros, a direcção tcchníca, e o campo d'experíencias. 

DeterminMam-se, lambem, e publicaram-se, os 
auxílios que o GO\""erno forneceria é Colonísação 
oficial, (~ratuitos uns, outros d'cmprestimo),-assim 
como as obrisr<1ções a assumir pelo Colono, perante 
o Governo, durante 6 annos. Os colonos só entra­
riam, depois de concluídos os prcparali\OS, encon­
trando, desde lo~o rcsidcncia, alfaya, ~ado e terras, 
em condições para dar princípio á laboração pro­
duclí,-a. E seriam dc\-idclmcntc seleccionados. 

Quanto á C\7 entual Colonisação livre, - lambem 
foram previstos, e publicados, os auxílios a prestar-lhe 

24 

\ 

pelo Governo, os quaes se limitariam ao serviço 
d'agrímensura, direcção techníca, e fornecimento 
quando pedido, d'altayas, qados, sementes, etc, pelÓ 
preço do custo, - alem da rêde qeral de viação, e 
canaes princípacs de imigração, onde houvesse loqar. 
Esta oferta relativa á Colonisação livre, era uma 
forma de convidar as iniciativas particulares possui­
doras d'alquns capítaes, maiores ou menores, cha­
mando-as á exploração de concessões mais vastas 
do que os lotes da Colonísação oficial, que o Go­
verno lhes proporcionaria, por ver ,-dnlagem no in­
tercalamento d'um certo numero de lavouras em 
ponto qrande, como lícão e amparo possível para 
os cultivadores da pequena, ou media propriedade. 

Todo este plano de Colonisacão se prendia evi­
dentemente, e se prende, com o desenvolvimento das 
comunicações, inspirando-se no \7 elho aphorismo de 
que não são as colonías que criam a viação, mas, 
antes, a v iação que cr ia as colonias. E obedece, fi­
nanceiramente, aos preceitos comuns de qualquer 
empreza particular, que, para conseguir dividendos, 
se sujeita aos gostos do primeiro estabelecimento, os 
quaes, para o caso de Colonisação (o ficial ou livre) 
são aquelles a que alraz nos referimos. 

Pois que, - posto de parle momentaneamente o 
ponto de v ista ideoloqíco do enqrandecímento pa­
trio, que domina o espírito de todo o portugue:c de 
lei, - e restringindo-nos á face puramente financeira 
do fomento dcmoSJraphico e economico é facto que 
a Colonisação, interna e externa, da Província dºAn­
~olçi significa expansão colonial. E síqnifica acres­
cimo consequente da potcncialídade economica na­
cional, como realisacão practica, que é d'alarga­
mento dos campos de trabalho, de marqem mais 
\asta para boa colocação de capitaes, e de quanti­
dade maior, e maior variedade, da producção, com 
as correspcndentes repercussões, beneficiadoras, e 
ampliadoras, do Comercio, da Naveqacão, e da cir­
culação em geral. E, por outro lado, parallelamente 
com tudo isto, auqmenlo de mercados para as in­
dustrias da Metropole, e auqmento de rendimentos 
para os cofres do Estado, proveniente automatica­
mente dos au<Jmentos de popubção e r iqueza. 

E aqui se encontrar2ío os lucros, que, mesmo na 
exclusiva esphera financeira, justificariam os referidos 
gastos de primeiro estabelecimento, que a Compa­
nhia, n'estas breves palavras, pede ao Governo que 
dedique a uma obra de Colonísação em larga escala. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Dr. J. Fonseca Ferreira 
Por ter partido no mês passado para Moçambi­

que, onde vui exercer junto do qovêrno de Inham­
bane um carqo administrativo, deixou de exercer as 
funções de redador principal desta revista o sr. dr. J. 
Fonseca Ferreira. 

Felicitando-o pela nomeação para a qual tem 
especial competência e uma cuidada preparação 
científica não é, todavia, sem um grande pesar que 
\emos afastar~se desta casa um dos seus melhores 
colaboradores. 

Pela sua actividadc e inteliqência e pela sólida 
preparacão de que dispunha, Fonseca Ferreira foi das 
pessoas a quem o êxito que a Portugal Colonial tem 
alcançado mais deve incontestávelmcnte. 

Desejamos-lhe no exercício do seu novo cargo 
as melhores prosperidades. 
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ANTES de abor­
dar o assunto 
devemos fazer 
esta declaração 

prévia: Fomos con· 
correntes ao VI Con· 
curso d e Literatura 
Colonial, cujo juri pre· 
miou um dos livros 
que apresentámos. 
Por q u e entendemos 

~ [OD[Ur~o ~e literatura [olonial 
guns lugares comuns 
económicos que o Diá­
rio de Notlcias às ve­
zes publica. 

uma realiia[ão intem~ante em riuo ~e 
O sr. dr. Azevedo 

Souto, que já esteve 
nas Colónias como mé· 
dico da Armada, mas 
que não é literato nem 
pP.ssoa cotada como 

tran~f arma Me numa f ôHa ~em interêue 
que foi arbitrária e ilegal a decisão do juri reclamá· 
ll!OS superiormente. A nossa reclamação está entregue 
e segue o seu destino. 

O nosso interêsse pessoal no assunto está pois 
arrumado e entregue ao julgamento do sr. Ministro 
das Colónias-arrumado ainda porque não tenciona­
mos, por mais livros que escrevamos, voltar a apren­
sentá· los ao Concurso de Literatura Colonial, enquanto 
êle fôr o que é. 

Encaramos pois, objectivamente, o mecanismo e 
organização do Concurso, mais no interêsse daqueles 
que no futuro houverem por bem concorrer, do que 
no nosso interêsse, que fica pôsto de parte. 

O Concurso de Literatura Colonial é, teóricamente, 
uma interessantíssima realização da Agência Geral das 
Colónias; nunca será demais encarecer as vantagens 
que para a propaganda do Império e para a formação 
dum Pensamento Colonial dêle podem resultar. 

Pràticamente, é forçoso reconhecer que tem criado 
urna literatura colonial ou, pelo menos, que tem coin· 
cidido com o desenvolvimento duma literatura colonial. 

Mas o concurso tem apenas seis anos de idade. 
Para que os seus objectivos se alcancem é essencial e 
indispensá\"el que êle se acredite pela seriedade, 
pelo critério de selecção das obras, pela ausên­
cia de todo o espírito de compadrio e, sobretudo, pela 
idoneidade das pessoas que constituírem o juri. Doutra 
forma sucederi1 que deixa de ser um estímulo e que 
dêle se afastarão, pouco a pouco, os escritores que, 
com razão, o não tomarem a sério, ficando reduzido à 
situação de <cambào> - mais um -como tantas outras 
iniciativas que começaram bem e que depois se degra­
daram. 

Ora sucede que o nosso Concurso de Literatura 
Colonial não tem defendido com galhardia e cautela 
estas condições fundamentais do seu prestígio. 

Não vamos fazer uma crítica sôbre a forma como 
foram seleccionadas e classificadas as obras literárias 
nos concursos anteriores - o que daria pano para 
mangas - pois consideramos êsses erros e pecados, 
bem como a própria arbitrariedade de que o juri tem 
usado em face do regulamento do concurso, como con· 
seqüências fatais duma causa fundamental : a constitur­
ção do juri. 

De resto, não é o Passado que nos interessa. 
Analizemos pois a constitu"Jção do ju(i e tomemos 
como exemplo o caso mais recente: o dêste ano de 
graça de 1931 em que se realizou o VI Concurso. 

Fizeram parte do juri - não esqueçamos que se 
trata dum Concurso de Literatura Colonial : 

O sr. Ernesto Navarro, que não é escritor senão 
da pobre literatura oficial e que nunca foi às Colónias, 
a-pesar-de ser Director Geral do Ministério. 

O sr. dr. José de Penha Garcia, que não é escri­
tor, que nunca foi às Colónias e a quem a promete­
dora verdura dos seus anos não permitiu ainda ser mais 
do que o filho dum homem ilustre e o signatário de al-
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colonialista. 
O sr. Lopo Vaz de Sampaio e Melo, que é escri­

tor de merecimento e colonialista ilustre. 
O sr. Albino Forjaz de Sampaio, que é tido como 

escritor de mérito, embora pessoalmente não tenhamos 
a ventura de pensar o mesmo, mas que não conhece 
as Colónias nem de vista. 

O sr. dr. Armando Cortezão, que como Agente 
Geral das Colónias e colonialista está realmente indi­
cado para fa7er parte dum juri desta natureza. 

Finalmente, o sr. dr. Mourn de Carvalho, que é 
pessoa de cultura e colonialista brilhante. 

Temos pois que do juri do Concurso de Literatura 
Colonial fizeram parte: 

Um escritor que também é Cl lonialista. 
Um escritor que não é colonialista. 
Dois colonialistas categorizados. 
Três senhores que não são escritores nem colo­

nialistas. 
Não é um juri - é um cocktail. 
Neste juri de 7 membros, por conseqüência, há 

quatro que não têm competência nem idoneidade para 
se pronunciarem num Concurso de Literatu ra Co­
lonial. Mesmo com a melhor das \'Ontades, su· 
pondo que nenhum queria favorecer qualquer dos con· 
correntes nem deixar arrastar-se por simpatias ou anti­
patia5 pessoais, uns são incompetentes para se pro­
nunciarem sôbre descrições, análises e conceitos àcerca 
de Colónias que nunca viram, outros são incompetentes 
para decidir sôbre o valor literário dum livro. 

Aquele que é só escritor será juiz quanto à forma 
literária, mas terá fatalmente que olhar como palácio 
para boi para a idea colonial. a verdade ou falsidade 
das descrições, dos cenários, dcs ambientes, das figu­
ras, de tudo, enfim, que constitue a essência dum livro 
de literatura colonial. A sua decisão ficará sempre 
dentro dos estreitos limites do pretencioso. 

Os que não são escritores nem coloniais, ou se­
guem a opinião dos que o são- e neste caso não sa­
bemos para que os inventaram - ou decidem como 
entendem - e então, só por acaso podem decidir com 
acêrto. 

O único critério de que dispõem - é a falta de 
critério. 

Se eu amanhã descrever numa obra literária a pai­
sagem do Selles ou os costumes dos Cuanhamas, a 
fauna de Moçambique ou a organização social dos 
Mussorongos, a vida do m 1to ou o ambiente das cida­
des, ~que autoridade literária e colonial têm os srs. Er­
nesto Navarro, Albino Forjaz, José de Penha Garcia e 
Azevedo Souto - isto é a maioria do juri - para apre­
ciarem e decidirem sôbre o ''alor da minha obra? E tão 
humilhante será para mim o prémio que me concede­
rem como a decisão desfavorável com que me perse­
guirem. 

~Que diriam os srs. Penha Garcia e Souto - que 
eu julgo serem formados em direito - se amanhã um 
engenheiro fôsse chamado a pronunciar-se sôbre um 
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trabalho jurídico da sua autoria? <'.E o sr. Forjaz se 
um músico viesse opôr reservas às <Palavras Cí.1icas, 
como título de candidatura para a Academia? <'.E o 
sr. Navarro se um contínuo não aprovasse a redacção 
dos seus ofícios? 

É claro que o remédio elementar para êste vício 
fundamental do concurso podia dá-lo o próprio juízo 
dos jurados incompetentes, se estes antes de julgarem 
sôbre as obras dos outros julgassem sôbre as suas 
próprias condições para fazerem parte do juri de lite­
ratura colonial e se escusassem. 

<'.Mas há por acaso alguém em Portuga l que se 
julgue incompetente seja para que fôr? j á o sapateiro 
que se meteu a tocar rabecão julgava sinceramente 
que era muito mais forte nas escalas do que nas 
meias solas. 

Ora uma vez que pode ha ver jurados que não 
têm a noção do limite do seu juízo em certas ques­
tões - e isso é defeito muit0 generalizado para que 
possamos pedir a fôrca para os presentes - que a lei 

ao menos se revista do bom senso que não é dado 
exigir aos homens se ela própria o não tem. 

E o Concurso de Literatura Colonial acreditar-se-á 
e prestará de facto ao Pais e à causa colonial os ser­
viços que incontestàvelmente pode prestar - sem hu­
mil har com o juízo de incompetentes aqueles que per­
deram muitas horas a trabalhar confiados num julga­
mento imparcial. 

Repetimos: já não temos um interêsse pessoal no 
concurso . Se o ti vessemos era êste art igo a pior ma­
neira de o servir pois conhecemos a terra em que 
vivemos e sabemos portanto que nunca estes quatro 
senhores nos perdoariam - mesmo perante uma obra 
prima -a ousadia de beliscar a sua competência. Pô­
mo·nos, por conseqüência, à margem antes que êles 
nos expu lsem do grémio dos seus eleitos. 

E por isso mesmo o artigo é objectivo e desapai­
xonado não visando mais do que servir o próprio 
Concu rso de Literatura Colonial. 

HENRIQUE GALVÃO 
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A no·v·a o·rgao'iza~ão 

corpo1rat'l1V'a do Es~ 
ta do .nas 

Por A. DE M. E N. 

U
M século de prática de liberalismo económico e político 
bastou para experiência da sua inadaptação às condições 
naturais da existência das Sociedades. 

A era do industrialismo e do progresso técnico, que 
se pretende ser de11ída ao lh>re descn110!11imcnto das acti11idadcs 
índi11iduais, se trouxe, sob o ponto de \•ísta de progresso material 
ou cí'Vílísação, algumas 'Vantagens para os PO\"OS, produziu uma 
decadência da 'Vida moral que se re,·cla na inferioridade das mani­
festações artísticas e na pobreza de concepção da arquítectura 
social. 

A elc11ação artificial do indMduo à categoria de ser autó­
nomo e as conquistas da sua inteligência na utilisação dos elemen­
tos físico-naturais, Vieram criar e descn11oh•er uma série de pro­
blemas económicos e sociais que não encontram solução dentro 
das fórmulas ela ideologia política que caracterisou o século passado. 

Esqueceu-se a condição precária da \"ida humana para não se 
considerar a importância do grupo social na sua contínüídadc 
histórica. 

Deixou-se o indivíduo entregue aos seus instintos, fiomo fio­
mini lupus, anulando-lhe as prerogati11as do espírito que lhe deviam 
impôr a disciplina moral e colcclh•a. 

O caso é flagrante quando se examinam as conseqüências do 
regime liberal na Produção, conduzindo à hecatombe do trabalho, 
formando· um exército de trinta milhões de desempregados, o pri· 
mcíro fermento de uma no''ª chacina entre os povos, se não for o 
último estádio desta cívilís.wão materialista, o regresso à "ida 
miserá"el dos períodos <1..e decadência: a decadência do Ocidente. 

A razão obíectí\"a da doutrina do materialismo histórico de 
Marx justifica a Ili.• Internacional. 

Separando as 11íolêricías e horrores da Revolução Vermelha, 
é preciso destacar o princípio geral que difcrência o estado político 
dessa formação. 

Aí se pode 11êr logo que não são as leis da bondade natural 
do homem que informam o sistema. 

Chamemos-lhe, portanto, contra-Rc11olução, 11ísto que reco­
nhece que a supremacia do Estado sôbre os indh-íduos exisk, ao 
contrário da noção liberal, e é independente do somatório de von­
tades índi'<'iduais que se diz 11ontade colecth·a. 

Mas \•oltemos à ordem da Produção. 
Já se proclama a falência do capitalismo, ou, tal11ez1 melhor 

dito, do sistema monetário que rege o mundo. 
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lia expressões mal definidas, tah-ez adrede para servir o seu 
misticismo oculto. 

O capitalismo é a potência in'Vísível que nesta hora conduz 
os destinos do rnundo. A sua origem judaica, apoiada cm canoncs, 
anda suficientemente demonstrada e são conhecidos os seus efeitos. 
A sua influência penetrou no domínio político, atra,·ez da Reforma 
e criou o actual estado de cousas. 

O princípio natural do associati,·ismo orgSníco que regulou 
a produção no passado foi destruído pela doutrina liberal, que che­
gou a negar o simples direito de associação, por contrário ao livre 
arbítrio. 

A falta de disciplinas sociais. deu lugar à lula sem tréguas 
entre duas classes: exploradores e explorados. 

As associações rc\"i'Jeram, inspiradas no instinto de defeza, e, 
sob o princípio de luta de classes, fomentaram a guerra social. 

A matemática do sufrágio político transformou-as cm orga­
nismos políticos, com a pretensão de absor11crem o Est,1do. 

Os agentes da produção ficaram, assim, cm dois grupos an­
tagónicos: de um lado a plutocracia dominando o Estado e locu­
pletando-sc com os pro'Ventos sórdidos da mais desumana explo­
ração do homem pelo homem; do outro a multidão proletária 
des,·airada pela miséria e animada pela sua fôrça numérica. 

O Estado, sem prcrogatí'Vas, sob o falso conceito de cn1<1nação 
da \"Ontade popular e cingido a uma mera função adminístrati,·a, 
de não inter,·encíonista pass.wa a uma tendência socialista, isto é 
para a absorção das acth,ídades particulares no campo da produ~ 
ção cm ordem de regular o consumo. 

É nesta encruzilhada que \"imos encontrar a posição actual da 
11ída social. 

Ruíram as doutrinas políticas e económicas que floresceram 
no século passado e é preciso que esse facto se fixe bem nas 
consciências. 

Estamos no afan de procurar no\"as fórmulas, utilísando as 
conquistas do saber humano que nos dão uma posição superior, 
pela universalidade do conhecimento, à que gerou as lentas trans­
formações sociais precedentes. 

Nesta fase, cerrram-se os nacionalismos económicos e im­
põe-se a necessidade de sc11eras disciplinas reguladoras das acti-
11idades. 

O Estado readquire os seus direitos de elemento coordenador, 
de alto comando a que todos de'Vcm obediência, como acontece 
sempre que se trata da defeza nacional. 

O princípio inorgânico da desagregadora liberdade índh7 idual 
é substituído pela construção equilibrada e harmónica do instituto 
nacional da economia que tem por objecto a ordem da Produção. 

As acti11idades org;misam-se não para o estado de lufa entre 
elas e contra o Estado, isto é, contra si próprias. 

Produzir, mas produzir bem, não ao sabor do enriquecimento 
egoísta de uns cm troca da miséria de outros, mas para satisfazer 
o ínterêsse nacional, tanto no que se reícrc às necessidades internas 
do país, como ao seu engrandecimento económico pela perfeição 
técnica da produção e sua expansão nos mercados estrangeiros 
regulada em proporções meticulosamente estudadas e coadjuvada 
pela acçâo diplomática e potencial do Estado. 

Assim o ''iu o govêrno da Ditadura Nacional estabelecendo 
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as bases de uma reforma do sistema associativo profissional (De­
creto N.o 20.3~2, de 21 de Setembro de 1931), cm termos de, orde­
nadamente, lazer da economia nacional um todo orgânico, urna 
máquina perfeita que cm cada elemento desempenhe uma função 
consciente. 

O objccti\"O da produção e da sua função dcri"'ada é a 
colocação dos produtos (o comércio) é nacional e nâo individual. 

lndi,·idualmcnte todos os seus agentes devem obter a retribui­
ção pecuniária compatível com a sua aptidão, postergando a cupi­
dez do lucro pela exploração do mais forte e tendo cm atcnçâo a 
dignidade humana do trabalho. 

A paridade dos direitos 'los diferentes elementos do trabalho, 
as5C11urada por uma reprc:.cntação real nos orgãos superiores do 
comando económico nacional, abole o princípio da luta de classes, 
substituindo-o por uma colal>oraç3o inteligente e efecth·a que per­
IJ\ile a resolução dos seus múltiplos problemas. 

Uma jurisdição cspcc:i,,I gMantirá ainda as disciplinas cor­
porativas. 

Torna, também, possh·el a resolução de importantes problemas 
de Estado, tais corno a assistêilci,,, a pre,•idência, a higiene, o en­
sino técnico, etc. e, acima de tudo, o conhecimento perfeito, pelo 
Estado, das condições ela vida econômica, inclispenscfocl para uma 
prudente e :><füia legislação. 

Pretendem certos espíritos que andam ,1Jheios .1 1·ealicladc da 
transformaçâo social dos nossos diclS que a instituição cio Estado 
Corporativo é uma rc1'Í\•escência do passado, uma arqueologia 
jurídica e, portanto, uma concepção oposta à sua religião do pro­
gresso indefinido. 

"O fenómeno sindic,1t e corporalf\•o é essencialmente moderno 
por que resulta da crise do socialismo e da luta de classes e, por 
isso. precisa de se colocar no ambiente mental dos problemas mo­
dernos. Como seria absurdo examinar a vida das comunas rncdie"'ais 
sem se fazer rcfcrênci,1 às lut,1s e condições gerais da época, assim 
seria igualmente absurdo estudarem-se os sindicatos e as corpora­
ções actuais sob o mesmo ponto de \•ist,1 com que se estudam as 
corporações mediei-ais. disse o Prof. S. Panunzio na sua primeira 
lição inaugural d,1 cadeira de Direito sindical e corporati\·o da 
Faculdade de Ciências Política:; da lluh•crsidadc Pcrusa. 

A li.ilia a quem sc llc,-c a primcirc1 barreira eficaz oposta à 
expan5do do perigo oriental, e,1minh,1 na ,-anguarda das reformas 
políticas. 

Nalguns anos de metódic,1 e consciente preparação têm hoje 
organisados e funcion.indo os quadros da sua arquitcctura corpo­
rath·a, na base dos sindicatos profission.iis, tendo como orgão 
superior um Conselho ~,1cion.il d.is Corpor.ições, composto por 
sete secções: 

1.• Indústria e ofícios. 
2.• - Agricultur,1. 
3.> - Comércio. 
4.• - Trnnsportcs terrestres e navegação intcrn,1. 
s.a - Transportes marítimos e aérios. 
6.•' Bancos. 
7.a - Profissões li\•rcs e artes. 
A esta organisaçâo sobrepõe-se um Ministério das Corpora­

ções, cm que foi incorpor.1do o Ministério da Economia Nacional. 
A formacão corpol'tlliva cio Estado português, recentemente 

estabelecida, cria junto da Presidência do Ministério um Conselho 
Superior da Economi,1 N,1cion,1l, formado por representações legí­
timas das associações profissionais, designadas pelo título de Cor­
porações, assim dcfiinid,1s: 

"A Corpor,1ç3o é constituída pelo coníunto dos profissionais 
inscritos cm tôd.is as Secções corpornth•as d.i mesma natureza,, 
(art. 2S.o). 

A base d.1 formação corporativa é a Sccçâo corporativa local. 
Como orgãos de coligaçiío dos grupos económicos são cria· 

dos institutos de direito público denomin.idos Grémios, que funcio­
nam cm primeiro grau no:; concelhos e cm segundo grau nos 
distritos, compondo ·se est..-s de Sct•çõcs corpora li\· as distritais. 

A rcprescntaçiio dos grupos profissionais p.issa atra"'cz dêstcs 
organismos para terminar nas CorporaÇÕ.'s que funcionam junto 
dos Conselhos N..icionais cm que se divide o C. S. E. N. 

A dh·isão adoptada parn o Conselho Superior é a seguinte: 
1.0 Conselho :\acional d,, Agricultura. 
2.0 Conselho Xacional do Comércio. 
:;,o Conselho Xacion,11 da Indústria. 
4,0 Conselho Xacion.11 do Tr,1b,1lho. 
s.o Conselho Nacional das Colónias. 
O Conselho Superior lerá um Conselho permanente e um 

Secretariado geral. 
Dispoz·se que o Conselho perm.incntc fôsse organisado ime­

diatamente, substituindo-se os rcprc:.cnt.intcs legítimos das Corpo­
rações, emquanto se nâo formarem, por representantes das acti\•i-
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dadcs económicas, escolhidos pelo Go"'C:rno entre os que forem 
proposlos pelas acluais associações de classe. 

Ao Sccrct,ll'iado Ger,11 incumbem os trabalhos da construção 
corporati"'a e o impulso do seu funcionamento. 

Representa o que foi promuI11ado um passo decidido para a 
Ordem No,-a do regime cçonómico do país, aind.i que se apresente 
com algumas imprecisões, ali.ís cxplicch•cis nesta sua fase experi­
mental. 

1'1crecc a conlcxtura das bases gerais estabelecidas algumas 
críticas, que resumirei : 

Comissão permanente do Consclfio 8uperior - A sua criação 
imediata com representante das acluais associações tem os incon­
venientes seguintes: 

1) Ilegitimidade de rcprcsentaçâo. 
2) Inoperosidadc de acção, por falta de funcionamento da 

organisação ,-crtical. 
3) Carência de espírito corporativo, ià rc,·elado cm rcüniões 

associati"'as (li. 1. E.) e na resistência passh•a que demonstram as 
as actuais associações. 

4) Não lhe compelindo a form,1çâo dos organismos do sistema 
demonstraria a mesma inutilidade de acçâo dos actuais conselhos 
congéneres. 

Organisação definitiva do Conselfio permanente_. Nas suas 
funções, cssencialtnentc coordcnadOl'tlS, sem prejui?o da iniciativa, 
deve comprcndcr-sc .1 da suprema magistratura do Trabalho, ser­
vindo de auditor um Juiz do S. T. J. 

jurisdições do Trabalfio Funcion.rndo com a organisação 
corporath·a do Estado (Grémios e Conselhos) devem estabelecer-se 
paralelamente as magistraturc1s do Trabalho, com a função de jul­
gar os conflitos e desacordos, bem como as questões de carácter 
indh·idual increntes à ap1ic,1ção d<Js leis sôbrc o lralx1lho. 

Organisaçiío do sistema corporativo O enunciado das linhas 
gerais do sistema, niío oferece, por cmquanto, uma realidade objc­
cliva, deixando tudo o que importa para ser feito ulteriormente. 
Fixa o direito corporativo do Estado ni.1s incompletamente, não 
estabelecendo as regras de direito a que devem subordinar-se os 
sujeitos do sistema, a estrutur,1 legal dos seus diferentes orgd.os, para 
que possam formar-se e funcioni.lr. 

Classificação dos grupos ccon6111icos Desprezou-se o con­
ceito basilar de grupo econ6míco, formado pelos representantes das 
acli"'idades própri,1s das cspecialisações d,1 produção, para se cria­
rem formações hctcro11cncas correspondendo a quadros demasiado 
largos, como os que se adoptMam de Agricultura, Comércio e 
Indústria. 
· Corporaçõ.•s ,\ dcsign.içiio dc,•cri.i abranger o grupo econó­
mico, composto por todo> os seus agcnt.:s, e niio a espccialisação 
profissional. 

A ligaçd.o dêsses agentes nos Grémios niio satisfaz a necessi­
d.idc de um íntimo co111,1cto no local onde se exerce a actividade. 

A reunião dos agcnlc:; dos grupos económicos cspecialisados 
é admitida muito imprcci5<1mentc·nas F,•dt•ra<;Õ<S, mas sem ligação 
directa e imediata com o:; conselhos Superiores. 

Composição dos Consclfio.1 Nacionais e dos Grêmios.-Dcvem 
neles ter representação perm.1ncnte os institutos públicos que tenham 
por funçd.o col,1bornr nas questões económic.1s. 

Profissões liberais Dc\Tcriío formor colégios, com representa­
ção nos Grémios e nos C9nsclhos Nacion.1is. 

Associações livres ~ indispcns.ivcl o princípio unitário das 
Corporações, niio devendo ser licito que existam ou se formem 
outras associações com a pretensão de representarem interesses 
económicos. Nem se justifica unn rcprcsentaçiio das associações 
livres nos Conselhos N,1cionals. 

Obrigatoriedade de ftm<;õcs As instituições de direito público 
incumbidas de coordenarem as actívidadcs económicas nos conce­
lhos dei-cm começar a funcionar imediatamente, marcando-se 
prazo para a adaplaçâo dos ,1ctuais organismos associ.itivos ao sis­
tema das corporações. Sl• niio se formi.lrcm, as autoridades nomea­
rão representantes de ofício. 

Conselfio Nacional do Traballio Não tem justificação a sepa­
ração das corpornções de trab.1lhadorcs dos grupos económicos 
cm que se integram, quebrando-se o princípio de unidade e íntima 
colaboração que deve cxi>tir perante o objcclo da produção e 
mantendo o fôro de classe pi.lra um.1 parte dos elementos que nela 
inter"'ccm. 

Sacrifica-se ainda ao preconceito da teoria marxista, sem 
,-antagem na ordem política e na ordem económica. 

Os direitos do Trabalho dc\•Cm ser fixados numa carta do 
Trabalho; as su.is circunstcincias particulares, cm razão d.i natureza 
espccialisad.i das profissões têm o seu lugar próprio dentro de cada 
grupo económico. 

Aguarda-se com interesse a matéria regulamentar do sistema, 
que permita a sua ímcdi.1ta aplicaç3o e claro entendimento, visto 
que as bases dccrct,1d,1s são omissas cm muitos pontos essenciais 
das disciplinas jurídicas das rcli.lçõcs colccli\•as do trabalho, que de­
viam preceder ou acompanhar a sua instauração, não sendo de 
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menor importância as que se referem às jurisdições do Trabalho e 
clausulas penais. 

não se equipara à economia regional ou distrital do continente. 
Tem uma autonomia, sui generis, condicionada especialmente pelo 

• • seu sistema monetário privativo, pelas suas finanças e pela sua 
Propositadamente separamos a extensão do sistema às Coló- balança económica. 

nias, com relaçãq às quais foi creada uma divisão do C. S. E. N., O que na metrópole forma um todo que justifica as suas divi-
sob a designação de Conselho Nacional das Colónias. sões regionais ou locais pela necessidade e método do contacto 

Representam os faclores económicos de cada uma das nossas dos agentes das actividades, tem em cada colónia aplicação, con-
colónias uma importância extrema na nossa economia nacional, siderando-se o conjunto económico privath•o da colónia. 
que indispensável é se considerem no seu conjunto, podendo afir- Separam-se, assim, duas funções distintas, embora inter-de-
mar-se que a economia colonial é um dos problemas máximos do pendentes, do corporativismo colonial: 
Estado português. t .•-A coligação de interesses da sua economia privativa e 

Dura expiação de êrros passados, o momento actual é competente jurisdição; 
aquele cm que se impõe uma estreita solidariedade económica me- 2.3- A coligação dos interesses privativos da economia da 
tropolitana e colonial, presidida por uma unidade de pensamento colónia com os da Nação, ou melhor dito, do Império. 
dircclivo. A primeira não se compadece em muitos dos seus aspectos 

Campo de colocação dos nossos produtos manufacturados e com uma imediata dependência dos orgãos executivos da suprema 
outros, derivativo essencial do fenómeno migratório no momento magistratura do Trabalho. 
em que, por tôda a parte, se fecham as portas ao trabalho cstran- A segunda, just ifica-se pelo ordenamento metódico da repre-
geiro, fonte complementar do abastecimento de matérias primas e sentação profissional e económica junto do Estado central, para 
produtos orgânicos que nos faltam, as nossas colónias são o pri- seguir ,as dircclrizes nacionais que forem impostas. 
meiro mercado a considerar no aspecto comercial e económico. E óbvio que a sua formação terá de oferecer modalidades 

Interessa-nos duplamente o equilíbrio económico das colónias: diferentes das estabelecidas para o continente. 
t.o-No ponto de visia das suas próprias condições de existência Na base, a me$ma elasticidade de formação de secções cor-
e desenvolvimento; 2.0- sob o ponto de \7ista financeiro, para que porativas locais (sindicatos ou associações profissionais). 
não constituam um encargo que pese, como tem acontecido muitas As corporações, qucre dizer, o conjunto dos profissionais 
vezes, sôbrc o contribuinte metropolitano. inscritos nas secções corporativas da mesma natureza, deverão ter 

Os capitais dispcndidos cm pura perda, sob govêrnos impo-·~~ a sua séde na capital da colónia. 
tentes para resolver os problemas nacionais, teriam sido bastantes < ~ Os organismos de direito público, denominados Grémios, 
para dar às nossas colónias, em especial às que maior crise acusam, como elementos de coordenação das aclividadcs de cada grupo 
as condições materiais do seu ressurgimento, da grandeza e pros- - económico, funcionarão, conforme fôr fixado para cada colónia, 
pcridade contidas nos seus rcrursos naturais. ou só na sua capital ou nas sédes dos distritos, ou mesmo nas ci-

o admirável esfôrço dos bravos pioneiros que, atravcz de dadcs quando a sua população o justifique. 
tôdas as vicissitudes, ali têm mantido o prestigio do nosso direito Sob a presidência do Governador deverá haver em cada co-
colonial, tem- sido anulado pela insensatez dos preconceitos doulri- lónia um Conselho Económico, de composição análoga á do 
nários que foram causa da nossa decadência. C. S. E. N. e com as mesmas divisões correspondentes aos grupos 

Soou a hora nova das realidades fecundas, o toque de "<ileria,, económicos estabelecidos (equivalentes aos Conselhos Nacionais), 
perante o ataque do inimigo comum, a ordem de cerrar fileiras junto dos quais funcionarão as Corporações. 
com a disciplina dos momentos de perigo e na obediência cons- Nas Colónias cm que se justifique uma única formação de 
ciente de um comando aulorisado. Grémios os mesmos deverão tomar a designaçao e funções dos 

Não se pod,cm lêr sem um estremecimento as páginas sinceras Conselhos que formam o conselho Económico da colónia. 
e conscientes do relatório do actual Ministro das Colónias, Sr. Ficaria dêste modo organisada a representação profissional 
Dr. Armindo Monteh·o, que antecede o Decreto n.o 1977:3, de 27 de cada colónia e a sua unidade específica, pois não seria curial 
de Maio de 1931 (Transferências de Angola). que, pelas 1·azõcs expostas, a acção dos organismos corporali\70S 

São patentes todos os sacrifícios da metrópole por aquela sua das colónias ficassem apenas com um laço de coordenação na mc-
colónia, tão vincadamente portuguesa e tão cara em sangue, ia- trópole, como parece deduzir-se do arl. 20.0 do Decreto n.o 20342, 
aenda e vidas. supondo mesmo que o Conselho Nacional das Colónias se divi-

Postas cm ordem as suas finanças públicas, como primeira disse em Secções correspondentes a cada colónia, para que a re-
condição de ressurgimento, é a disciplina da sua produção e con- presentação das corporações coloniais, corn o absurdo de terem a 
sumo que se impõe, a defeza do seu nacionalismo particularista sua séde na metrópole, não apresentasse uma heterogeneidade 
que é mister fazer. incomprccnsiv-el. 

Aqui, como cm mais larga escala na metrópole, é indispen- O princípio da unidade económica do império seria asscgu-
sávcl o concurso dos agentes das aclividadcs produtoras, a nítida rado do mesmo modo pela manutenção do Conselho Nacional das 
compreensão de que existe um interesse geral, nacional, que se Colónias, no qual teriam representação os Conselhos Económicos 
sobrepõe aos interesses individuais. de cada colónia, nomeando representantes por cada uma das suas 

A formação dêsse espírito nos meios coloniais, onde a inicia- divisões (Conselhos dos grupos económicos). 
tiva e o esfôrço indi\7idual são os propulsores das obras grandio- O Conselho Nacional das Colónias seria composto pelos de-
sas, na luta incessante com o meio ambiente, é porventura ainda legados de cada colónia, por delegados dos outros Conselhos 
mais difícil. Nacionais e pelos representantes dos organismos técnicos do Estado 

Mais se justifica um comando duplamente esclarecido e enér- que nele devessem colaborar. 
gico, como acontece na_s fases decisivas dos combates. A sua função seria a apreciação das resoluções tomadas 

As dificuldades das soluçôes apresentam-se, no momento, pelos Conselhos Económicos das Colónias, no que se refere a as-
pela infiltração das idcas dissolventes da noção egoísta do indivi- suntos de ordem geral ou inter-dependente, bem como os que cons-
dualismo desagregador. tiluissem competencia da jurisdição superior do Trabalho. 

As classes produtoras, numa palavra, os colonos, su!eitos ao Uma ccntralisação de comando impõe-se, porém, no que se 
livre jôgo dos factorcs económicos, desintegrados do Estado, cons- refere à unidade de acção, c~ntinuidadc e funcionamento dos or-
titucm uma massa informe de oposição que se caraclerisa no pe- gãos corporativos do Estado. E a exercida pelo Secretariado Geral 
renc e~tado de füta surda e anti-social contra o seu Govêrno. do C. S. E. N., referindo-se própriamente à execução das discipli-

E, por isso, que as Colónias não podem subtrair-se aos bcne- nas jmidicas do sistema. 
lícios e às disciplinas da organisação corporativa do Estado, que Torna-se, para isso, práticamente indispensável que o Sccre-
lhes dará unidade económica p_ela colaboração entre os seus facto- tariado tenha um delegado especial junto de cada Govêrno Colo-
res, numa orientação defiinida' de interesse comum, e pela intima nial, o qua! será, com atribuições análogas às do Secretariado Geral 
ligação com a economia do metrópole. do C. S. E. N., o Secretário Geral do Conselho Económico da 

Subsistente, quanto às colónias, a crítica feita com relação à Colónia. 
organisação corporativa do Estado, pelas omissões notadas e êrros A organisação corporativa do Estado contém doutrina no''ª• 
de concepção, olS disposições existentes no Decreto n.o :342 sôbre não bastando para o seu êxito que a acção do Estado se limite à 
as colónias limitam-se a crear em cada colónia Grémios de catego- publicação das respectivas leis c regulamentos e mesmo à acção 
ria correspondente aos dos distritos, no continente, e nos distritos inteligente dos funcionários incumbidos de fazerem funcionar o 
das colónias em que os haja Grémios da categoria dos municipais, complicado maquinismo do sistema. 
compreendendo, entendido fica, a formação das secções corpora- A organisação burocrática corre o risco de ficar inacth-a ou 
tivas que os constituem. ineficiente no caso de não hav-er da parte das classes interessadas 

A deficiência de contextura da organisação corporativa não uma nítida compreensão da finalidade da instituição. dado que se 
nos permite, por enquanto, mais do que raciocinar sôbrc conjectu- não produza ainda, como já se manifestou, uma oposição fundada 
ras, defeito que provém da escassa firmeza de pensamento que cm razões de ordem política. 
presidiu à elaboração das bases do sistema. Carece a nova doutrina de uma campanha.de propaganda, 

Pode, contudo, dêsde já salientar-se que a economia colonial de um apostolado e de uma catequese que formem os elementos de 
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GAl\DA O algodiío é o principal produto e pode dizer-se 
cxclusi"o do indígena que o culll\•a cm pequenos lotes de 
de terreno e o \"endc às firmas locais. 

O número de escolas que ensinam a lavoura tanto a 
homens como a animais tem feito com que lenha aumen­

tado considcr,h-clmcntc o número de charruas em ser\"'iço. 
Para se fazer uma idca, basl.1 dizer-se que só no distrito de 

Teso o número de charruas aumcnttou de t.680 cm 1925 para 2.710 
em 1926. 

lfaufe Volfa O ensino técnico faz-se nas formações milita­
res. que, ministrado aos soldados, permite a êstes, quando de 
,-olta ao; seus lares, a ,-ulgariz<.lção dos métodos da cultura. 

Guíné Franc,•.m Os mdos pr.iticos p,1ra o aumento de pro-
duçiío agrícola consi>lem 11<1 distribuíçiío graluíta de material agrí­
cola em regiões onde os 

certos Concelhos à cultura de pelo menos 2.500 pés, dando aos 
indígenas que rumprisscm esta disposiçi\o a ocupação gracioSd de 
5 hectares de terreno e diminuindo-lhes de soo o a obrigatoriedade 
de trabalho (que caducou cm ,·irtudc do Código de trabalho indí­
gena), aumentado cm 50 º/o o imposto indígena aos que não cum­
prissem. Em Moçambique estabeleceu-se na circunscrição ci,·il de 
Mogo\"'olas cm local de 4 quílómctros da sédc um campo de cnSdios 
de sementes destinado a selcccíonar sementes indígenas e a aclima· 
lar as importadas, para depois serem dislribuídas aos indígenas. 

O ensino da cultura ao indígena tende especialmente a me­
lhorar os seus métodos culturais. 

As sementeiras de algodéio, por exemplo, foram feitas por ré­
gulos e chefes das terras os quais todos semearam pela mesma oca­
sião que no campo experimental, dcp0is de terem assistido à se­
menteira dêstc, tendo alguns dêlcs ajudado à operaçéio e sendo to­
dos recomendados a repetirem da mesma forma nos seus campos 
sendo chamados para assistir às v.irias operações culturais que se 
foram sucedendo, ajudando e aprendendo e repelindo .nos seus 
campos a operação. 

Também na Guiné se criaram, cm 1927 para só citar a legis­
lação mais recente, o Jardim de Aclimação e C1mpo Experimental 

de Bor destinado a intro­
meios de comunic,w<lo se­
jam fáceis ,1 um pequeno 
número de indíg,·n,1s es­
colhidos cuidados,rnwntc, 
quer pela sua inldigt'.·nci.1, 
quer pela sua riqucz,1 cm 
família ou cm g,1do e o 
emprêgo dêslc malcri,11 C'm 
seu único pro,·cilo, nas 
suas próprias tcrr,1s e com 
auxílio da su,1 família. 

D ese nvolvlmenie 
duzir e a propagar cultu­
r as, selcccionando e distri­
buindo sementes, estudando 
e corrigindo as terras, ex­
perimentando, enfim, e en­
sinando ludo quanto fôr 
conveniente para a acti\"i­
dadc agrícola e a Estação 
Zootécnica da Guiné com 
sédc cm Bissoram desti­
nada, entre outros fins, ao 
adestramento do pessoal 
auxiliar, para explorações 
pecuárias e possuindo co­
nhecimentos embora rudi· 
mentarcs das práticas zoo­
técnicas, preceitos de hi­
giene, vclcrin.iria e indús­
trias subsidiáriai. 

Continu<lr alê que os 
benefícios ,1grkol,1s tenham 
persuadido os m.1is des­
crentes. J\ pMtir dê:;sc mo­
mento fazer ,1 ,-cnd,1 de 
m<.lleriat agrícol,1 com re­
duções de preço. ,1tcnuando 

1A gr ri e 1ff t11rra 

iod:ígena 

prie 
POR 

feita 
"" pro-

esSdS reduções de uma for­
ma gradual até dc:;aparc­
ccrcm. AMÉRICO BAPTISTA DE SOUSA 

Criação de crédito 
agrícola. 

Tendo-se iniciado cst.1 
política em 191$ com ,1 in­
trodução de ch,1rruas, gra-

F1111cionJrio adminísfratívo da Col6nía de Moçambíq11e 
Aluno laureado da Escola $11períor Coloníal Variados são os obs· 

des e ensino de l>ois de 
trabalho, cm 1927 est,wam 
trabalhando nas m;ios dos 
indígenas S.777 bois ensinados, puchando 3AOI charruas, 2.121 
grades e com uma superfície la\•rad.1 de cêrca de 20.000 hectares. 

Os números .1cim,1 di>pcnsam comentários. 
• • • Outras col611ías N,1 costa do Marfim criaram-se numeroSds 

escolas indígenas que ver:;.1111 sobrcludo sôbrc práticas agrícolas. 
Teem-sc forn1<1do soeicd,1dcs de prc,•idênci,1 que conseguiram, 

como a de Dal>ou, adquirir últinl<lmcntc SO cxprcmcdorcs "Simon,, 
para trntamenlo de óleo de p,1lma. Na costa do Ouro, cada ano 
aumentam as superfícies culth·adas, (principalmente arroz), consti­
tuindo-se, sob uma ''i11oros,1 impulsão dos administradores, celeiros 
de rescr,·a destinados a c\Cudir às necessidades da população em 
anos maus. 

Em Bonalié criou-se uma cscol,1-granja destinada a instruir 
os indígenas no melhoramento das espécies bovina e porcina e que 
é freqüentada ,1nualmcntc por duas turmas de quarenta rapazes in­
dígenas escolhidos pelos chefes indígcrl<lS. Terminado o exame, os 
mais classificados recebem urn.1 bezerra ou um caSdl de porcos, es­
colhidos de entre o gado da escola. 

l\a Somalilandia Britanfca tem-se melhorado os métodos cul­
turais pela introduçd.o de maquinismos simples, demonstração de 
métodos de sclecçéio de sementes, afolhamentos, melhoria dos mer­
cados locais, etc. . . 

Nas colónias portuguesas, alguma coiSd se tem feito também. 
Com o diploma X.o 1.638 procurou-se intensificar a cultura do al­
godd.o, fc>rneccndo-se sementes aos indígenas, obrigando-os em ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· acção que posSdm cnqu,1dr<lr e tornar activas a~ diferentes forma-
ções da drQuitectur,1 corporali''ª· 

O estreito entendimento e colabornção do Estado e dos ele­
mentos da producç<lo é a condiçéio primordial para a resolução 
dos gra"cs problemas eronó1r.icos e sociais do momento presente, 
ao passo que é a base estável da instauração da paz cívica. 
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t.iculos a ,-encer para se 
conseguir a 1'alorização 
agrícola sendo os princi­
pais a preguiça, a rotina, o 
atra?o, a apatia natural dos 

indígenas. muito particularmente por certos trabalhos agrícolas, a fu­
nesta propensão ao nomadismo, a sua proverbial imprevidência e a 
falta de ambição . 

Além dêstcs, outros factorcs aparecem pesando também 
contra o dcserwol,.imento agrícola. 

A falta por vezes de condições clim,1léricas favorá,,eis, o 
afastamento cm que se encontram as populações dos centros ou 
das vias de comunicaçâo, a resistência dos chefes indígenas contra 
um novo cst,1do de coisas Que pode enfraquecer o seu prestígio e 
ainda o desinteresse das administrações até há poucos anos. 

Mas de todos os obstáculos, dois e os maiores dêlcs, são: 
com·icçéio da lendária preguiça do preto e a falta de preparação 
do funcionário administrativo para cabalmente desempenhar a sua 
missão de impulsionador da aclividadc indígena. 

Será assim tão indolente o preto? 
Vejamos alguns números que melhor do que palavras comba­

tem essa lenda de preguiça. 
A exp0rtaçâo de oleaginosas: (cxccptuando a copra que a 

empresas coloniais se deve cm grande parte) o amendoim, o coco­
note. o sezamo, o rícino, a mafura e o caju, é pode dizer-se total­
mente dc,·ida à cxpontãnca cultura ou colheita do indígena. 

Em 1928 por exemplo exportaram-se: 

(VALORES EM LIBRAS) 

Amendoim Coconolt Seiamo Rfdno Matura Caju 

Guiné ........ 29-L67S 161 .880 
Angola....... 4.905 143.4(H IO.:H9 24.898 
Moçambique .. 600.000 :58, 996 4. i37 47.707 IS.048 

ou seja: 
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Valor total das oleaginosas exportadas pela: 

Guiné ..••...• 
Angola .. .... . 
Moçambique .. 

456.575 libras 
183.556 
729 . 188 

Juntando a estas importáncias os valores da importação de 
cera, milho feijão e café, que se não na sua totalidade, pelo menos 
em grande parle são dc,·idas ao trabalho do indígena quer por se­
menteira quer por simples apanha, teremos: 

(VALORES Eill LIBRAS) 

Oleaf inosa.s Cera Ca(é Milho Feijão 

Guiné ••........ 456 .575 4 .620 
Angola •..••.... 183. 556 156. 140 6 17. 900 500 .000 32 .400 
Moçambique •••• 729.188 11.000 72. 820 6.464 

ou sejam: 

Valor dos produtos exportados devidos ao esfôrço indígena 
de sua conta própria ou quási: 

Guit1é ......... . 
Angola ........ . 
Moçambique •.•. 

461.000 libras 
1. 590.000 

819 .000 

Comparando agora o total do comércio especial (exporta­
ção) teremos : 

Guiné .....••.•. 
Angola ...... .. . 
(a) Moçambique . 

508. 000 libras 
2 .724.000 
3 . 517 .ooo 

(a) (a que há a deduzir ;t 742.950, \•alor da exportação da moeda, 
etc.), donde se ''ê que o indígena, fraballiando para si, não con­
tando com o enorme esfôrço que despende nas emprcs.Ys agrícolas, 
industriais e mineiras, além de p1·0,·er ao seu sustento, ainda con­
tribui para a exportação de géneros nacionais com cêrca de: 

na Guiné ........ . . 
cm Angola .......•. 
cm Moçambique ... . 

90 oio 
58 °lo 
30 °lo 

"afinal o preto trabalha!., 
E se não produz mais porque é? Na Guiné Francesa, por 

exemplo, di-lo numa carta o Go,·ernador Poirct: "Pode dizer-se 
que na Guiné Francesa a modernização da cullura à charrua não 
encontra dificuldades senão nos regulamentos administrativos; 
desde que um agricullor indígena oblcm resultados visíveis sôbrc 
os outros, inúmeros são os cullivadorcs que o desejam imitar ... se 
se lhes fornecerem os meios,,. 

Existem disposi<:õcs dê lei nas nossas colónias que facilitam a 
cultura feita pelo indígena cm seu próprio proveito? 

Para não me alongar citarei apenas algumas das do úllimo 
Çódigo do trabalho dos Indígenas nas Colónias Portuguesas de 
Africa. 
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Diz o al'ligo 4.º : 

"O Govêrno da República assegura aos indígenas das 
suas colónias plena liberdade de escolherem o trabalho 
que melhor lhes convier, quer de conta própria nas suas 
terras 011 nas que o 6ovêmo para isso /fies destina em 
larga escala em Iodas as colónias, quer por contrato para 
s~rviço de outrem, se assim o preferirem, reser11ando-se 
porém o direito de os incitar a trabalfiar de conta própria 
tanto quanto for rasoável para melhoria da sua subsistên­
cia e condição sociàl e de fiscalizar e tutelar benéfica­
mente o seu trab~ho em regímen de contrato. 

Não pára aqui o pensamento do legislador. 

É permitido recorrer, caso os meios suasórios empre­
gados não tenham dado resultado, ao trabalho obrigató­
rio, nas culturas de certas áreas de terreno, (alínea e do 
N.o 3 do artigo 296.o) de reserva indígena, em locais pró­
ximos das suas povoações, cujo produto reveria exclusi­
vamente cm favor daqueles que as cultivarem, ou segundo 
os seus usos e costumes cm benefício de determinada co­
munidade indígena. 

O Govêrno propõe-se ainda auxiliar êste trabalho 
(N.o 3 do artigo seguinte) com materiais, ferramentas e se­
mentes que os indígenas não possam obter de sua inicia­
tiva e que for justo prestar-lhes para melhor resultado da· 
queles trabalhos de seu imediato proveito. 

Por aqui se vê que quanto a legislação estamos tanto ou mais 
adiantados do que as outras potências coloniais. Só resta, e êste é 
o ponto, pô-las em prática. 

Do que fica exposto se constata portanto que o prelo traba­
lha mais do que muitas ,-czes parece e que os obstáculos, à n1lga• 
rizaç<io agrícola que à primeira vista parecem enormes, são fàci l­
mcnte vencidos, com a 11ontade, método e perseverança de funcio­
nários competentes e instruídos, corihccendo a fundo tanto os 
problemas de política indígena como os que com êlc se rela­
cionam. 

Em vista do que fica dito não deve pensar-se que a agricul­
tura nas colónias deve ficar apenas como obra de trabalho indí­
gena. 

Entregar a prosperidade das colónias exclusivamente nas 
mãos dos indígenas exporia certamente êsses territórios a crises 
muito gra,,cs. Deve-se pois evitar isso, mesmo no próprio intcrêssc 
dos indígenas. 

Supondo que se dê um grande desenvoh·imcnto na agricul­
tura feita pelo indígena, essa agricultura não lira os braços neces­
sários às emprêsas europeias; pelo contrário, o indígena reconhe­
cendo o trabalho como um acto nobre, com menos relutância se 
virá oferecer ao agricullor quando a sua própria cultura o dispen­
sar e trabalhará, não com a idca de um castigo aviltante, mas 
sim com a consciência de que pratica uma acção que o beneficia e 
que o instrui. 

São de grande utilidade as cmprêsas capitalistc1s, tanto sob o 
ponto de ,·ista económico como, por vezes político, contribuindo 
ainda, para o conhecimento entre os indígenas de processos cultu­
rais aperfeiçoados. 

Seriam de grande utilidade aqueles colonos nacionais que.em­
pregassem as suas economias no desbravamento e cultivo de tanta 
terra fertilíssima, que pelas nossas colónias existe e que rccompcn· 
sar ia largamente o esfôrço empregado. 

Para todos há terra. 
As grandes plantações necessitam aqueles grandes tractos de 

terreno apresentando uma certa regularidade. 
As zonas pouco extensas para explorações capitalistas seriam 

aproveitadas pela cultura indígena, mais modesta. 
E assim dando as mãos, indígenas e capitalistas, conslituiriam 

uma economia em que uma grande parle da produção seria dei­
xada ao indígena, a outra parte a cmprêsas capitalistas, tendo estas 
principalmente a seu cargo a transformação e o comércio dos pro­
dutos formando assim um bloco de trabalho e produção que enri­
queceria colonos e colonizadores. 

Muitas são as vantagens de vulgarização agrícola tanto sob o 
ponto de vista político e administrali\'o como económico e social. 

O enriquecimento da colónia, permite aos indígenas pagar 
mais fàcilmente os seus impostos; a riqueza indígena pro,·ocando­
-lhe novas necessidades, cria ao comércio nO\'OS mercados e assim, 
ao aumento das exportações corresponderia um aumento de im­
portações. 

A transição da propriedade colcctiva para o regime da pro· 
priedade individual sempre que nisso não haja inconveniente, em­
bora lenta, trará consigo o estabelecimento definitivo da família in­
dígena, o seu maior bem-estar, promovendo assim, de facto, ao 
melhoramento das condições materiais e morais da sua vida e à 
valorização da sua aclividadc. Conseguir-se-ia esta valorização, 
a meu ver: 

a) Intensific.1ndo em todas as escolas para indígenas o ensino 
agrícola, com um carácter especialmente prático, visando sempre 
às condições próprias da região onde êsse ensino é ministrado. 

b) Aproveitando além disso lôdas as ocasiões em que por 
uma pequena despesa se poss.1 dar uma instrução agrícola prática 
ao indígena, como por exemplo aos indígc1k1s o serviço militar. 

e) Estabelecendo dois tipos de escolas agrícolas. O primeiro 
tipo será formado por escolas distritais, uma cm cada distrito, onde 
se preparem instrutores agrícolas indígenas, escolhendo-se a fre­
qüência para essas escolas entre os filhos dos indígenas que pela 
sua posição no meio indígena ou por melhores provas prestadas 
nas escolas primárias existentes possam corresponder ao ensino a 
êles ministrado, ficando ao s.1ír da escola com os seguintes direitos 
e obrigações: Vencimento suficiente, residência modesta, mas feita 
de molde ci\·ilizado-primeiro passo para o aldeamento a consti­
tuir-e uma área de terreno entre cinco a ,·inlc hectares, com obri-
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gação de culti..,.ar uma parte dela cm seu exclusivo proveito e se­
gundo os processos aprendidos na escola, com material agrícola 
por ela fornecido, de m,,nlcr um pequeno curso agrícol.i. cm que 
os .i.lunos aprenderão .i.jud.i.ndo os trab,1lhos culturais e aaonselhar 
e ajud.i.r dentro das suas possibilidades nas l.i.\•ras e ensino de bois 
de trabalho todos os indígenas que lho requeiram. 

Do progr.i.ma da cscol,1 que seria de !2 a :; anos constará : 
1)-Prátic.i. das culturas us.1das entre os indígenas, sendo a 

do amendoim de principal importfü1ci.1 dc,·ido à grande ,-antagcm 
da sua cultura no afolh.1mcnto. t,mto pelo facto dos mercados de 
matérias gordas \"Cgclais terem mn.1 c,1P<1cic.lade de absorpção por 
assim di:;cr ilimitada. como por o amendoim constituir no sistema 
cultural indígena urn.1 cl,1s raras cultur,1s que, por si, retardam o 
empobrecimento do solo. fornecendo-lhe por intcrm('Clio dos no­
dulos das suas raízes o Ião precioso azote; dc,·cr-se há também 
tentar a questão do c.lcsca!:>que que permitiria diminuir o preço do 
transporte a pagar e assim ao mc.lígcna uma maior rcmuncraç<io pelo 
seu produto. 

!2)- F.mpn:go de maquin.i.ria simples: charruas, grades, etc., e 
o ensino de bois de tr,1l'dlho. su,1 ,11imcnt,1ção e cuidados, as v.i.n· 
tagens e necessidade do emprégo de adubos. 

3) Lcih•r.i. e e>crilil cm português, de assuntos que se rela­
cionem com a agricultura e pccu..Ír1a. 

O segundo ti1m de escolas ser,\ constituído por uma escola 
cm cada circunscrição, rcgid,1s por indígenas que tenham frcqücn· 
lado um curso a curto pr,1zo (seis meses a um ano) na escola dis· 
trital e onde tenham ,1prcndido a trabalhar com as máquinas agrí­
colas acima apo11tad.1s, ensino de bois de trabalho e ligeiras no· 
ções agrícolas. 

São seus direitos: \"Cncimento que irá de um terço a metade 
daquele que é d,1do ,10 professor dislrital, alojamento e uma área 
de terreno entre dois a cinco hccl,1res destinado uma parle a cultu· 
ras para a sua sul»istênci,1, outra a campo de ensino de animais. 

Sâo suas obrigt1çõcs, ,1IO:m de culti\·ar uma parte da área cc­
dida por processos apcrldço,1dos, com máquinas que lhe serão 
fornecidas quando dd S<líd,, d,1 cscol,1 e dos animais suficientes para 
a tracçâo dêsses instrumentos, tanto uns como outros fieãndo pro­
priedade do Estado, podendo-lhe ser cedidos por desconto nos 
seus ,-encimenlos, em•inar dentro das suas possibilidades. a certo 
número de .1lunos as práticas aprendidas lld escola, além do ensino 
de bois que os indígcllds da circunscrição requeiram para as suas 
laHas, para o que de\"cm pedi-lo \'Crb.1lmente ao administrador da 
sua área. 

O regime nas escolas distrit,1is é de inlernato ; o das escolas 
das circunscriçõc,., .: de externato. 

d) - Estabelecendo cm cad,1 circunscrição \"i\·ciros de espé­
cies florestais e iruleir,1s destinados a fornecer án·orcs aos indíge­
nas rcquisit,1ndo-se também, quando se julgM necessário, sementes 
sclcccionad,1s pelas quintas experimentais exislentes. 

c)-,\prO\"Cil,mdo a p.lrlc do progran1<1 do Estatuto das l'lis­
sõcs, alíneas c) e d) do artigo 21.0 que estabelece o ensino agrí­
cola, fundando, dcscm·oh·cntlo e dirigindo hortas jardins de en­
saio, granjas ou hcrd,1dcs n.1s qu.1is o indígena possa aprender prà­
ticamcnle as ,-,ui,1das cultur,\S por ml-todos dt' progrcssi\•a e\"olução, 
melhorando gradualmt•nte os seus rudiment,1res e primiti\·os pro­
cessos de trahalho, dando·lhes noções de no,•,1s culturas, de aper­
feiçoamento d,1s usadas, de sckcção de sementes, de se,·ilcultura e 
outras igualmente úteis. 

O ensino da pccu,\ri,1 feito, quanto possh•el, com o ensaio de 
no,·as e melhores r.1ç.1s ou crnzamentos .1periciço,1dos. E a parte 
que respeita a ensino prOli$>ion,1I (,1línca e) do mesmo artigo), 
criando-se princip.1hncntc oficinas de pedreiro e tejoleiro, para fa­
cílitar e csp,1lhar ,, construç3o de h,1bilaçõcs indígenas estáveis e a 
de carpinteiro e t·onstn1ção de carros rudiment,11'es, para assim se 
facilitar aos indígenas o transporte barato das suas colheitas. 

f)- Dar ,1os admini>h',1clores a f,1cilid,1de de distribuírem má­
quinas agrícolas simples por aqueles indígenas que saídos da escola "ªº empregar a sua acli\·id,1dc nos trabalhos agrícolas cm seu pró­
prio pro,·eito, sendo as primeiras distribuições gratuitas, e as se­
guintes pagas por preços mínimos e com tôdas as facilidades de 
pagamento a longo prazo, cm tudo isto auxili,1do por uma aper­
tada cooperação com os scn·iços e delegações d<' Agricultura da 
Colónia. 

g) - f'.i.cililando aos indígcn,1s cm geral a aquisiçiio de ma­
quinaria agrícola, quer por emprO:stimo, quer por aluguel ou ,-enda 
a longo pra?o. 

. . . 
São êstcs o> processos que a meu ,-er intensificariam forte­

mente .i. agricultura indígc11<1, mclhorando-,1, contribuindo assim 
para um maior l.l<!m·c>tdr do indíge1u, pdra um aumento de ri­
que:;a para a colóni,1 e p,1ra o engrandecimento do maior país co­
lonizador: PORTUGAL 1 
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Dr. Franc~co Machado 
A -pesar-de com"'alcsccnte ainda de ferimentos 

produzidos por um ~ra\"'C desastre de automóvel, 
partiu para Paris cm missão especial o nosso que­
rido colaborador e ilustre col,)nial dr. Francisco Ma­
chado. 

Francisco Machado é um novo e um dos valo­
res marcantes da ~ernçllo que há poucos anos co­
meça, por direito próprio, a disputar aos \"'elhos há­
bitos e às \"'elhas fórmulas o togar onde se há de co­
mandar a rcno,acllo total do país. 

Só assim se explica a sua dedicação, prestan-
do-se a desempenhar uma missão difícil e ingrata 
quando as circunstâncias pareciam aconselhar o rer 
pouso e a calma que é devida aos convalescen­
tes. 

lllllllllll!lllll!llllll!lllll!llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll!lllllllllllllllllllllll!lllllll!l!!!llllll 

EXPEDIENTE 

A falta de transferências de Angola im­
pede-nos de fazer a cobrança das as·?inatu­
ras do 2 º semestre pelo correio. A falta 
doutro meio e não desejando privar os nos­
sos assinantes de Angola da recepção da 
revista, rogamos a todos o obséquio de en­
viarem à redacção (Rua da Conceição, 35, 
1.0 ) a importância das duas assinaturas em 
moeda da Colónia. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
r 

S. TOlftÉ 

Taboteiro de secafem do cacau na Roça Rio do Ouro 

lftá••o e ........ ~ l.•11111••--d-­
l.i.bo- e Á.f•ic:..,. 

Grande slodc de a.rtiios para permula-Comp1eto sortimento de artitos pua armarinho 

co.>tl3RC!O ,.IGR/CUlTURA 
l~PORTAyÃO E EXPO~TAyAO 

seoe e~t 1.ISllO,\ l~U,\ DA CONCEIÇAO, 1!20, 1.0 

SUCURSAL l\Q\TO l~E00:\00 

Avenida Dr. josé Maria de Aguiar 
Telegramas: QU,\NZASUL 
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DA I MPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 

T Il A N S 
À 

cr i ação do 
comité franco 
-português de 
estudos colo-

n1a1s, a que noutro logar nos referimos, é daqueles acontecimentos 
que se dc,·cm acolher com prazer, como aliás todos os que ten­
derem a aproximar-nos de Portugal. Pa1·cce que, sah-o uma pequena 
minoria, se ignoram demasiadamente entre nós os laços que nos 
prendem ,1 Portu11al. lndubità,·elmentc fez êste país muito, êste ano, 
para chamar a atenção da frança sôbrc ,1 sua mais próxima x-isinha 
(não gcogràficamcntc. mas cordcahncntc) entre as nações latinas. 
A Exposição Colonial fez surgir com magnificência das brumas do 
passado a lembrança dos grandes navegadores lusitanos; da mesma 
forma que dcsx-cndou a realidade do império português d'hojc e 
do esfôrço que nele se realisa. 

Ao mesmo tempo o ")eu de Paumc,, iniciávanos na arte por­
tuguesa; e um pouco mais tarde, no regresso do Congresso da 
Crítica, uma plêiade de escrito-
res de talento espalhou pelos 

8.o Uma série de brochuras importantes sôbrc as condições 
actuais de Moçambique. 

9.o A grande obra do sr. f., Ribeiro Salgado sôbre o "O Bra­
zi l e as Colónias Portuguesas,,. E um lado particularmente interes­
sante da questão, não só para os portugueses que fundaram o imenso 
estado br,12ileiro e que com êle mantêm relações intímas, mas tam­
bém para os franceses. Não podemos. com efeito esquecer que o 
bloco hispano-tusiiano da América do Sulfa:;;, sôbre o mapa-nwndí 
pendanl com êstc bloco africano cm que se juntam três raças latinas: 
francêsa belga e portuguêsa. A formidável documentação do autor 
não só nos mostra as situações relati\7as do Império Lusitano de 
hoje e do seu Império de outrora, mas pode ainda, por comparação, 
das interessantes indicações para as direCli\7as económicas a dar às 
nossas colónias; um dia virá cm que certamente se cstablcccrá atra­
vés do Atlantíco Sul uma corrente de trocas infinitamente mais 
actívas do que agora. Dir-sc-ha que o Bra:::il é produtor de géneros 
coloniais e que, por esse moli\70, para nada scn7e às colónias-nem 

como ,-cndedor nem como 
comprador ; mas isso é ter sô­

jornais e re\1istas a fama de Lis­
boa; de Cintra, de Coimbra, de 
tantos logares encantadores. E 
para materialisar o encanto lu­
minoso do país do Douro e do 
Tejo. inaugura,·,1-sc no coração 
de Paris a "Ca5<1 de Portugal,,. 

Ãctualidades 
bre um problema que só agora 
começa a pôr-se, pontos de 
de vista muito apertados. 

l'lanifcstações de inlerêssc, 
de simpati,1. O mo,,imento ini· 

Portuguesas 
to.o Uma brochura publi­

citári<1 em inglês sôbrc Lourenço. 
Marques, que não é apenas, 
como se sabe, o grande porto 
de saída do Transval para Este 
mas sim também uma praia elc­

ciado ultrapassa as fronteiras da 
Metrópole Lusitillla e. como di­
zia S. Ex." o Ministro das Co­
lónias de Portugal, Armindo 
Monteiro, Portugal e a França 
vão c<1minhar mais cstreit,1mcntc 

Transcrito da "Ouinzaine Col oniale,. 

de 25 de Novembro de 1931 

ga n t c, tão freqüentada pelos 
britânicos que a moeda inglêsa 
tem curso na cidade. 

11.0 Emfim uma série de 
curtas notícias sôbre os princi­
pais produtos das colónias por­
tuguesas. lig,1dos depois de terem. durante 

séculos, percorrido caminhos paralelos de colonisação. Ajudar esta 
colaboração será a obra e o orgulho do Comité franco-português 
de estudos coloniais. 

..... s~. i;~.~- q;,~· ~ ·É;~~~i·çã·~ c~1~·n·i~i ~ i~,;h~ ·e·~~~ • .-r~ci;; ;,~;:ie·,~~~ 
recordar o <'Sfôrço que Portugal fez pMa que as suas colónias. fôs­
scm mais bem conhecidas: esfôrço que dura e de que ele ha de 
benefíciar apesar do desaparecimento dos pa,·ill1ões do lago Dau­
mesnil, atra,·és'i 'duma colecção muito completa de brochuras cm 
francês, destinadas à distribuição: 

Enumeremos: 
1.0 Curtas monografias das oito colóni,1s portuguesas, resu­

mindo em algumas páginas os dados essenciais rd:iti\10S a cada uma. 
2.0 Um importante catálogo da Exposição que auxiliará as 

memórias mais remissas e que contém além de resumos monográ­
ficos, numerosos endereços de 'árias emprczas coloniais. Ali se 
<'ncontrará também a preciosa bibliografia das obras publicadas de 
h<t 400 anos para ·C(i sôbre as ''iagcns e descobertas e sôbre o Im­
pério Português. 

:;,o A notá,,cl obra "Angola,, do Coronel Brandão de Melo, 
rcprcscntanlc desta colónia: se bem que na fôrça da cdade, o Co­
ronel Brandão de Melo, explorador, caçador exímio e homem de 
negócios inteligente e enérgico é um dos "'' elhos,, da Colónia. 

"Angola,, é uma obra sintética, contendo em resumo tôdasas ca­
ractct'Íslicas da Colónia, desde a história e administração até à caça. 

4,0 Uma colecção de brochuras sôbre Moçambique: história, 
solo e clima, indigenato, assistência médica, instrução, administração 
e finanças, cadastros, portos e transportes, agricultura e pecuaria, 
comércio e indústria. 

5.o As cart<1s orgânicas de cada uma das colónias. 
6.o O Acto Colonial, e as Bases Orgânicas da Admin istração 

Colonial. 
7.o Monografias editadas pela Colónia de Moçambique e rela­

tivas aos produtos coloniais seguintes: bananas, chá, cana de assucar, 
algodão, sisai, tabaco, copra, etc. 
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Esta lista, b<1stante longa, é ainda incomplct,1, pois lhe faltam 
outros elementos de menor intcrêssc. Mas quiz aqenas mostrar que 
preciosa documentação foi posta à disposição dos interessados 
pelos diversos scrx-iços do Estado e pelos go,·êrnos das colónias. 
Isto dará uma idéa precisa das possibilidades de que dispõem estas 
terras que estão ha mais de cinco séculos nas mãos dos portugue­
ses, mas cuja exploração metódica é recente. 

CR!STIAN DE C i-YrERS ·-.. -··-··-··-.. -··-··-··-··-· 
1 

Portugal comprou no estrangeiro de Janeiro a Outubro do corrente aliõ.l 
os seguintes produtos que as colónias lhe podem fornecer •. - _ ... , 1 

Algodão cm caroço, rama ou cardado 
Algodão c.n fio 
Lã. 
Gado vacum 
Couros 
Linho . 
Madci1·as . 
Sementes oleaginosas . 
Óleo de palma cm bruto 
Tabaco 
Adubos 
Seda (fio) 
Arroz. . . . . . . . 
Cereais cm grão (exceto milho e trigo) 
reijão . 
Trigo cm grão. 
Chá . 
Café . 

Total 

Contos 61.217 
S.077 
9.080 
2.497 
5.580 

864 
5.616 

37.762 
6.502 

20.452 
2.913 

12.000 
24.758 

3.697 
1.290 

44.049 

É uma onda de oiro que o estrangeiro nos leva 

3.S23 
_14.13~ li 

> 254.043 11 
todos os anos 11 
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COLONIAL 
CilEVE-SE IMPRENSA 

PORTU­
GUESA , 

E 
um nome glorioso o do sr. brigadeiro joão de Almeida. A 
campanha dos Dembos, página de grande heroísmo da 
nossa tlistória contemporânea. imortalizou êsse militar, va­
lente e briosíssimo como os que mais têm dignific.1do a 

Pátria. 
Larga e brilhante é também a obra de João de Almeida sob o 

aspecto colonialista. Redundante seria apontá-la para justificar o 
cunho de autoridade e competência de que se revestem as consi­
derações que adiante r~gistamos, a propósito dos grandes triunfos 
que constituem para Portugal, além da patriótica conferência que o 
sr. brigadeiro João de A lmeida realizou na Sociedade de Geogra­
fia de Paris a nossa representação no certame de Vinccnnes e a 
visita que a~ mesmo fez o ilustre ministro das Colónias, sr. dr. Ar­
mindo Monteiro. 

ComeçDu por nos dizer o sr. brigadeiro Jo.ã~ de Al~cida: 
- Já tinha visitado demoradamente a Exposiçao de Vmcen­

lónias e cuja ciência 
se faz à custa dos re· 
latórios dos que por lá 
andaram. 

- Foi muito sensível essa falta? 
- Não o foi para a maioria dos visitantes. De.,,ia, porém, ter 

impressionado os técnicos e poderia a alguem, mais enfronhado 
nas nossas coisas, ter dado a impressão de que nem no estrangeiro 
queriam desaparecer certos ódios e pequeninas i1wcjas que às vc· 
zes nos di\7idem c.1 dentro. E é todo o mal que posso dizei· entre 
tanto bem que justamente se tem dito da nossa representação. 

E o sr. brig,1deiro João de Almeida acrescenta, com sincera 
alegria: 

- Um grande triunfo - um triunfo cheio de seriedade e de 
galhardia! 

- E, quanto à ,,isita do ministro, as impressões de V. Ex.•? 
- Como lhe disse, a visita do sr. dr. Armindo Monteiro foi 

nes antes da ''iagcm do sr. mi­
nistro das Colónias a Paris. O 
melhor que posso dizer do im­
portantíssimo certame é que a 
visita do ministro foi bem o 
acontecimento que devia encer­
rar a forma brilhantíssima como 
nos apresentámos- uma cupula 
triunfal sôbrc um esfôrço digno 
e honrado. 

PORTU GAL N O ESTRANGEIRO 
bem o acontecimento digno do 
encerramento da Exposição. A 
acção pessoal do ministro foi 
notá,-el e o ambiente criado em 
,-olta do nome de Portugal é 
do melhor que se tem produ· 
zido, de há muitos anos para 
cá. Tenho assistido e tomado 
parte cm ,-árias cerimónias ofi­
ciais no estrangeiro. Nunca ví 
Portugal tratado com tanta cor­
dialidade, tanto carinho e- di­
gamos- tão sincero reconhe­
cimento pelo nosso valor e pe­
las nossas qualidades. Começou 
por se fazer ao ministro e a sua 
comitiva uma recepção cujo bri­
lho e grandeza só encontrou 

Ouvindo o Brigadeiro 
Sr. João de Almeida 

- Considera, pois, a nossa 
representação cm Paris ... 

a cérca d a nossa r epresentação 
n o certa m e d e Vincennes 

-Como um triunfo inc­
gá,·el dos métodos portugueses 
de co l oni;;;ação. Depois da 
França, que, naturalmente, dis­
pôs de dinheiro e condições ex­
cepcionais para se representar 

e d a viage m do S P. min ish:>o das c olónias 

"0 Império português está vivendo lá fo1•a umo hora 
d e grande prestlglo,. - aflt•mou·nos o valoroso 

m ilitar e Ilustre colonlallsta 

com exuberância, Portugal foi, sem -favor, o País que mais seria­
mente se apresentou em Vincennes. A própria Holanda, que reali­
zou um esfôrço notá,,el, e cujos métodos de colonização con,7 cn­
ccm os doutrinários mais exigentes, encarada em conjunto a sua 
representação, não deu a ideia da experiêncid colonial, da capaci­
dade colonizadora que Portugal conseguiu dar. 

"Devo di;;;er-lhe: Eu, que me sinto sempre \1ibrar quando vejo 
o meu País respeitado e dignificado lá fora, li\1C uma das grandes 
satisfações da minha vida ao visitar os pavilhões portugueses cm 
Vinccnnes e o nosso <burcau• na Cité des lnformations. 

- A nossa representação foi portan to, impecável. .. 
- Impecável é um cxagêro. As coisas impecáveis são pró-

prios dos anjos - e nós somos apenas homens. Uma crítica impar­
cial poderia encontrar pequenas faltas e êrros que amanhã serão 
fácilmente corrigidos com a experiência de hoje. Sem querer me­
nosprezar o esfôrço feito, e que, repito, é notá\1cl, mas apenas com 
o intuito de emitir uma opinião sincera, que por isso mesmo deve 
pôr de banda uma lou\1aminha inferior, parece-me que teria sido 
mais feliz a nossa representação apenas cm dois pa\7 ilhões, um his­
tórico e outro de tôdas as províncias ultramarinas. Ter-se-ia assim 
e\1ilado uma certa dispersão que se nota nos dois pavilhões histó­
ricos e o desnível de representação das nossas colónias, Angola e 
Moçambique estão muito melhor representadas que as outras pro­
víncias e entre aquelas mesmo há uma diferença muito scnsÍ\1cl. 
Enqua~to Moçambique tem uma representação admirávelmcntc or­
ganizada, a Angola, que é bem mais coracteríslica e cuja variedade 
permitiria rcalízar uma representação interessantíssima, faltam do­
cumentos importantíssimos da sua actividade e do seu progresso. 
Não vi uma represen tação industrial. O porto do Lobito está pouco 
menos que esquecido. A pesca e a pecuária, dois elementos de pri­
meira ordem na economia de Angola, passam despercebidos. No­
tei ainda, com dcsgôsto, que, enquanto Moçambique trouxe uma 
bagavcm bibliográfica completa, à bibliografid apresentada por An­
gola faltam as obras mais notáveis. E nem sequer foram citadas na 
bibliogrofia apresentada pela Sociedade de Geografia e pelo Ar­
quivo llistórieo. Dir-se-ia que a representação bibliográfica foi or­
ganizada por um dêsses coloniais teóricos que nunca foram às co-
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paralelo na que se fez á rainha da Holanda. E na visita que o dr. 
Armindo Monteiro fez connosco à Exposição houve mais que um 
grande aparato, já por si demonstrati\10 de grande consideração­
houve entusiasmo, houve carinho. Nos pavilhões de Algéria e Mar ­
rocos, por exemplo, enquanto do alto da Tôrre um mouro nos sau­
da,-a cm arabe, os mercadores vinham ao nosso cncont~o para nos 
aplaudir e cumprimentar. Enfim, uma recepção que foi bem o rc· 
flcxo dum sólido prestígio e duma magnífica posição internacional. 
Via-se que todos tinham descoberlo, cníim, êste povo, que tôda a 
sua vida tem levado a descobrir povos, e admiravam nêlc as vir­
tudes que o fizeram grande. De resto, pelos relatos dos jornais, já 
sabe de outras manifestações, que são bem a prova exuberante do 
que estou dizendo. 

O sr. brigadeiro João de Almeida falava com um grande ca­
lor e moslra\1a-sc francamente orgulho<o com o carinho que en­
voh•cra o nome de Portugal. Prcguntámos-lhe ainda : 

- E a sua conferência, sr. brigadeiro? 
- A minha conferência foi feita a convite de última hora, a 

instâncias do sr. ministro das Colónias, que não quis perder uma 
oportunidade de levantar mais alto ainda o nome de Portugal. Jul­
gámos antes de parti r, que ela se rcali;;;aria no recinto da Exposi­
ção, ,;1as quando chegámos nada csta\1a preparado; já não h~>tt· 
vera tempo de o fazer. Pelí;;;mentc: os bons esforços do nosso adido 
militar, o major Leio Portela, repuseram as coisas no sc_u lugar e a 
conferência \1Cio a reali;;;ar-se na Sociedade de Geografia. 

- Sabemos que foi um triunfo para v. ex.a .. . 
- Para mim não há triunfos desta natureza. Sou um soldado, 

um colonial e sobretudo, um homem que ama devotadamente o 
seu país. Se h~uve triunfo, foi para Portugal e foi só êlc quem triun­
fou. Nestas coisas o País é tudo e nós não somos senão muito 
pouco. Eu apenas tive a ventura de mostrar tá fora o que fomos, 
o que somos e a promessa que representamos para o futuro. 

- Em todo o caso a conferência foi muito bem recebida. 
- Sim te,·e um público muito bom e muito escolhido. Não 

foi, como s;'.,bc, uma conferência técnica sôbre as colónias. Tinha 

(Concluí no p69í11a 36) 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
"' , -"-•«» .. •cem 

As colónias foram durante muito tempo conside­
radas como fa:<endas distantes e quási esque­
cidas dos países coloniais. Antes do $éculo XIX 

mesmo pode di;:er-se afoitamente que só Portugal, 
entre os porTos que tinfiam possessões ultramarinas, 
fe'lle o sentido e a idea da Coloni;:ação na sua con­
cepção superior aclual. 

Resuflou daqtd que as colónias se porToarTam com 
arTenfareiros e fa/fiados- êsses tristes indirTíduos que 
nas metrópoles apenas conseguiam morrer de fome ou 
malar a fome à custa de expedientes escuros. Para go­
iremar tais co/on~s não eram precisos grandes coloniais. 
É rTá de en'lliar também para fá, para os a/los cargo:,, 
outra espécie de {a/fiados e tóda a fauna de indese­
já'lleis de q.ue a política mefropo/ífana se q.uetia des­
fa;:er. 

Decorreu o tempo e às colónias começaram a 
afluir rTerdadeiros colonos, liomens de acção e de co­
ração, que pouco a pouco 'llão corrigindo os males de 
origem duma $ociedade Ião mal alicerçada. Durou 

A <:C111m1;-Lo de 
Lo-s so~e•-os 

mais tempo a '17ellia pedia dos g.o'llemadores imí­
leis. Énq.uanfo uma $ociedade se ia refa:<endo por si, 
não fia'llia o cuidado de /fie dar o cfiefe digno e com­
pefenfe capa:< de ser o orientador e o impulsor do 
mo'llimenfo. 

Ora lioie as colónias deixaram de ser fa:undas 
para serem parles integrantes e, por rTe:<es, indissoàá­
rTeis das nações coloniais. Deixaram, por conseq.íiên­
cia, de estar à mercê de impro1Ti:<adores, de políticos 
de baixo eslóf.> e de ilustres incompetentes. Tem, pot 
'llentura, mais importância lioje a escol/ia dum gorTer­
nador para uma colónia do q.ae a dum Ministro pOla 
uma pasta. 

Ésfá idea fiá de fa:ur caneiro em Portugal como 
uma conseqüência natural e lógica da popularidade 
q.ue as cousas coloniais rTão alcançando e dêsse pen­
samento Ião português, q.ue se 1Tai reformando entre 
nós- o Pensamento Colonial. 

li 6. 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

do 
Carta Roteiro de An gola 

Temos finalmente uma carta roteiro de Angola. A Tipografia 
Mincn'a de Loand,1 acaba de e-ditar uma carta roteiro da Colónia 
que é, de longe, a mais completa e cuidad,1 que até hoje se tem 
clabor<1do. 

Sem qualquer intuito de reclame que não está na índole desta 
revista e que nem sequer nos foi solicitado, temos o maior prazer 
cm divulgar o aparecimento desta carta que ''cm- passe o lugar 
comum- preencher uma \(rande falt<1 que tôda a gente que viaja 
em Angola d<.-ccrto scnti.1. 

Trata-se dum trabalho meticuloso e sério, indispensável de 
futuro a quem se deslocar na Colónia, ao qual não faltam os mais 
ligeiros detalhes, tais como a quilometragem das cstr<1das, hotcis, 
postos de venda de gdzolin<1, povoados indígenas, etc. 

Concurso de Literatura Colonial 

Rclíniu-sc no dia 26 de No,,embro p<1ss.1do o jurí do VI Con­
curso de Literatura Colonial, tendo classificado os trabalhos apre­
sentados. Em virtude do mérito aproximado de ,-árias obras, o juri 
resolveu dividir a importância dos prémios por três dos concor­
rentes, a çada um dos quais foi atribuído a importiincia de 2.500 
escudos. Esses concorrentes são os srs. Henrique Galvão com o 
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l ivro "O Velo d'Oiro,,, José Ferreira Martins com o livro "Poetas 
e Prosadores,, e jaymc de lnso com o livro "A Caminho do 
Oriente,,. 

O sr. A rmando Cortezão apresentou uma proposta, que foi 
aprovada, no sentido de que seja solicitada autorisação do sr. Mi· 
nistro das Colónias, para ser criado um "diploma de honra,, a con­
ceder não só aos concorrentes que Icem obtido prémios mas ainda 
a todos os que, não tendo recebido qualquer rccompcns.1 pc:-cuniá­
ria, apresentaram no entanto h«1balhos de reconhecido mérito. 
Estão neste caso, no presente concurso, os srs. César Ramos, com 
a "Colmeia,,, e Tcólílo Duarte, com "Timor.,. 

Por não se conformar com a decisão do juri que considera 
contrária à letra do regulamento do Concurso, o concorrente pre­
miado sr. Henrique Galvão, apresentou uma reclamação no Minis­
tério das Colónias, com os seguintes fundamentos: 

1.0 O juri não podia, porque nenhuma disposição do regula­
mento lho permite estabelecer três segundos prémios com a impor­
tância total atribuída para os r.o e 2.0 

2.0 Relativamente ao valor das obras premiadas nos anos an­
teriores não há motivo para que neste concurso não tenha sido 
atribuído o J.O prémio. 

::;.o O seu livro "flistória do Nosso Tempo,, não foi admitido 
por não ser considerado dentro das condições do concurso. No 
ano anterior foi atribuído o 1.0 prémio a um livro do mesmo gé­
nero de literatura. 

4.º Estabelecendo o regulamento do concurso, taxativamente 
que <será sempre dada preferência às obras apresentadas sôbre a 
forma de romance, novela, narrativa 011 relato de aventuras e sendo 
o seu li\Tro "O Velo d'Oiro,, de entre as obras premiadas o único 
que apresentado nessas condições foi-lhe negada a preferência que 
a lei estabelecia. 
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<O Vélo d ' Oi ro > 

Está sendo traduzido cm francês, pelo ilustre escritor Jean 
Duriau, o último livro do nosso director sr. Henrique Gah-ão "O 
Yélo d'Oiro •. 

Jean Duriau é além dum ilustre escritor parisiense um grande 
amigo de Portugal. A êlc se dC\'Cm já, também, a magnífica tradu­
ção do último li,-ro de Augusto de Castro e numerosos artigos 
sôbrc o nosso País. 

A edição francesa dc,-c ser lançada cm Paris no próximo ano. 
·o Vélo d'Oiro. é o primeiro livro de literatura colonial por­

tuguesa traduzido numa língua estrangeira. 

Co ncurso do Padrão de L ourenço Marques 

A 25 de No,-cmbro passado, o juri nomeado pela Comissão 
dos Padrões da Grande Ouerra, aprovou o projecto apresentado 
pelos artistas Rui Gamciro (escultor) e Veloso Reis Camêlo (arqui­
tccto), corno o melhor dentre os que se apresentaram a concurso. 

A obr,1 escolhida é infelizmente banal de conccpçâo e de 
forma, anacrónica de cslllo, fora do espírito cm que se estabele­
ceram as bases do concurso e brigando cm absoluto com os esti los 
tradicionais do Continente Afric,rno, ou sejam: o egípcio e o árabe. 

De lamentar é que o critério dos técnicos a que os membros 
da Comissão dos P«drõcs da Orandc Guerra se curvaram, não 
tivesse o dcSt1ssombro de anular o concurso com base na in­
suficiência artística e conccpli,1a dos projectos apresentados, já 
que o único que obedecia à letra do concurso, de concepção mo­
derna, no estilo, na forma e na matéria, traduzindo bem a ideia que 
o inspira, foi desclassificado por pl,\gio injustificadíssimo. 

Lourenço Marques, cid,1de moderna, cidade cosmopolita que 
tinha juz a ter na sua Praça principal um monumento-padrão de 
que pudesse orgulhar-se, ''<li afinal ficar com uma estátua à Pátria 
\"ulgar sem gôsto e sem elc,•ação. 

Um testemunho do frnco ,-alor dos nossos arquitcctos e escul­
tores que decerto forá sorrir o estrangeiro que desembarque cm 
Lourenço :-rarqucs, depois de ha\"er deixado, o Monumento ao Ca­
nal de Suez e as Pir.imidcs do Egito. 

Coló-•as e p•o•edo• 
•ados es••a-se••os 
Kenya 

1 - Generalidades O Princi1)c de Gales acompanhado 
do Duque de Glouccstcr ''iSi lou a colónia no fim do ano. A co­
missão prcsidid,1 por Sir llilton Young chegou ao Kcnia cm 27 de 
Janeiro onde se demorou três semanas, depois do que seguiu para 
a colónia do Tanganyi11,1. A comis!k'io vinha de visitar o protccto­
rado de Ug,1nda. lmpor t,1nlcs modific.içõcs foram lc\1 adas a efeito 
durante o ano tendentes ao dcsc1wolvimcnlo dos governos locais, 
de harmoni<i com as recomendações da Comissão Governamental, 
Poi elaborado um prolrcto de lei com o fim de pôr cm execução 
as mcdid,1s prcconlsad,1s pela Comissão do Govêrno; reuniu uma 
conferência composta de delegados das comunidades europeias e 
hindús com o fim de discutir o projecto de lei sôbre as municipali­
dades. O estabelecimento de conselhos de distrito nas zonas rurais 
foi recomendado pcl,1 comissão rclcrid,1. O MO foi satisfatório sob 
o ponto de vista financeiro; o superavit da colónia que linha sido 
de ;t; 693.260 cm 1927, ,1umenlou para .t 879.307 cm fins de 1928. 
A dí\"ida pública d,1 colónia cm 31 de Dezembro de 1928 era de 
;C 13.500.000 representada POr dois empréstimos. 

Med idas tomadas em 1928 para mel horar as condi ­
ções dos indígenas - Polític.1mentc o ano não apresentou ne­
nhum acontecimento de importJncia. Mas um rápido progresso se 
notou cm tooas as instituições loc,1is. A actívidade dos conselhos 
locais indígenas foi not.lvcl e o seu entusiasmo pelo melhoramento 
das suas condições sociais e económicas manifestou-se pelas impor­
tâncias que votaram para o melhoramento do ensino, das comuni­
cações e do dcscn\"Ol\"imento dos serviços médicos. A demarcação 
progrcssi,·a das reservas indígenas causou grande satisfação entre 
êlcs. Os transportes primitivos foram substituídos pelos transportes 
automó,-cis. 

li finan ças As receitas atingiram .C 3.020.694 e as dcs-
pczas ;C 2.83 1.6-~7. O total da dh,ida pública é de .C 13.500.000. As 
contribuições destinadas para fundo de amortisação, logo após o 
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empréstimo realizado cm 1921 atingem presentemente uma percen­
tagem de 26 Sh. por cento ao ano. 

Ili P rodução . Agr.cultura - A chuva caída durante o 
ano foi superior à média dos anos anteriores. O rendimento dos 
cafeeiros foi menor; a produção atingiu sômente 7.800 toneladas 
contra 12.300 o ano anterior. 

Expor t açõ es o Valor total das exportações atingiu ;{:: 
2.747.233. ou seja um aumento de ;C 15.439 sôbre o ano antece­
dente. 

E x tensão das cultu ras e oc upação - A superfície total 
das terras destinadas « ocupaç;io europeia é de aproximadamente 
6.720.646 acrcs. Dêstcs encontram-se ocupados 4.996.406 acres. 

A superfície total culti\-ada é de 592.7-U ocres. 
M ilho - A superfície culti\"ada foi de 215.960 acres. 
T ri l!;o - A superfície culti\"ada atingiu 82.429. 
Caf é - A superfície culth·ada mante,•c-se estacionária; é 

actualmente de 84.073 acrcs. 
Os produtos a seguir cullí\•ados são pela ordem de importân­

cia: o chá com urna superfície de cultura que atinge já 4.809 acres; 
o Sisai com 91.909 aercs. A exportação da libra atingiu 330.985 
C\\-t. Cana do açúcar com 1n.:1is de trcsc mil acrcs. A pccuaria en­
contra-se t«mbém muito dcse1woh•id,1. Existem para cima de 300.000 
cabeças de gado bovino ; cêrca de 100.165 de gado ca,-alar; cêrca 
de 180.000 ovelhas, etc. A indústri,1 dos lacticínios está bastante 
desenvolvida na colónia principalmente o queijo e a manteiga. 

Agr icu ltura in díg ena - O departamento da Agricultura 
mantcm duas escolas que se destinam a ministrar o ensino agrícola 
aos instru tores indígenas. Igualmente mantem nas reservas indíge­
nas granj,1s de dcmonsh·,1ção. A seleção das sementes é feita em 
grande escala. 

A agricultura pelo indígc1ltl, graças às medidas tomadas, au­
mentou considcrávelmenlc. Nas regiões de Sud-Nyeri e Fort-llall o 
aumento da superfície cultivada foi de 10 º/o. A ª''i;;ição tem pres­
tado grande auxílio na medição da arca culth-ávcl. 

F lorestas - Pel;;i primeira \•ez, a quantidade de madeira em 
bruto vendida sofreu um decrescimento descendo para 1.288.853 
pés cúbicos. Foi estabelecida uma nova rescn-,1 florestal que se de­
nominará 8tation A'f;eri. 

Pesca - 40.000 arrátcis de peixe no valor de J:, 3.900 foram 
pescados. Empregam-se n.1 pesca 1.755 pessoas, 212 barcos, 442 
canoas e 175 co,-os. 

Minas - Foram concedidas 55 licenças para pesquisas e rc­
gistar<im-se 70 minas durante o ano. 

Manifestou-se um grande dcscm-oh-imcnto nos jazigos de 
marmora da companhia Kcnya ,"Yfarbfl! Quari>. 

Detentora duma concessão com a superfície de SO acrcs no 
sud-ocste de Kajiado. • 

Comé rcio e econ o mia - O ,·alor das importações e das 
exportações incluindo neste número ,1 Uganda, foi de ;t 17.512.4-IS. 
Xo ,-alor tot,11 do comércio de importação ao comércio britânico 
coube uma percentagem de 63,91 ° U· A m<iior parte das exporta­
ções do Kcnya e da Ug,rnda compõe-se de produtos agrícolas ; 
uma cxccpc;ão, porém, existe que é o Carbonato de Sódio. O ,-a­
lor total dos produtos a!lrícolas exporl,1dos atingiu :t 6.661.673. 

I V - justiça, Políc ia e Prisões O número total de 
causas ci,,is julg,1das no Tribunal Supremo foi de 810.162 causas 
subiram à Relação p,1ra serem julgadas. A polícia é constituida por 
sold,1dos africanos co111and,1dos por oficiais europeus. Da polícia 
laiem ainda parle alguns oficiais sub,1ltcrnos asi,lticos. A percenta­
gem dos prisioneiros existentes nas prisões é de 1 para 280 habitantes. 

Trabal hos ·p úblicos G<islaram-sc cm di\rcrsos trabalhos 
públicos ~ s 1 l.:!30. 

Saude pública llouvc numerosos casos de malar ia du-
rante o ano. Seis clistrílos foram atingidos p:!la epcdcmia, dos quais 
quatro sitL1<1dos nas rcscn-as indí11cnas e dois na região ocupada 
pelos fazendeiros europeus. 11,I v11rias escolas go,-ernamcntais cm 
Mombasa, Nairobi. N,1lwrn, Thil1a, l\,1u\•ul~i I~ldoret, Kitalc e nou­
has regiões da colónia. 11,I t,1mbém 41 cscol,1s destinadas aos filhos 
dos hindús. 

J\ lrcqiíêncía das escolas alric,1n.1s atinge 2.007 alunos. 
T erras e A g rimensura 25 pedidos de concessão de 

terras da Coroa para a cultura de sisai foram deferidos. Foram 
cfccluadas vcnd,1s de terrenos públicos nas cidades de Xairobi, 
:-1omba5d, Elhurgon e l\jiro. 

Os terrenos cm Nairobi e Mombasa próprios para fins co­
merciais atingiram preços clc,,,1dos. 

T rabal ho A oferta do trabalho indígena foi scnsívelmente 
igual à procura. 

O número de trab.1lhadorcs indígenas cm acli\-idade atingiu 
151.720, dos quais 114.000 na agricultura, 14.000 nos caminhos de 
ferro, 7.500 nos trabalhos públicos e 6.600 empregados como 
crcados. 

O ensino profissional indígena tem-se desenvolvido muito, 
não só nas escolas oficiais, como também nas missões. 
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Moçambique perante Gene bra 

O sr. Eduardo de Almeida Saldanha, que é uma autoridade 
cm assuntos jurídicos e coloniais acaba de publicar um grosso vo­
lume intitulado ":-Joc;ambique perante Genebra, na série •Questões 
Nacionais, que o autor est.i elaborando. 

Apenas pudemos folhear a obra que nos deu a impressão do 
mais completo estudo que se tem leito cm Portugal sôbre o pro­
blema do tral><llho indígen,l e, sobretudo, a de ser um livro em que 
aparece finalmente um homem de coluna ;ertcbral direita a tratar 
corajosamente uma quest<io que a subscn-iência duma política in­
ferior tem encarado até hoje com cobardia. 

M,\s merece mais que o relclto duma impressão êste livro no 
qual • se1~timos mncl grande obra nacional. Rescr;amos pois a larga 
referencia que merece, para depois da leitura cuidadosa e atenta 

.que ,-amos fazer. 

A Alemanha e as Colón ias 

Num discurso rc,11iz,vlo n.i Sociedade Colonial de Varsóvia 
sôbrc a crise fin,1nccira o dr. Schacht declarou que linha chegado 
a hora para a Alcrn,mha lc,-anl.ir a quest<lo colonial. 

A cité des ln formatlons 

Vai criar-se cm P,wis, p.ira continuar a acção exercida du­
rante a ,e~posiçiio colonial pela Cité dl!s /nformalions uma "Casa 
das Colo~u?s,, cm que ter<io burcaux de informações todos os paí­
ses colo111a1s. 

A África para os pretos: 

É do sciiuinte h:or o ,1pC:lo que l'lorens Jar\'."Cy. presidente da 
•Associação llnh·ersal para o Progresso dos Negros ac,11.>a de 
fazer: "'?'-· A. li. J>. P. N. fundada cm A11osto de 1929 "quer fazer 
pela J\f~1ca o que, cm tempos, George \\'ashiniiton fez pela Amé­
rica. Nos os pretos queremos ter um go,·l'.:rno nosso na Africa 
para e\-itar ,1 concorrl'.:ncia entre raças sob o ponto de >ista nacio~ 
nal, comercial e industri,\I. Esperamos a cooperação dos liberais 
americanos brancos para ,1firmar o ideal da pureza da raça e para 
fundar. cm Afric,1 uma naç<lo J)ar,1 os negros. 

:\este momento cm que o mundo se reorganiza dc,-cm re­
scn-ar-sc ccrt<1s regiões ,\fric<1n<1s Pilril a raça negra. Se isto não se 
fi:cr cont!n.uar~ a confu>do dcrna entre as duas raças. Os negros 
nao se su1c1tdr,10 sempre ,1 serem dirigidos. go\""crnados e domina­
dos por outrds r.Jç,1s. Faço portanto um ap\:lo aos 400 milhões de 
negros espalhados pelo mundo para que nos ajudem no nosso 
programa.,. 

Diversas 

Por ter sofrido um,1 ligeirn inh::1Tcnçd.o cirúrgica imediélf<r­
mentc ao seu regresso de l\1ris. n<lo tem podido comparecer no 
seu ministério, o sr. Ministro d,1s Colóni<1s. 
. ·-• Os comerci<1nlcs de Angola residentes na Metrópole apre-

ciaram o Dec. 19.773 ilpont,lndo os preíuizos que a sua execução• 
cm algum<1s disposições lhes acarrct<1. · 

·-• Procura fazer-se na Imprensa de Lisboa uma campanha 
de dcscrédilo contra o g,1do de Angola. A campanha porém não 
tem surlido cfcilo por falia de fundamento e por se reconhecer que 
é manobrada pelos marchantes metropolitanos que encontraram 
na concorrência do gado de Angola um corrccli\'0 contra os seus 
desmandos. 

Moçam bique 

_ Os descmprcg<1dos de Moçambique dirigiram um apêlo ao 
governo central no scnlido de serem dadas pro\""idências à siluação 
angusliosa cm que se encontram. 

·-• Efccluou-sc ,\ ligação telefónica de Lourenço :'-larques 
com Pretoria. 

Angola 

O encarregado do gon'rno de Angola solicitou ao ministé­
rio d<1s Colónias a criaç3o do fundo de maneio para início das 
transfcrl'.:ncias, acentuando que a pri\-aç<lo destas cst.i causando 
grandes d1ficuldadcs il populaçiío da Colónia. 

•-• Vão ser adotadas providl'.:ncias no senlido de se dcsen­
,·okcr a cultura do algod<io cm Angola. 
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·- •Vai ser criado um organismo cm Angola destinado a 
garantir não só a sclcçiío dos produtos por forma a acreditarem 
os nossos mercados, mas lambém a satisfação das encomendas que 
possi;elmcntc scíam feitas cm grande escala. 

Guiné 

A avia~o porlugucx1 ser,\ representada cm Bol<1ma, na inau­
guração do monumento aos a,·i,1dorcs italianos. 
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Ouvindo o Brigadeiro Sr. João de Almeida 
(Conclusão da página 33) 

um car,ícler científico e nacional, que naturalmente despertou a 
curiosidade de alguns historiadores, antropólogos e geólogos, a 
quem o assunto nMiS interessava. P,1ra mim leve, sobretudo, uma 
\1antagcm: a de pcrmili rme falar do meu País, podendo pôr nas 
minhas paJ,wras muita verdade e um orgulho muito justificado. 

- l :m eonclusiío, sr. brigadeiro, v. cx.n está con tente com a 
sua \•iagcm ? 
, Como n<lo ha\1 la de estar 1 O Império português está vivendo 

la fora uma hora de grande prestígio. r\ssim ela saiba ser compreen­
dida c.i dcnlro. Mais do que nunca, precisamos de manter e conso­
lidar o crédito Ido lc1boriosamenle readquirido, renovando êslc 
país, que bem o merece, dentro das fronteiras de àqucm e de além­
-mar, e renovando Já for,1 a nossa reprcscntaçiio diplomática, que 
nem sempre tem estado a altur,\ das suas responsabilidades e que 
é preciso que seja inleirnmentc digna da própriil dignidade de Por­
tugal! Já o Conde da Ericc1rn d1zi,1 na sua "História de T.inger 
que nós temos o grande defeito de nunca mostrarmos aos outro; 
o que somos e o que ''alemos, esperando que os outros nos "e­
nham descobrir. Isso não dC\'C ser assim, porque csl.i fora de todo 
o sentido das rc,11id,1dcs. Os países precisam rc,·elar-se uns aos ou­
tros, dizerem bem alto o que 5do e o que ,-alem. 

E, çoncluindo, o presligioso mililar e colonial declara : 
- E preciso fazermos uma propaganda constante nos jornais, 

nas rc,·istas, cm confcrl'.:ncias, congressos. nos idiomas dos países 
onde mais nos interessa ser <"Onhecidos. Nesta propaganda cabe o 
primeiro papel à nOS5<l diplomaci<i. :>lds uma diplomacia acti,·a. 
patriótica, inteligente. conhecedora, capaz de não perder a mais 
insignificante oporlunid,1dc uma diplomacid que não tem sido, 
infelizmente, aqucJ,, que, cm geral. nos tem representado. 

e ~ec:cmn'fe~ 

dcm ...... e: .. E~· 

'f•elcm 

Devem ser preferidos por serem nacionais e rivalisarem 
com os melhores cstrangciros cm preço e cm qualidade 

A' VENDA EM TODAS AS DROGARIAS 

LISBOA PORTUGAL 

A [OID~an~ia ~Drfll~Ue~a ~e Ia~arn~ 
iaforma qot adquiriu mais maquiaismo para pa•er ~lisfaur todos M pedidM de : 

TIP TOP 
maru melealt, dr qaalidade finrssrma e de pre10 muito rtdutido 
c u jo v on do oxcodou to das a s p rc"l sões 

A OC>IVU'" A NHIA 
não pQupa esfor1M para manler a UNIFORMIDaDE E ELEYAOA QUALIDADE 

* 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1930 1931 
19H 1929 

DESIGNAÇÃO - fndlc;~mEdlo 
1 

1 1 

Julho 
fndlce·mfdlo Outubro Alosto Setembro Outubro 

LISBOA (cidade) 100 ·2 .630 1. 726 1,282 1. 471 1.029 1.378 

Do Boletim Mensal d3 Direcção Geral de Estallstica. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em lisboa, em 31 de Setembro de 1931 

BANCOS 

Banco de An~ola (Séde) . ... • . 
Banco do Comfrcio e Ultramar. 
Banco N. Ultramarino (Séde) .. 

Dtabelro cm 
coite 

CAIXA 

193.242 
639.5 18 

3. 981. OI 5 

(Valores em escudos) 

ACTIVO 

Dep6silos nootros 
bancos 

3.903.159 
22.092 

895. 743 

letras dtsconladas 
s8bte o Pais 

t lransfertccla.s 

1. 580.082 
65.848.554 

Loiras 
a rttebtr 

15.970.745 
1. 989. 276 

72. 195.231 

PASSIVO 

f Dep6sllos 
à ordem 

10.854.620 
1.684. 414 

23.794.228 

Dep6sllos 
a prazo 

2. 941.845 
2.994.231 

47.667.349 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estallstica. 

Géneros Coloniais - Cotações em lisboa N OGUEIRÃ L 1MITADÃ 

BOLSAS 

Mercadorias 

Cacau fino ..................... ... . 
» paiol ........ ... ... ....... . . . 
» escolha ............ ........ . 

Calt ............................. . 
" S. Tomt ........... .......... . 
» No•o Rc.!oodo .......... ...... . 
16 Ambriz •.•• • . •••••••••••••••••. 
" t.ncoJe ........ . ............. . 
" Cauoto ..................... . 
" Cabo Verde ...... ............. . 

Coconote ... .... ......... ........... . 
Óleo de palma f mole "·" "·"" • 

l rtJo ............... . 
Rlclnlo .......................... .. 
Gcrtellm ........... , .... ...... . ... . 
Altodlo .......................... . 
Cera ••• ••••••• •••••••....... •••••. 
Açdcu (em rama) f escuro "········· 

Milho ........... ,~~~~~~~. '.:::::::: :J 
Cou ros (6en~.) ................. .... 1 

n lln,PO.) ••••• •• •••••••••••••• 
8orrach~ .t.• •• , • , ••• , ••. , •..•...... 

2.1"'' ••• ••••• •••••••• ••••••• 

IS Q. 

1 quilo 

Lisboa 
(Escudos) 

.. ... ; ~ ~ 

! ! ~ 

"' ------
4$50 

1 
42$00 3SSOO 

4$30 32$00 29$00 
3$50 21$00 19$00 - -
7$70 IS0$00 150$00 
3500 60$00 S8SOO 
3$00 S2$00 47$00 
:zus SISOO 61$00 
2SOS 50$00 4SSOO 

HOSOO HOSOO 
1$30 16$00 16SOO 
1$77 19500 24$00 

19$00 22$00 
SS4 17$00 ISSOO 

1$17 16$00 ISSOO 
$JS ssoo ssso 
$7S 9S20 ssoo 
$10 sso sso 

1$00 ISOO 
$04 $60 St7 
$62 iSOO 6SSO 

ssso ssso 
iSOO 4500 
3$00 3$00 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
l,_.HAlftBA,_.E 

TELEG. "JOCÃRFINO" - CAIXA POSTAL N.0 33 

[om~an~ia H~[ional ~~· Hav~~a[ão 
UNION CASTLE 

COMPANHIA DE SEGUROS 

HÃ MUNDIAL" 

e dos carros "HILLMAN" 
e "HUMBER" 

Transportes fluviais 
Cargas e descargas 

.V. R. - ~br• u tendêaclu dos mercados .. , a DOSI• local •Sollclas dos Merca. Padaria 
d°"' Qut noulro lotar publicamos. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa 

QlJA.,.TlDADES EM QlJILOGRAMAS VALOR E'I ESClJOOS 

MERCADORIAS 

Outubro Janeiro a Outubro Outubro Janeiro a Outubro 

Reexportação : 
Cacau .•... •• .•..•••.• . . •. • •• ••••..•. •. •..•.•••. ...•. . . 
Café ..•.•..••••.•..•..•••.....•.• ••. •.••. , ....... . .. •. 
Cera ••.•. ...• .. .•.. ... ...•. • ......•....... , .••......•. 
Outras mercadorias •...•.•.... .... •••...•...•....• .. ...•. 

Total . . .. . .......•. . .• , .•... . . , ...... •....• 

1. 364.326 
203.94 1 
36.099 

1. 385. 798 
2 . 990 164 

11.606 .859 
3 .457.554 

211, 768 
3.163.760 

18.439.941 

3.391.645$00 28 368.80 l $00 
820.732$00 9.545.213$00 
291.545$00 1. 779.852$00 
829.985$00 3.276.231$00 

5.333.9t. 7$00 42.970.097$00 

Trânsito internacional: 
Cacau ..•..•..... ......•••.•• •.• , •. , •••...... , •...•..•• 
Cal~ ...•..•..•.•........•...•••.•.•••••...•••.•....•.. 
Cha ....... .. . ... ......•..•...•...•.........•••.....•. 
Óleos de palma e dco ••...•....•....••••.•..•••......•.•. 
Outras mercadorias ...•.•.• ...• ••. ..•..•••. •... , ..• .... , . 

Total ••.•••.•.•. ,, •.. , .. , ... ....•• . •••.••• . 

23.454 
6 .191 

46 118 
105.275 

- 181. 038 

45.011 120.884$00 
2.878.623 87.839$00 8.541.492$00 

629. 668 47.900$00 5.435.618$00 
499.674 74..000$00 779.92HOO 

6. 721.165 265.641$00 11.624.6 71 $00 

10. 774.141 475.380$00 26.502.589$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 

portuguesas durante os meses de Janeiro a Outubro de 1931 

MERCADORIAS Ao.tola Cabo Verde Guint S. Tomt lndia, Macau 
e Prtnch>t e Timor 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..••..•..••••.•••..••.... . .•. •.•.••. . ••••••.••.•..•. 
Açácar . ... . •..........••••. .• • . .•.....• . . •••••.••. . • . .. . . 
Calé .•... ........• •.••.• . .. ........ ........• • .. ........ . 
Trigo em grão •...............••.•..•....••••••. . . ..... .... 
Peles cm bruto •..••.....•....•..•. .• •.•• • . .••• .. • ••• .. ..• . . 
Algodão em caroço, rama ou cardado • •... •.....•••.•. ...•...•.. 
Sementes oleaginosas •.... • •. .•. .. .•.• •.•...•....••... ...... • 
Milho (1) .•.... •.•.. ....••••.••..•. .. .• • .••. ••.•.•...•. . .. 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do P6rlo (decalitros) .•• •• ..•.... .••... .. • .. • ... • . ..• . 

» comuns tintos (decalitros) .•.•.•.....• . ... . .. .•. . •...•. 
» > brancos (decalitros) •••••••• . •• .. ....• . •...•••. • 
.. licorosos ....••.••.••••••..••...••...• .••.• . .•• .•• .. 

Conservas de vegetais .• .. .•. ..••. ..••.•.•••. •.. .. .. .. •.•.•.• 
Sardinhas em salmoura . . . .. , . • .•. •••.• • ..•• .• ........ .•• . ..• 

Corl iça cm rolhas .•..•.. . ..•• •.•• .• • • . • ••.••.• ....•••. . ..• . 
Conservas de sardinha . . .• ... .... ••. .•. . . . . .••.•. . ..•••.•...• , 

Tecidos de algodão (2) . ..• . ..• • •. •••..•••.••..••..•..... • •• .• 

121.315 
10.370. 603 
2.412.129 
3.0H.382 

506 035 
472. 635 

4. 821. 928 

9.557 
497.<193 
102.613 

8.844 
148. 7ó7 

1. 908 
51.319 

-~081 

115 
226 

38 . 124 

288. 567 22. 137 
6541. 878.259 
3~6 520 

14 
164.614 

18 . 049 105.859 6 , 975 1 .038 
144. 175 

2 . 675.407 17.575.878 252.1 12 3 .195.868 

449 493 11. 636 182 
20.485 45.660 324.012 51. 457 
2.919 4.026 289.311 6.244 

422 410 3. 159 371 
7.755 14.618 182.175 13.173 

70 248 1. 302 178 
2.530 8 . 215 176.493 6.8021 145 65 1 . 996 90 

(t) Importaram·se de lôdas as col6nias (especialmente de Angola) 38.369.352 quilogramas, no valor de 19.713.639$00 escudos. 

(2) A e~porlação para tadas as nossas col6nias atingiu: 687.726 quilogramas no valor de 12.679.187$00 escudos. 

Do Boletim da D. G. E. 

755 

929 
10.865 
1. 974 

12.618 
li. 629 

3.960 
129 
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CAPITAL ACÇÕES Esc. (ouro) 13.500.000$00 

CAPITAL OBRIG.-Esc. (ouro) 44.165.070$00 

Sede cm Lisboa 

Com;té de Londres: 

Princes House, 95, Greshaw Street, E. C. 2 

Linha férrea cons truida e em exploração : 

Desde o Lobito à Fronteica, quilómetros 1.34 7 

Distância do Lobito à região mineira 

da Ka ta nga : Q ui ló me t r o s 1.8 00 

A'llANTO 

BORRACHA 

CORREIAS 

ÓLEOS 

TELGRAMAS VALADEIRO 

StDAS SUISSAS PARA PENEIROS 

Marca DUFOUR 
PNEUMÁTICOS DAS MELHORES MARCAS 

PARA AUTOMÓVEIS 

PUADOS BELGAS PARA CARDAS 

Cartão «KLlNGERl'f•-Vidros cKLINGER• 

V aladas, L. da 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

E .1• . f C. do l'larqu~s d'Abrantcs, 1 a s l 
scn ono \ Tl!ldoncs: P /j X 9 199~ -9 1995 LISBOA 

_ ( C.dol'larquêsd'Abrantcs!l7,!?9e31 r 
Arma .. em \ Av. r>rcsidcntc \\'ilson, 6S, 70 e 7!l 

PILIAIS ( Porto Rua Mu.sinho da Silteira, 73. 75 e 71-Telefone 139 
\ Covilbcl - ftda Visunde da Coriscada, 31 e 33-Telelooe 103 

PORTUGAL COLONIAL 

IH 1111 111 1111 1111 1111 11111 1111 1111 1111 11111 1111 11111 1111 1111 1111 1111 111111111 : 11111 11 

Carreiras regulares entre Lisboa 
e todos os portos da Africa 

Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS REGULARES ENTRE 
TODOS OS PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INIIAMBANE fl$ SERVIÇO 
QUINZJ:NAL ENTI<E LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA Pl<AIA, COM ESCALAS 
POR INHAMBANE, BEIRA, CIIINDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCI !E, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, mo E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE-Nogueira, Limitada 
T e legpamas "JOCARFINO" 

Caixa Posta l n.0 32 

FABRICA DE CAL A MATTO 
(Fundada cm IS50) 

E 

OFICINAS DE TAMBORES DE FERRO E BARRIS 
DE 

José Monteiro de Vin haes 

Cal cosida pum u matto de 1:' qualidade 

em pó para obras e em pedra para sulfato, estuque e fábricas 

CAL PARA EXPORTAÇÃO 

em tambores de ferro ou .barris postos a bordo 

Peso, qualidade e \7c1Sílhamc garantido 

NÃO FABRICO CAL A CARVÃO 
Satisfaz-se qualquer pedido com rapidez 

P~EÇOS SEM COMPETENCIF\ 

Escritório em Lisboa Fábrica e Of i ci n as 

RUA AUGUSTA, 100,'1.º I~ARREIRO - PALHAES 
TELEFONE 2 6160 Telefone Barreiro 13 -Cabine 
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Címento ''TEJO'' ANTUNES a. RosALIS 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

=1= - -

=1= - ----=-= 

-·-- -

NOVA FABRICAÇÃO COM 
INSTALAÇÃO DE FORNOS 

ROTATIVOS E OUTROS 
APERFEIÇOAMENTOS 

=-= =1= - -

~ .= ~ - -
=-= =-= :1: 

- - - 11 11 111111111111 E : ~ 

= 1: O C//Yl.ENTO DE /YIAIOR CON- '.::'. 1: 
-1-- FIANÇA PARA OBRA$ ~ .= ~ 
: : fl!DRAUl/CAS .é .EM '.::'. : 

; i ~ C!/Yl.ENTO ARMADO ~ i ~ 

:1: PREÇOS VANTAJOSOS ! I ~ 
=: = ~ : E 
=I= Estátuas-MáPmopes· ~U 

ª = ~ =I= e todos os 1.IatePiais =I= 
de Constpução 

~ - = =-= 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

António Moreíra Rato & Filhos 
54-Ã, Avenida 24 de Julho, 54-H 

Tele!. 2 6980 l.ISBO~ Telegr. RATOflLHOS 

tt m 111 m 111 m 111 111 m 111 111 111 m 111 111 111 111 m 111 111 tt 

Sede em LOBITO 
fat Ttlt9. PR06RESSO 
< aixa Pos tal 87 

LISBOA E LOBITO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

Comércio Geral 
1111 1111 11 1 

filial em LISBOA 
9-l, Ca111p1 •as ~~elas 
End. Telef. SILAZOR 

Te.ltf. 2 3381 

Armazem de Fazendas e Víveres por Atacado 
Artigos de mercearia e louças das 

melhores procedências 
Explêndído e enorme sortido de fazendas tanto 
••• para europeus como para índíqenas ••• 

Camisaria, chapelaria, calçado, bicicletes 
• • • e outros artiqos de utilidade • • • 

COMPRADORES: 
de qéncros coloniais e de gados bovino, suíno 

e caprino par exportação 

SECÇÃO DE PADARIA 
Tendo sempre em Armazem grandes quantidades de farinha AUSTRALlftttA 

FORNECEDORES A NAVIOS 
AGENTES ENI LOBITO : 

de pneumáticos e câmaras d'ar di! ilfomadil marca "'llCHELI:\, 
di! Comp .. mhía de Seguros ·A :>1U:\Dl.\L. 
dil F.íbrica de Tabacos Ultramarina de 1.U.\~D.\ 
da l'<íhric,, de artigos fotográficos da milrc,, ",\GFA. 

l!~~~:~~:0!~f~*~::!0:~!~!~~ 1 Ma d e í r as 
Sociedade Anonimo de Responso bi/idade l llll lllll l llllll llllll llllll Ili lllllllll li llllll l 1111111111111111111111111111111 

Limitada 

Endereço tcleqrafico 

"'0-0llRO'fCllpCll 

Telefone: 22240 

Praça Duque da Terceira, 24,3.°' 

LISBOA 

40 

ImpoPtação diPecta de tôda a classe 
de madeiPas destinadas à ConstPução 

Civil, Ramo de TanoaPia, 
MercenaPia, etc. 

Madeiras Contraplacadas 
Ili llllLllllLl lll l lllll lllll llll l lllll lllll lllll lllll lllll llll l lllll lllll lllll Ili 

~ i ~ De origem estrarnJcírn e outras de 
- - - produção Nacional, fabricadas nas :i: Oficinas que instalámos com o ma­
:=1: quinismo necessário para a fabricação 

do mencionado artigo : : : : 
" 111-;rm 111 111 m m n 

folhas a Cutelo 
li 11111 1111 Ili 11111 1111 Ili Ili llll!Jlll_lll l 111 

VARIADO SORTIDO EM Al~MA- ; - ; 
ZEM DE fOLliAS DE FANTAZIA ;~ ; 

PARA DECOR,AÇÃO DE ~ .-~ 
MOBILTARlO ; _; 

Ili Ili 1111 1111n111 ., 1111111 

TüRRENS, LIMITADA Tete f tone: H94í 
t gramas: fL9RfSTAL 

Rua Vasco da Gama, 33-LISBOA 
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1 Companhia Nacional i de N avegaçã.o 
B Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 1 
' e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 1 
; FROTA DA COMPANHIA 1 
1 • NYASSA ..... ~.~Cfll~~~8. ... .... 9 T:a 1 

I 

ANGOLA . .......................... .... . 
QUANZA .... . .......... . .... ..... . .... . 
LOURENÇO MARQUES .. ..... . .......... . 
MOÇAMBIQUE .................... ...... . 
PEDRO GOMES . . ..... . ................. . 
ÁFRICA ................ . ............. . 

8.300 
6.500 
6.400 
6.000 
5 . 500 
5 .500 

V apores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . 385 
CI llNDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 382 
IBO.... . ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 884 
AMBRÍS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 858 
SAVE. . .......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765 

Vapores de carga 
CUBANGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.300 
S. TOMÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.350 
CABO VERDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 200 
CONGO. .. . .... . ...... ... ............. .. 5.ooo 

Rebocadores 
EM L/$BOA: - BEIRA 1.0 e INCOMA TI. 
EM ÁFRICA: - TEJO, S. TOMÉ, CUJO e ~asolína 

QUANZA. 

Batelões 
20 em serviço em Lisboa e África. 

1 LISBOÃ: Séde, R. do Comér>cio, 85 l .. u,_:ORTO: Sucursal,~:..::~ 



~bnoó~'V 

FEBRICI 
"9edlc:-... e .. •- c:-n••- -• SEZÕES, "'-'l.-'11'1-', e•c:. 

Nu ... ••-•-• -•e••-d-• i .. suspe••-• c:-.. f1 .... -... - •u- eflc:-c:l­
N.a.o c:o .. •e... -. .. ; .. ; .. o ne... -••enlc:-

MEDICAMENTO CURATIVO, RECONSTITUINTE E APERITIVO 

Medalha de Ouvo na Exposição Colonial de Pat>is 

IVIAIS CERTIFICADOS 

Carta do Rev.1110 Sn r. P.• José Maria Antunes, 
Procurador das Missões do Espírito Santo : 

Remeto·lhe uma declaraçilo, que se refere a um 
dos casos mais importantes e convincentes que tenho 
presenceado, em favor da dkacia do t'ebricil. -Oca­
valheiro, de que trata a declaração, foi tratado em 
nossa casa. e vinha de S. Tomé num tal estado de de­
bilidade, e tão atacado pelo paludismo. que julgamos, 
no primeiro dia, que 11os la morrer, e que já n{io ltaota 
remedio que o curasse.-felizmente foi essa primeira 
impressão desmentida, logo que tomou a primeira dose 
de febricil. como se vê pela declaração que ele fez. 
e cuja exactidão confirmo. desde o dia em que ele en­
trou para nossa casa. Convem dizer que já se passaram· 
dois meses depois da cura, e que não houve mais re­
caida nenhuma. 

Até ho)e não tem havido caso nenhum de febres 
palustres entre o.s .\.\issionarios vindos da Africa, e que 
se teem tn11<tdo na nossa res1dencia, que se não tenha 
curado com o febricil; e não tem sido preciso apli· 
car·lhes n quinino. 

O P.• André, de quem me pediu noticias, tomou ai· 
gumas doses do fcbricil, antes de ir para o Gerez, e 
nunca mais lhe vieram as febres - Rua de Santo· 
Amaro, 75. Lisboa. 50-10·909.-P. ' j osé Mana A11t1111es. 

O Ex.'110 Sr. Dr. An tonio Emídio Abrantes, 
Dig.w· Engenheiro da Carnara Municipal, respon­
dendo ao nosso questionario. diz que tendo contraido 
as febres em An~ola em 19~d nunca cunseguiu curar-se 
nã' ibstante os tratamentos feitos com quinino. Em Ju· 
lho tomou três doses apenas de rebricil e não mais 
vol ou a ter febres, sentindo·se agora optimo, com ex· 

COMPANHIA 
DE QUÍMICA 

celen'tê apetite e boa disposiçilo. Chama ao febricil 
admiravel·me<licamento.-Lisboa, 28-10-951. 

Declarô que tendo empregado o Pebricil em todos 
os casos.que se deve empregar, tenho tirado os melho· 
res resultados Azambuja,50l1·931.-Alberto Guedes 
Coei/to (medico municipal). 

Do Sr. Comandante Joaquim Costa recebemos 
uma carta datada de 30 de Novembro de l!lõ 1 que diz 
o seguinte: O Pebricil é simplesmente admiravel. 

«Eu que ha 4 anos a esta parte venho sofrendo do 
paludismo contraido n:is nossas colonias posso teste­
munhar que as minhas febres sempre renitentes ao em­
prego do quinino (pela via bocal ~ em injecções) e ao 
do arsenico, foram ha dias prontamente debeladas gra­
ças ao uso do 1.0 frasco do Febricil 

Não me can,;arei de informar os meus camaradas 
da Armada e medicos militares e civis do meu conheci­
mento, dos efeitos absolut11111ente eficasesdo Febricil . 

Ex."'°' Sr~.: Tenho o prazer de lhes comunicar que, 
após as quatro doses do seu preparado Febricil, me 
vejo alfim l iberto de uma terçan reincidente e relapsa 
ao quinino. 

Muito agrndecido se confessa-Oscar Cardoso (1 .0 

Tenente ,\o\edico), l~ua de Arroios, 94, J.0 -Lisboa, 2 
de üezembro de 1931. 

COMERCIAL 
INDUSTRIAL 

Rua do Carmo, 15, 1.º-LISBOA Telef. 2 4380 - Telea. ffHRlm -- Lisboa 
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